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Em 2024, o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Sergipe - 

SergipePrevidência completou 18 anos desde a sua fundação em 2006, sendo responsável 

pela gestão de um montante financeiro de mais de R$ 2,2 bilhões de reais para mais de 30 mil 

beneficiários no primeiro semestre no ano de 2024.  

No início de 2024, o cenário econômico mostra uma tendência para uma levíssima 

queda na taxa de juros, mesmo com a taxa de juros do Brasil, tanto nominal quanto real, sendo 

uma das maiores do mundo. Embora haja uma tendência para uma queda na expectativa de 

inflação, a taxa de juros caiu apenas 0,65%, passando, nesse ano, de 11,15% em janeiro para 

10,50% em junho em termos nominais, de acordo com o relatório FOCUS do Banco Central. 

Tudo isso como forma instrumental de atuação do Bacen por adotar política de juros altos.   

Durante o ano de 2024, o que pode notar levemente é uma melhoria no cenário 

econômico. Os dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

revelam uma expansão econômica de 0,8% no primeiro trimestre do ano de 2024, sendo uma 

leve recuperação em relação ao quarto trimestre do ano de 2023. Os principais setores em 

destaque foram a Agropecuária com crescimento de 11,3%, além do setor de serviços; 1,4%. 

Vale pontuar o crescimento do consumo das famílias que foi incrementado em 1,5%. Isso tudo 

entra em um cenário de favorecimento para a população, dado que, devido à suavização da 

taxa de juros e à junção no controle dos índices de preços, o ambiente ficará mais propício a 

favorecimento de crédito, mesmo que não seja o cenário perfeito dada a restrição causada 

pelos juros ainda elevados. 

Ademais, o que se pode continuar enfatizando são os sinais emitidos pelos relatórios do 

Banco Central. As projeções apontadas direcionam a um caminho de estabilidade dos preços 

ao analisar a meta traçada pelo órgão.  

 

MENSAGEM DO PRESIDENTE  
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O Índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), responsável por aferir as variações do 

preço, apresenta, consoante com o relatório do Banco Central e IBGE, um declínio na meta de 

inflação de 3,25% para 3,0% em comparação aos anos de 2023 e 2024 com um intervalo de 

tolerância de mais ou menos 1,5 pontos percentuais, bem como uma tendência para um 

processo de estabilização, uma vez que a meta traçada de 2024 também será a de 2025. Isso 

favorece não apenas ao planejamento dos agentes econômicos para com suas expectativas, 

como também uma cabível flexibilização de uma política monetária a qual seja voltada para 

fornecimento de crédito para consumidores e empresas. Portanto, a partir das projeções e 

atuação do Banco Central em conjunto com todos os órgãos, entidades e toda a população do 

Estado brasileiro, todos podem se beneficiar com um planejamento adequado e bem 

estruturado. 

Neste contexto, a equipe do SergipePrevidência demonstrou vigilância constante e 

tomou decisões oportunas, alinhadas com as condições econômicas vigentes. Isso permitiu a 

minimização de potenciais impactos adversos em sua gestão administrativa e nos recursos 

financeiros, especialmente os investimentos. 

Em maio de 2024, foi aprovado um novo projeto de lei que resultou no reajuste salarial 

de diversos grupos de servidores públicos. Além disso, houve reajuste do piso do magistério. 

É importante destacar que servidores aposentados e pensionistas também foram 

beneficiados com essas mudanças. Seus aumentos de proventos teve um impacto significativo 

na folha de pagamento, resultando em um maior montante a ser gerenciado pelo 

SergipePrevidência. 

No final de 2020 obtemos a Certificação nível III (Pró-Gestão), concedido pela Secretaria 

de Previdência em conjunto com o Instituto de Certificação Brasil – ICQ BRASIL, reconhecendo 

a aplicação de boas práticas de gestão e governança corporativa no SergipePrevidência. 

Salienta-se que fomos a segunda unidade federativa nacional a obter a certificação nível III. 
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Agradecemos o apoio e a confiança do Governo de Sergipe e dos nossos segurados, 

objetivo principal do nosso trabalho. Reconhecemos o esforço e o profissionalismo do nosso 

corpo funcional e dos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Estadual de 

Previdência Social e do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários. Esse apoio e a 

dedicação foram fundamentais para consolidar as conquistas obtidas até o primeiro semestre 

de 2024 e construir um segundo semestre que reflita nosso propósito de assegurar a 

sustentabilidade dos benefícios previdenciários para os nossos segurados. 

 

 

JOSÉ ROBERTO DE LIMA ANDRADE 

Diretor-Presidente do SERGIPEPREVIDÊNCIA 
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INSTITUCIONAL 
 

O Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Sergipe - SergipePrevidência é 

uma entidade jurídica de direito público, integrante da Administração Indireta do Governo De 

Sergipe e vinculada à Administração Direta – Secretaria de Estado da Administração, com 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira e orçamentária. 

É a entidade responsável pela gestão o Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

de Sergipe (RPPS/SE), especialmente, quanto à operacionalização dos respectivos planos de 

benefícios previdenciários, nos termos e para os fins da Lei Complementar nº 113, de 1º de 

novembro de 2005, e suas alterações posteriores. Tendo como público os servidores públicos 

da Administração Direta e Indireta, autárquica e Funcional dos Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário, do Ministério Público Estadual, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria 

Pública do Estado. 

O SergipePrevidência tem como Missão garantir a concessão dos benefícios 

previdenciários aos segurados e beneficiários, por meio da gestão ética, transparente e 

participativa, de forma acolhedora e prestativa. Como Visão, ser referência nacional na gestão 

dos regimes próprios de previdência social, com base nos pilares da gestão governamental, 

controle interno e da educação previdenciária, com foco em inovação. E como Valores a ética; 

a cordialidade; a transparência; a participação; e a justiça. 
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PROCESSO DE DECISÃO DE INVESTIMENTOS 
 

 As diretrizes da política de investimentos do SergipePrevidência são debatidas pela 

Diretoria Executiva e, posteriormente, avaliadas pelo Comitê de Investimentos. O Comitê de 

Investimentos delibera sobre a alocação geral de risco/retorno para os investimentos. Em 

seguida, a Gerência de Arrecadação e Investimentos elabora a política, que é apresentada ao 

Conselho Estadual de Previdência Social para aprovação e posterior publicação. 

A definição de faixa de alocação de risco/retorno é regra para o balizamento das 

estratégias de alocação entre os diversos ativos contidos nos respectivos mercados para todos 

os investimentos realizados pelo SergipePrevidência.  

Desta forma, ocorre o acompanhamento constante da evolução dos dados econômicos, 

notícias, acontecimentos, com o intuito de avaliar os seus impactos nas estratégias adotadas 

de alocação dos recursos. 
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 ANÁLISE ECONÔMICA E PESQUISA 
 

A área de pesquisa econômica, arrecadação e investimento está inserida na estrutura 

da Diretoria Administrativa e Financeira, sob o comando do servidor José Normando da Mota 

Guimarães Filho e uma de suas missões é manter a excelência na análise das variáveis 

econômicas relevantes para consecução da política de investimentos, de forma a potencializar 

a eficiência na gestão dos recursos financeiros. Todas as decisões de investimento são 

tomadas via Diretoria Executiva e colocadas sob a apreciação do Comitê de Investimentos. 
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COMPLIANCE 
 

O setor de Compliance do SergipePrevidência foi instituído pela Lei Ordinária nº 8.851 

de 16 de junho de 2021, recebendo o nome de Assessoria Especial de Processos e Controle 

Interno – ASSEPCI. 

Tem como objetivo orientar e incentivar a gestão do Instituto na adoção de providências 

necessárias para atingir com maior eficiência a Legalidade, a Impessoalidade, a Moralidade, a 

Igualdade, a Publicidade, a Probidade Administrativa, a Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, o Julgamento Objetivo e a Economicidade dos atos praticados. 

As atividades desenvolvidas pela ASSEPCI têm por competência oferecer orientação 

preventiva aos gestores contribuindo para identificação antecipada de riscos, adoção de 

medidas e estratégias da gestão voltadas à correção de falhas, aprimoramento de 

procedimentos e atendimento do interesse público. O acompanhamento prévio dos processos 

organizacionais pela ASSEPCI, em conjunto com a gestão da entidade, possibilita a 

identificação dos eventos e riscos capazes de ameaçar os objetivos institucionais da Autarquia 

Estadual. Os trabalhos dela são desenvolvidos em colaboração com as Diretorias e seus 

setores, por meio de análises e apreciações das atividades e resultados desenvolvidos pela 

gestão do SergipePrevidência. 
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SEÇÃO II 
 

APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS 
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PANORAMA GERAL 
 

 

A Diretoria Administrativa e Financeira procura de forma responsável verificar 

diariamente a movimentação dos fundos credenciados do SergipePrevidência, em busca de 

boas rentabilidades no mercado financeiro. 

Composição da carteira de investimentos no mês de janeiro/2024: 

 

 

Composição da carteira de investimentos no mês de fevereiro/2024 
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Composição da carteira de investimentos no mês de março/2024: 

Composição da carteira de investimentos no mês de março/2024: 
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Composição da carteira de investimentos no mês de maio/2024: 

Composição da carteira de investimentos no mês de junho/2024: 
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A carteira de investimentos do SergipePrevidência está distribuída em fundos de 
investimentos dos segmentos de renda fixa, atendendo os limites permitidos pela Resolução 
CMN nº 4.963/2021. 

Retratando uma gestão conservadora, a carteira de investimentos do 

SergipePrevidência apresenta uma alta concentração em fundos lastreados em ativos de 

média/baixa “duration”. Em relação ao segmento de renda fixa, a carteira apresentava 

distribuição adequada ao cenário macroeconômico da época.   

O retorno apresentado pela carteira de investimentos do SergipePrevidência no 

primeiro semestre de 2024 é reflexo do atual cenário econômico, mesmo com sua maioria de 

investimentos sendo em segmentos de renda fixa não o deixa totalmente isento de novas 

oscilações, mantendo-se a volatilidade do mercado e suas incertezas. 

É relevante mencionar que qualquer aplicação financeira está sujeita à incidência de 

fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno, e consequentemente, fica o 

RPPS obrigado a exercer o acompanhamento e o controle sobre esses riscos. 

Quando se trata de risco de mercado, que é o risco inerente a todas as modalidades de 

aplicações financeiras disponíveis no mercado financeiro, corresponde à incerteza em relação 

ao resultado de um investimento financeiro ou de uma carteira de investimento em 

decorrência de mudanças futuras nas condições de mercado. É o risco de variações, oscilações 

nas taxas e preços de mercado, tais como taxa de juros, preços de ações e outros índices. É 

ligado às oscilações do mercado financeiro. 

 

 
 

 

 



18 
 
 

  
 

 

A área de Investimentos extrai os extratos bancários junto aos sites das instituições 

financeiras credenciadas, busca as informações sobre os saldos das contas, taxas de aplicações 

diárias, mensal, anual e dos últimos 12 meses, que através de planilha analisa a forma de 

distribuição das aplicações financeiras dos fundos credenciados. 

A estratégia para enquadramento dos limites de investimentos obedece aos parâmetros 

de aplicações dos recursos do RPPS/SE da Resolução CMN nº 4.963/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIA NAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS 
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ACOMPANHAMENTO SISTEMÁTICO DAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CREDENCIADAS 
 

 

O credenciamento das instituições financeiras para receber aplicação nos fundos de 

investimentos tem como objetivo diversificar as aplicações em ativos que estejam 

enquadrados na Resolução CMN nº 4.963 /2021 e suas atualizações. 

O SergipePrevidência tem conhecimento dos aspectos que caracterizam cada fundo de 

investimento, em relação ao conteúdo do seu regulamento e de fatos relevantes que possam 

contribuir para seu desempenho, além de sua compatibilidade ao perfil da carteira e à Política 

de Investimentos do RPPS/SE. 

Os fundos de investimentos que compõe a carteira de investimentos do 

SergipePrevidência têm como prestadores de serviços de administração e gestão o Banco do 

Brasil e a Caixa Econômica Federal. 

Constam em anexo, na Seção V, os documentos relativos às instituições financeiras, 

incluindo as demonstrações contábeis, relatório da auditoria independente e relatórios de 

Due Diligence da ANBIMA para as gestoras dos fundos de investimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 
 

  
 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS - BANCO DO BRASIL 
 

 

Os fundos de investimentos com prazos de resgates de liquidez diária, que atendem o 

propósito do RPPS, visando o pagamento dos aposentados e pensionistas no atual momento, 

ou seja, seu retorno está atribuído ao fluxo de caixa de aplicações e resgates para o pagamento 

das folhas de aposentados e pensionistas. 

FUNDO CNPJ 

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA 
REFERENCIADO DI LONGO PRAZO 
PERFIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
COTAS DE FI 

13.077.418/0001-49 

BB RENDA FIXA LP TESOURO SELIC 04.857.834/0001-79 

BB TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE 2024 
VÉRTICE 2024 FI RENDA FIXA 
PREVIDENCIÁRIO 

49.964.484/0001-88 

 

Os documentos pertinentes aos fundos constam da Seção III. 
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Os fundos de investimentos com prazos de resgates de longo prazo, que atendem o 

propósito do RPPS, visando o pagamento dos aposentados e pensionistas no futuro, ou seja, 

seu retorno está atribuído ao final do período determinado no regulamento do fundo de 

investimento. 

Ainda em relação aos fundos de investimentos com prazos de resgates mais longos, 

achamos importante frisar as condições que levem a um fundo de investimentos possuir 

prazos mais longos de resgates, porque existe uma visão generalizada e do nosso ponto de 

vista equivocada, de que os fundos com essas características são fundos piores do que os 

fundos de liquidez mais imediata. Mais do que uma comparação direta, é importante analisar 

a característica de cada fundo individualmente. 

O fato mais importante nesse entendimento é que os investidores são premiados em 

termos de rentabilidade por essa iliquidez dos papeis, cabendo ao gestor desses fundos de 

investimento cumprir o mandato do fundo de investimento que possui perante os 

investidores avaliando corretamente o prêmio desses títulos em relação aos riscos de crédito 

e de liquidez dos ativos. 

Portanto, não é correto atribuir os retornos auferidos pelos fundos de investimentos 

sem liquidez ou fundos de investimentos de longo prazo a apresentarem resultados imediatos. 

Os documentos pertinentes aos fundos constam da Seção V. 

FUNDO CNPJ 

FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 I TP RENDA FIXA 18.598.288/0001-03 

FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 III TP RENDA FIXA 19.769.135/0001-44 

FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 IV TP RENDA FIXA 20.139.595/0001-78 

FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 V TP RENDA FIXA 19.768.682/0001-05 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS - CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL 
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No que tange ao resultado no desempenho das aplicações financeiras do 

SergipePrevidência, cumpre nos destacar que foi prevista para o exercício de 2024 uma meta 

atuarial de IPCA + 4,86% tendo realizado uma rentabilidade acumulada de 5,04%, segundo o 

Portfólio de Investimentos do mês de junho de 2024. 

Ademais, é factível pontuar que a rentabilidade acumulada, que atingiu 5,04%, 

prevalece sobre a meta atuarial estabelecida para a presente época, que foi de 4,91%. Isso 

revela, mesmo com uma pequena diferença favorável em 0,13% para a rentabilidade 

acumulada, um panorama estável até o presente intervalo das aplicações financeiras do 

SergiprePrevidência.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENTABILIDADE FINANCEIRA DA CARTEIRA DE 
INVESTIMENTOS 
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Da análise apresentada, havendo fundos de investimentos que apresentem classificação 

de estruturados ou possuem operações com títulos e/ou papéis em operações estruturadas, 

concluímos que o SergipePrevidência, não somente contemplando a emissão desse relatório, 

venha adquirir a habitualidade de acompanhar com proximidade todas as ações promovidas 

pelos fundos de investimentos, principalmente das instituições financeiras a eles tidas como 

prestadores de serviços. 

Orientamos também, em complemento, que o SergipePrevidência venha adotar, regras, 

procedimento e controles internos que integrem o fluxo de atividades e os manuais de 

procedimentos na adequação da análise de fundos de investimentos disposto neste relatório. 

Aproveitamos para ressaltar, em se tratando do cenário atual, orienta-se que a 

diversificação mesmo em títulos públicos, proporciona a busca por maiores prêmios no curto 

prazo, não comprometendo a liquidez da carteira de investimentos em honrar seus 

compromissos. 

Ainda se tratando do risco de mercado, orienta-se cautela e acompanhamento 

continuado, buscando a melhor saída para o retorno das aplicações, em um contexto 

favorável ao desinvestimento. 

A carteira de investimentos do SergipePrevidência apresenta comportamento mais 

conservador, buscando ao longo do período manter as aplicações em títulos públicos de 

menor risco e maior liquidez. 

A diversificação é uma técnica que permite reduzir os riscos através da alocação em 

fundos de investimentos de vários vértices e ativos, tornando-se uma importante ferramenta 

para maximizar o retorno correndo menos riscos. Embora não seja o suficiente para garantir 

a não ocorrência de perdas, investir em ativos variados que reagem de forma diferente ao 

mesmo evento, certamente pode reduzir de forma significativa o risco ao investir. 

  CONCLUSÃO 
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Assim como a diversificação dos ativos que compõe a carteira de investimentos é de 

suma importância à compreensão da necessidade da diversificação dos prestadores de 

serviços ligados aos fundos de investimentos e as instituições financeiras. Este tipo de 

diversificação minimiza os riscos dos ativos quanto a possíveis imprudências de gestão, 

administração e custodia.  

Na busca pelo encontro do ativo e passivo, o SergipePrevidência buscou no ALM – Asset 

Liability Management a demonstração dessa análise, onde houve a demonstração da 

segurança da liquidez da carteira de investimentos em honrar compromissos presentes e 

futuros e, na busca pela otimização da sua carteira de investimentos, não somente no 

cumprimento no longo prazo da sua meta atuarial, mas também resguarda resultado positivo 

financeiro também no longo prazo. 

A emissão desse relatório serve como ferramenta na gestão dos ativos e passivos do 

SergipePrevidência, no que diz respeito à solvabilidade do plano de custeio implementado. 

Este deve ter como participante ativo o Ente Federativo, pois é o principal patrocinador do 

plano de custeio. 

O relatório sugere que o SergipePrevidência preserve a informação obtida no ALM, 

dispondo de relatórios de acompanhamento da implantação de estratégias propostas e 

deliberadas, bem como na elaboração de diagnósticos, com propostas de revisão de alocação 

das aplicações financeiras sempre que for necessário. 

 

Relatório aprovado pelo Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários na 

reunião ordinária da data de 25 de outubro de 2024. 
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SEÇÃO III 
 

INFORMAÇÕES SOBRE SOBRE 
COMPATIBILIDADE DO ATIVO E 

PASSIVO (ALM) E DOCUMENTOS 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

E DOS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO
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1. INTRODUÇÃO  

Este relatório apresenta a síntese dos resultados obtidos para o Estudo de ALM realizado  

para o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Sergipe, sob a denominação SERGIPE 

PREVIDÊNCIA.  

O Sistema de Previdência do Estado do Sergipe é subdividido em duas massas distintas,  

sendo: 1) Massa de Servidores Civis, que abrange todos os servidores públicos da Administração direta, 

autárquica, e Fundacional, os Membros da Magistratura e do Ministério Público, os Conselheiros do Tribunal 

de Contas, ativos inativos e pensionistas dessa massa; e: 2) Massa de Servidores Militares, ativos, inativos e 

pensionistas dessa massa.  

Os planos de benefícios previdenciários das massas de servidores civis e militares são  

estruturados atuarialmente pelo Regime Financeiro de Repartição Simples, que se caracteriza pela 

contemporaneidade entre as receitas e despesas previdenciárias, sendo que toda a arrecadação tem a função 

principal de cobrir as despesas correntes, não havendo necessidade de se formar reservas. Eventual 

insuficiência de recursos será custeada pelo ente federativo, admitindo-se a constituição de fundo financeiro.  

O plano de benefícios previdenciários da massa de servidores civis possui patrimônio  

constituído, formado pela capitalização das receitas de contribuições excedentes às despesas com benefícios 

previdenciários. Por outro lado, o plano de benefícios previdenciários da massa de servidores militares não 

possui patrimônio constituído, razão pela qual não será realizado Estudo de ALM dessa massa, que é 

insolvente pela natureza do plano.  

O presente estudo tem por objetivo, com base no Relatório de Avaliação Atuarial válido  

para o exercício de 2023, elaborado sob a responsabilidade técnica Vesting Consultoria Financeira e Atuarial, 

identificar a razão de solvabilidade do plano de benefícios previdenciários (Fundo em Capitalização), 

considerando premissas e hipóteses de simulação com base em fluxos de caixa atuarial, distribuição dos 

recursos investidos, otimização de carteira através da Teoria Moderna de Portfólio, conjugado com os riscos 

de oscilação das taxas de juros praticadas no mercado financeiro.   

2. OBJETIVO  

Os resultados projetados objetivam um melhor entendimento dos riscos inerentes à gestão  

dos recursos do SERGIPE PREVIDÊNCIA, entre eles do descasamento futuro de ativos e passivos do plano de 

benefícios previdenciários, identificando com a devida antecedência quais os possíveis impactos, e se 

apresentando como suporte à tomada de decisão pelo gestor.  

O presente trabalho contemplará a revisão das alocações estratégicas obtidas com base no  

estudo atuarial válido para o exercício de 2023, refletindo neste as mudanças ocorridas nos cenários de 

mercado, preços dos ativos e na base cadastral de participantes, propondo composições de carteiras de 

investimentos que possam suportar e alongar a sobrevida do plano de benefícios previdenciários.   
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3. METODOLOGIA  

No cumprimento da meta atuarial, o portfólio de ativos deve gerar um fluxo de caixa  

suficiente para cumprir com o compromisso relacionado ao fluxo de pagamento de benefícios, dentro do 

conceito de Asset Liability Management - ALM.   

O fluxo de caixa é composto pelas receitas de contribuição (empregadores e 

empregados),  

parcelas relativas a parcelamento de dívidas previdenciárias, quando houver, parcelas relativas ao plano de 

amortização de déficit técnico, quando houver, receitas de compensação previdenciária, adicionado das 

receitas provenientes dos rendimentos das aplicações financeiras efetuadas pelo SERGIPE PREVIDÊNCIA com 

origem nas reservas técnicas constituídas ao longo da existência do Regime Próprio de Previdência Social – 

RPPS.  

Do lado da despesa, o fluxo de caixa é composto pelas seguintes rubricas: benefícios 

de  

aposentadoria voluntária e compulsória, reversível aos dependentes na forma de pensão, benefícios de 

aposentadoria por invalidez, reversível aos dependentes na forma de pensão e pensão por morte do servidor 

ativo, financiados pelo Regime Financeiro de Repartição Simples (RS);  

Além disso, o fluxo de caixa esperado dos ativos que compõem o portfólio do 

SERGIPE PREVIDÊNCIA deve gerar uma rentabilidade que seja compatível com a meta atuarial calculada pelo 

atuário conforme determina a Portaria MTP Nº 1.467, de 02 de junho de 2022, neste caso inflação + 3,00% 

ao ano.  

Em complemento, é realizada uma análise do cenário prospectivo da economia e 

seus  

reflexos na composição dos preços dos ativos financeiros negociados no mercado de capitais com objetivo de 

quantificar o risco de descolamento das taxas de remuneração que possam comprometer o cumprimento da 

meta atuarial e, consequentemente, o pagamento dos benefícios futuros.  

Como resultado dessa análise, são projetados 2 (dois) cenários macroeconômicos: 

1) Cenário Pós-Crise; e, 2) Cenário Pré-Crise. Para ambos, são estimadas as mais diversas variáveis que 

possam influenciar o preço dos ativos e seus impactos no retorno destes. Adicionalmente, o estudo considera 

um terceiro cenário (Cenário Híbrido), resultante da ponderação dos dois primeiros cenários.  

Para a otimização de carteiras, é utilizada a matriz de correlação dos ativos, 

construída a  

partir dos dados históricos de um período de 10 (dez anos), a fim de mensurar os coeficientes de correlação 

entre esses ativos utilizados no cálculo da volatilidade das carteiras. Para o retorno esperado desses ativos, 

são consideradas as projeções dos cenários traçados. Dada a volatilidade e o retorno esperado dos ativos, 

obtém-se a fronteira eficiente de Markowitz para cada um dos cenários.  

A partir dessas premissas, será possível identificar, com certo grau de probabilidade, 

se o  
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patrimônio acumulado ao longo de um determinado período será suficiente para saldar os compromissos 

assumidos com os segurados.   

4. ANÁLISE DA BASE CADASTRAL  

A base de dados utilizada na Avaliação Atuarial, cuja data-base é dezembro de 2022 

(Data Focal), contém informações sobre os servidores ativos e aposentados beneficiários do SERGIPE 

PREVIDÊNCIA, bem como dos dependentes dos servidores e, ainda, as informações cadastrais dos 

pensionistas.  

As características relativas à população, tais como: tempo de contribuição anterior à  

admissão no serviço público, valor da remuneração, sexo, data de admissão, data de posse no cargo atual, 

função desempenhada, estado civil e as idades do servidor, do seu cônjuge e dos seus dependentes legais, 

considerada em uma análise atuarial, são variáveis que influenciam diretamente os resultados apresentados 

no estudo.  

Dessa forma, a combinação entre as variáveis estatísticas da população estudada e as  

garantias constitucionais e legais deferidas aos servidores públicos impacta na apuração do custo 

previdenciário, sobretudo em virtude dos seguintes fatores:  

a) quanto menor o tempo de contribuição maior será o custo previdenciário, uma vez que a forma de cálculo 

do benefício já está determinada, independendo da reserva financeira acumulada; e,  

  

b) quanto maior o número de vantagens pecuniárias incorporadas à remuneração do servidor em atividade, 

maior será o crescimento real dos salários e consequentemente mais elevado será o custo previdenciário. 

Ressalta-se, ainda, que quanto mais perto da aposentadoria forem concedidas estas incorporações, menor 

será o prazo para a formação de reservas que possam garanti-las, resultando em um agravamento do custo 

previdenciário.  

Conforme informações extraídas do Relatório de Avaliação Atuarial, a base de dados 

enviada  

pelo SERGIPE PREVIDÊNCIA possuía amplitude e consistência necessárias e adequadas para a realização do 

cálculo atuarial, e as inconsistências encontradas foram corrigidas, sendo que algumas informações foram 

estimadas dentro dos princípios atuariais mais conservadores.    

Em relação ao tempo de serviço anterior no serviço público, o relatório de avaliação 

atuarial  

reporta que foram utilizados os dados informados na base cadastral. Portanto, não foi adotada estimativa de 

tempo de serviço anterior à admissão. Na eventual falta da informação, deverá ser adotada uma estimativa de 

tempo anterior pela diferença entre a data de ingresso no serviço público e a idade de 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme dispõe o Art.40 da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022.  
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BASE CADASTRAL – COMPARATIVO EVOLUTIVO  

  

 

  

Procedendo à análise das informações disponibilizadas relativas à base cadastral,  

identificam-se os principais fatores que agravam o cálculo atuarial do SERGIPE PREVIDÊNCIA:  

a) 53,04% (53,15% em dez/2021) da população de “ativos” é composta por servidores do sexo feminino;  

b) 33,55% (34,21% em dez/2021) da população de “ativos” é composta por servidores “professores”;  

c) 65,19% (65,27% em dez/2021) dos servidores “professores” são do sexo feminino;  

Ressalta-se que a variável “sexo” influencia diretamente a apuração do custo previdenciário  

haja vista que, comprovadamente, a mulher possui uma expectativa de vida superior à do homem, 

permanecendo em gozo de benefício por um período maior de tempo.   
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5. ANÁLISE DO FLUXO DE CAIXA  

Neste trabalho foi utilizado o fluxo de caixa previdenciário (receitas e despesas  

 previdenciárias)  do  SERGIPE  PREVIDÊNCIA,  extraído  da  planilha  padrão  CADPREV  denominada  

“2023_FLX_CIVIL_FIN_GA_13128798000101.csv”, enviada pelo órgão gestor quando solicitada, elaborada 

pela Vesting Consultoria Financeira e Atuarial, sob a responsabilidade técnica do atuário Antônio Mário 

Rattes de Oliveira, registrado no MIBA sob n.º 1.162.  

O fluxo de caixa possui horizonte de 75 (setenta e cinco) anos, conforme exigência  

normativa, e incorpora dentre suas principais premissas:  

1) Tábua de Mortalidade de Válidos: BREMSsb-2015;   

  

2) Tábua de Mortalidade de Inválidos: AT-83;  

  

3) Tábua de Entrada em Invalidez: Álvaro Vindas;  

  

4) Composição familiar: utilizou-se a composição familiar disponibilizada na base cadastral. Para os 

servidores que não possuem dados de dependentes no cadastro, usou-se a hipótese de que cada 

servidor, ativo ou aposentado, possui um grupo familiar constituído de um cônjuge 3 anos mais novo 

(para servidores do sexo masculino) ou mais velho (para servidores do sexo feminino) e de dois filhos 

válidos, sendo um do sexo masculino com diferença de 22 anos de idade para a mãe e outro do sexo 

feminino com diferença de idade de24 anos para a mãe;  

  

5) Crescimento Real dos Salários dos Servidores Ativos: 2,71% ao ano;  

  

6) Crescimento Real dos Benefícios: 0,00% ao ano;  

  

7) Rotatividade (Turn Over): 0,00%;  

  

8) Massa de Segurados: Geração atual, sem reposição de servidores;  

  

9) Taxa de Juros e Desconto Atuarial: 3,0% ao ano;  

  

10) Compensação Previdenciária a Receber: para os benefícios concedidos, não foram realizadas provisões 

do Comprev a receber, e para os benefícios a conceder foi utilizado como provisão o percentual de 7% 

sobre o Valor Atual dos Benefícios Futuros, conforme estabelece a Portaria MTP nº 1.467/2022.  

  

11) Contribuições Mensais dos Servidores Ativos: 14,00%, incidentes sobre a remuneração;  

  

12) Contribuições Mensais dos Servidores Aposentados e Pensionistas: 14,00%, incidentes sobre a parcela 

dos proventos que exceder o teto de benefícios do RGPS;  
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13) Contribuições Mensais dos Órgãos Empregadores: 28,00% sobre a remuneração dos servidores ativos, 

a título de custo normal  

   

  

A seguir, demonstra-se, na forma de gráfico, o fluxo de caixa previdenciário esperado para o  

horizonte de 75 (setenta e cinco) anos:  

 

  

  

Na coluna de despesa previdenciária observa-se uma inclinação até atingir o ápice 

no ano 2030. Este desenho permite inferir que a massa atual de servidores ativos entra em gozo de 

aposentadoria de forma acelerada durante os próximos anos. A partir do ano de 2040, a curva inicia um 

comportamento em declínio gradual, devido à extinção gradual dos benefícios de aposentadoria e pensão 

pela ocorrência do evento “morte” dos segurados.  

Na coluna de receita previdenciária a tendência é decrescente, na medida em que a massa  

atual dos servidores ativos entra em gozo de aposentadoria e deixa de contribuir para o regime de 

previdência. Destaca-se que este é um movimento típico de um fluxo de caixa construído sem a recomposição 

do quadro de servidores.  
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No gráfico que representa o Fluxo Líquido Anual, observa-se que durante todo o ciclo de vida  

do plano de benefícios (75 anos) ocorrerá uma saída líquida de recursos, proveniente de um total de receitas 

previdenciárias (receita normal órgãos empregadores e servidores e Comprev) inferior ao valor das despesas 

com pagamento de benefícios previdenciários.   

Observa-se que o plano de benefícios previdenciários da massa civil necessitará de aportes de  

recursos extraordinários para manter o equilíbrio financeiro do fluxo de caixa, estes previstos no Artigo 95º da 

Lei Complementar Estadual nº 113 de 01 de novembro de 2005, conforme alterada.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

75  anos   
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6. ANÁLISE DO PORTFÓLIO DE ATIVOS  

6.1 Ativos Financeiros  

A carteira de investimentos do SERGIPE PREVIDÊNCIA, na data-base 30/09/2023, 

estava assim distribuída:  

  

 

  

A carteira apresentava distribuição com relativa diversificação entre os segmentos  

permitidos pela Resolução CMN nº 4.963/2021. Em termos de concentração, a carteira possuía 

investimentos em fundos, cujo lastro é representado por títulos públicos de emissão do Tesouro Nacional 

(96,20%), títulos de emissão privada (3,80%), ações negociadas na B3 (0,00%), investimentos em empresas 

estrangeiras (0,00%), ativos imobiliários (0,00%) e Fundos em participação (0,00%).  

O direcionamento dos investimentos, preponderantemente, para ativos de emissão 

do Tesouro Nacional diminui a exposição da carteira ao risco de crédito. Por outro lado, a menor exposição 

em ativos de crédito privado limita a possibilidade de uma melhor rentabilidade nos investimentos, na 

medida em que as margens de prêmios são maiores nesta categoria de ativos.  
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Em termos de liquidez, a carteira apresentava a seguinte distribuição:  

  

 

  

A carteira apresentava relativa concentração em fundos de investimentos e/ou ativos  

financeiros com alta liquidez. Aproximadamente 44,51% (R$ 71,6 milhões) da carteira possuía liquidez em até 

30 dias (um mês), e 100,00% dos investimentos possuíam liquidez em até 360 dias (01 ano).   

Considerando que o fluxo de caixa previdenciário, computados os recursos 

financeiros  

correspondente à diferença entre: a) o valor da folha de benefícios a serem pagos à conta do plano de 

benefícios previdenciários da massa civil e; b) o montante das contribuições previdenciárias dos servidores e 

do próprio Estado, o plano de benefícios previdenciários da massa civil do SERGIPE PREVIDÊNCIA receberá 

valores provenientes de contribuições previdenciárias em volume igual aos compromissos previdenciários, 

observa-se que havia espaço para alongamento de parte dos investimentos, sem que comprometa o fluxo de 

pagamento dos benefícios futuro.  
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Em termos de distribuição por fator de risco, a carteira apresentava a seguinte 

composição:  

 
  

A carteira apresentava alta concentração (98,98% do PL) em ativos de renda fixa de  

média/baixa “duration”, enquanto os ativos de renda fixa com maior “duration”, possuíam menor 

concentração na carteira (0,02% do PL).   

Os ativos direcionados a capturar o potencial da recuperação da economia 

brasileira e  

estrangeira (ativos de base real) apresentavam 0,00% participação na carteira de investimentos, abaixo do 

recomendado para uma carteira com perfil previdenciário, ou seja, com objetivo de acumular poupança 

previdenciária de longo prazo.  

  

6.2 Ativos Não Financeiros  

Conforme informações extraídas do Balanço Patrimonial posicionado em 31/12/2021, o plano  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Renda Fixa   Economia real   
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de benefícios previdenciários da massa civil do SERGIPE PREVIDÊNCIA possuía valores registrados nas contas 

“Realizável a Longo Prazo” e “Imobilizado”, valores relativos a cotas de Fundo de Compensação das Variações 

Salariais – FCVS e Ativos Imobilizados, respectivamente R$ 104.358.197,20 e R$ 26.616.250,87.  

Para fins de simulação de longo prazo, adotamos a premissa que tais ativos serão  

remunerados a taxa de 3.00% ao ano, mesma utilizada pelo atuário como meta de juros e desconto atuarial 

neste exercício.  

  

7. SIMULAÇÕES DE LONGO PRAZO – PORTFÓLIO DE ATIVOS CARTEIRA BASE 

DEZEMBRO/2022  

7.1 Hipótese 1: Carteira base dezembro/2022 com sensibilidade à taxa de retorno de 

3,00% ao ano (meta atuarial)  

Para simular esta hipótese, considera-se a distribuição do patrimônio do SERGIPE 

PREVIDÊNCIA entre os diversos subsegmentos presentes na carteira de investimentos, assim como o fluxo de 

caixa extraído da planilha modelo CADPREV denominada “2023_FLX_CIVIL_FIN_GA_13128798000101.csv”, 

enviada pelo órgão gestor quando solicitada.  

A hipótese considerada tem o objetivo de identificar a existência, ou não, de suficiência  

patrimonial do plano de benefícios previdenciários da massa civil do SERGIPE PREVIDÊNCIA. Para tanto, 

admite-se que todos os investimentos retornarão pelos próximos 75 anos, um rendimento equivalente à 

rentabilidade real de 3,00% ao ano, mesma utilizada pelo atuário na Avaliação Atuarial válida para o exercício 

de 2023.  
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Carteira (inclui imóveis e Créditos LP)  

 
  

O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para 

cobertura dos  

compromissos atuariais do plano de benefícios. O resultado aponta para um déficit patrimonial no Valor 

Presente (VP) de R$ -44,0 bilhões, valor este que converge ao apontado no Relatório de Avaliação Atuarial 

válido para o exercício de 2023, no valor de R$ -44,8 bilhões.  

  

7.2 Hipótese 2: Carteira base dezembro/2022 com sensibilidade à taxa de retorno 

estimada para os Cenários Projetados  
7.2.1 Cenário Pós-Crise  

Para simular esta hipótese, produz-se um cenário em que as taxas de remuneração 

dos  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

R $   359.658.203,28   

VP = R$  - 44 , 0   b ilhões   
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investimentos sejam sensivelmente influenciadas por uma melhora das variáveis macroeconômicas no médio 

prazo. O Banco Central obtém êxito na condução de uma política monetária restritiva, via aumento da taxa 

Selic, com objetivo de conter a escalada da inflação. Gradualmente, o Governo Central obtém o apoio 

necessário no Congresso Nacional para promover as reformas necessárias e reequilibrar o orçamento do 

País, criando condições para uma redução dos índices inflacionários, e consequentemente da taxa Selic, que 

onera a dívida mobiliária federal e o investimento produtivo, atraindo de volta a confiança dos investidores 

(interno e externo).   

Os índices de confiança da indústria e do consumidor retornam aos números pré-

crise. Neste  

círculo virtuoso, o risco-país diminui drasticamente no longo prazo, fazendo com que as agências de 

classificação de riscos melhorem a nota de crédito do Brasil, retornando para o “grau de investimento”.   

No cenário internacional, as principais economias mundiais mantêm um crescimento  

moderado das suas economias, após os bancos centrais dos principais países se utilizarem de políticas 

monetárias restritivas com relativo sucesso, buscando reduzir a inflação em seus países. A inflação nos países 

desenvolvidos converge para o centro das metas estabelecidas.  

Nos gráficos abaixo estão demonstradas as rentabilidades projetadas ano a ano nos  

próximos 75 anos para os diversos subsegmentos dos segmentos de Renda fixa e Ativo Real e o resultado 

projetado para o Plano de Benefícios:  
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O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para cobertura  

dos compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma 

insuficiência patrimonial, gerando um resultado deficitário no longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -37,7 

bilhões.  

  

7.2.2 Cenário Pré-Crise  

Para simular esta hipótese, produz-se um cenário em que a melhora das variáveis  

macroeconômico não acontecerá no curto/médio prazos. Dificuldades enfrentadas pelo Governo Central em 

formar um bloco de apoio no Congresso Nacional serão potencializadas, e as reformas necessárias para 

reequilibrar as contas públicas serão minimizadas e/ou postergadas. Neste contexto, a inflação permanecerá 

em patamares elevados por mais tempo. O Banco Central utilizará os instrumentos de política monetária de 

maneira restritiva, mantendo os juros elevados por um período suficientemente prolongado.  

O círculo vicioso permanece durante os próximos anos com lenta recuperação no  

médio/longo prazo. O risco-país permanece elevado, com recuo para patamar moderado no logo prazo.  

No cenário internacional, as principais economias mundiais mantêm um crescimento baixo  

das suas economias, após os bancos centrais dos principais países se utilizarem de políticas monetárias 

restritivas visando reduzir a inflação persistente, sem sucesso esperado no curto prazo. No médio prazo, a 

inflação nos países desenvolvidos retorna a patamares abaixo das metas estabelecidas.  

Nos gráficos abaixo estão demonstradas as rentabilidades projetadas, ano a ano, para os  

  

  

  

      

  

  

  

  

  

  

VP = R$   - 37 ,7  b ilhões   

X=  3 , 56   %   
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próximos 75 anos, para os diversos subsegmentos dos segmentos de Renda fixa e Ativo Real e o resultado 

projetado para o Plano de Benefícios:  

 

  

  

O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para cobertura  

dos compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma 

insuficiência patrimonial, gerando um resultado deficitário no longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -36,4 

bilhões.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

    

  

  

  

  

VP = R$  - 36 ,4  b ilhões   

X =  3 , 99 %   



  

  
MAIS VALIA Consultoria Ltda EPP     CNPJ 22.687.467/0001-94        Fone (21) 99739-9777                                                        Página 17 de 33 

 www.maisvaliaconsultoria.com.br Rua General Artigas, 232/ 301 Leblon – Rio de Janeiro -RJ 22.441-140  
  

  

Novembro/2023   

  

  

7.2.3 Cenário Híbrido  

 Considerando que no médio/longo prazos o acerto nas projeções, devido ao 

acúmulo de  

incertezas, diminui consideravelmente, construiu-se um cenário denominado “Híbrido”, resultante da 

combinação entre os dois cenários base projetados, na proporção 70% para o Cenário Pós-Crise e 30% para o 

Cenário Pré-Crise.  

Nos gráficos abaixo estão demonstradas as rentabilidades projetadas, ano a ano, 

para os  

próximos 75 anos, para os diversos subsegmentos dos segmentos de Renda fixa e Ativo Real e o resultado 

projetado para o Plano de Benefícios:  

 

O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para 

cobertura  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

VP = R $  - 37 , 3   b ilhões   

X =  , 3 73 %   
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dos compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma 

insuficiência patrimonial, gerando um resultado deficitário no longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -37,3 

bilhões.  

8. SIMULAÇÕES DE LONGO PRAZO – PORTFÓLIO DE ATIVOS CARTEIRA 

ÓTIMA  

A partir desta etapa, objetiva-se elucidar a seguinte questão: encontrar uma 

carteira de  

ativos (portfólio) que proporcione o equilíbrio atuarial do plano, qual seja, retorno igual à meta atuarial do 

plano ou o mais próximo dela, considerado o menor risco possível.  

Para isso, utiliza-se uma metodologia estatística apresentada a seguir.  

8.1 Teoria Moderna de Portfólio ou Carteira  

A teoria moderna de portfólio, ou simplesmente teoria de portfólio, explica como  

investidores racionais irão usar o princípio da diversificação para otimizar as suas carteiras de 

investimentos. O trabalho pioneiro na área de otimização de portfólio – publicado pela primeira vez em 

1952 no Jornal of Finance - foi desenvolvido por Harry Max Markowitz, onde o autor estudou os efeitos do 

risco, rentabilidade, correlação e diversificação de ativos em uma provável rentabilidade de uma carteira de 

investimentos. Um dos pontos chaves da Teoria Moderna de Portfólio é a importância da diversificação da 

carteira de investimento para a diminuição de riscos.   

A Teoria de Carteira estabelece que decisões relacionadas à seleção de 

investimentos  

devam ser tomadas com base na relação risco-retorno. É importante destacar que aqui estamos tratando 

do chamado risco diversificável (não sistemático), já que o risco não diversificável (sistemático), é resultado 

de problemas estruturais, crises financeiras, geopolíticas, dentre outros.  

Markowitz apresentou ao mundo o conceito de que o risco de uma carteira não é 

dado  

simplesmente pela média dos riscos dos ativos individuais, mas sim pela diversificação da carteira de 

investimento como um todo, trazendo a conhecer a chamada Fronteira Eficiente de Markowitz.   

  

8.2 Fronteira Eficiente de Markowitz  

A fronteira eficiente é uma representação gráfica de um conjunto de carteiras que  

produzirá o maior retorno possível dado um determinado nível de risco avaliado (carteira ótima), ou seja, é 

uma curva onde é possível visualizar todos os pontos de retorno máximo produzidos pelas combinações 

eficientes de ativos, para cada nível de risco.  
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Para obter-se a carteira ótima é necessário calcular a matriz de correlação dos ativos de  

mercado de um determinado período. Neste caso, foi utilizada a base histórica (retornos diários) dos 

seguintes indexadores:  

  

 
  

Matriz de correlação dos segmentos de ativos calculada com base nos indexadores do quadro acima:  
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A partir da matriz de correlação entre os diversos segmentos de ativos e considerados os  

retornos projetados nos cenários macroeconômicos, é possível traçar a Fronteira Eficiente de Markowitz - 

representação gráfica das carteiras ótimas para os vários níveis de risco (desvio padrão) admitidos, para 

cada um dos cenários. Ainda, é possível obter o risco da carteira atual do plano de benefícios diante dos 

cenários projetados e compará-la com as carteiras da fronteira eficiente.  

Na construção dessas carteiras, utilizam-se os parâmetros legais previstos na 

Resolução CMN nº 4.963 de 25/11/2021, acrescidos de parâmetros razoáveis para a boa gestão do 

caixa/volatilidade e condições especiais, nos casos indicados:  

  

 

  

8.2.1 Fronteira Eficiente e Carteira Ótima para Cenário Pós-Crise:  

Risco x retorno dos segmentos de ativos considerados para a formação do Portfólio.  
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Fronteira eficiente – Cenário Pós-Crise:  

 
  

Portfólio das carteiras ótimas apresentadas na fronteira eficiente acima:  
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Analisando os resultados apresentados na fronteira eficiente, é possível observar que a  

carteira atual do Plano de Benefícios do SERGIPE PREVIDÊNCIA (cor laranja) se situa muito próxima da curva 

da fronteira eficiente, com retorno projetado de 3,56% (acima da meta atuarial) e risco de 0,8% (desvio 

padrão). É possível verificar que todas as carteiras ótimas projetam retorno acima da meta atuarial (3,00% ao 

ano), dado o cenário projetado. Cabe ao SERGIPE PREVIDÊNCIA a escolha da carteira que satisfaça o nível de 

risco disposto a assumir, porém identificamos a carteira nº 8 como ponto intermediário entre os riscos 

extremos, com retorno projetado de 3,98% (acima da meta atuarial) e risco de 4,5% (desvio padrão).  

  

Resultado do Plano com a Carteira Ótima com sensibilidade à taxa de retorno estimada para o Cenário 

Pós-Crise  

Esta simulação demonstra que uma gestão ativa, buscando a melhor relação risco x retorno  

ao longo prazo, permite otimizar o resultado considerando intervenções na composição do portfólio do 

SERGIPE PREVIDÊNCIA, de forma a reproduzir uma carteira eficiente, respeitando-se os limites máximos 

estabelecidos na legislação em vigor.  
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Carteira Otimizada  

 

O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para cobertura dos  

compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma insuficiência 

patrimonial, gerando um resultado deficitário ao longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -35,5 bilhões. Cabe 

salientar que a otimização de carteira adicionou um ganho ao longo dos 75 anos de R$ 2,2 bilhões em relação 

à posição atual, se confirmado o cenário.  

  

8.2.2 Fronteira Eficiente e Carteira Ótima para Cenário Pré-Crise:  

Risco x retorno dos segmentos de ativos considerados para a formação do Portfólio.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

      

  

  

  

  

  

X   3, = 9 8 %   

VP = R$   - , 5 35   b ilhões   
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Fronteira eficiente – cenário Pré-Crise:  

 
Portfólio das carteiras ótimas apresentadas na fronteira eficiente acima:  
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Analisando os resultados apresentados na fronteira eficiente, é possível observar que a  

carteira atual do Plano de Benefícios do SERGIPE PREVIDÊNCIA (cor laranja) se situa muito próxima da curva 

da fronteira eficiente, com retorno projetado de 3,99% (acima da meta atuarial) e risco de 0,8% (desvio 

padrão). É possível verificar que todas as carteiras ótimas projetam retorno acima da meta atuarial, dado o 

cenário projetado. Cabe ao SERGIPE PREVIDÊNCIA a escolha da carteira que satisfaça o nível de risco disposto 

a assumir, porém identificamos a carteira nº 5 como ponto intermediário entre os riscos extremos, com 

retorno projetado de 4,19% (acima da meta atuarial) e risco de 3,0% (desvio padrão).  

Resultado do Plano com a Carteira Ótima com sensibilidade à taxa de retorno estimada para o Cenário 

Pré-Crise   

Esta simulação demonstra que uma gestão ativa, buscando a melhor relação risco x retorno  

ao longo prazo, permite otimizar o resultado considerando intervenções na composição do portfólio do 

SERGIPE PREVIDÊNCIA, de forma a reproduzir uma carteira eficiente, respeitando-se os limites máximos 

estabelecidos na legislação em vigor.  

  

Carteira Otimizada  
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O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para cobertura  

dos compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma 

insuficiência patrimonial, gerando um resultado deficitário ao longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -35,7 

bilhões. Cabe salientar que a otimização de carteira adicionou um ganho ao longo dos 75 anos de R$ 0,7 

bilhões em relação à posição atual, se confirmado o cenário.  

  

8.2.3 Fronteira Eficiente e Carteira Ótima para Cenário Híbrido:  

Risco x retorno dos segmentos de ativos considerados para a formação do Portfólio.  

 

  

    

    

    

  

  

  

  

X =  4 19 , %   

VP = R$  - 35 7 ,   b ilhões   
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Fronteira eficiente – cenário híbrido:  

 

Portfólio das carteiras ótimas apresentadas na fronteira eficiente acima:  

 
  

Analisando os resultados apresentados na fronteira eficiente, é possível observar que a  

carteira atual do Plano de Benefícios do SERGIPE PREVIDÊNCIA (cor laranja) se situa muito próxima da curva 

da fronteira eficiente, com retorno projetado de 3,73% (acima da meta atuarial) e risco de 0,8% (desvio 

padrão). É possível verificar que todas as carteiras ótimas projetam retorno acima da meta atuarial, dado o 

cenário projetado. Cabe ao SERGIPE PREVIDÊNCIA a escolha da carteira que satisfaça o nível de risco disposto 

a assumir, porém identificamos a carteira nº 8 como ponto intermediário entre os riscos extremos, com 

retorno projetado de 4,08% (acima da meta atuarial) e risco de 4,5% (desvio padrão).  

.  
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Resultado do Plano com a Carteira Ótima com sensibilidade à taxa de retorno estimada para o Cenário 

Híbrido  

Esta simulação demonstra que uma gestão ativa, buscando a melhor relação risco x retorno  

ao longo prazo, permite otimizar o resultado considerando intervenções na composição do portfólio do 

SERGIPE PREVIDÊNCIA, de forma a reproduzir uma carteira eficiente, respeitando-se os limites máximos 

estabelecidos na legislação em vigor.  

  

Carteira Otimizada  

 

O gráfico acima demonstra que os recursos financeiros serão insuficientes para cobertura  

dos compromissos atuariais do plano de benefícios previdenciários. O resultado aponta para uma 

insuficiência patrimonial, gerando um resultado deficitário ao longo prazo no Valor Presente (VP) de R$ -35,7 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

X =  4 08 , %   

VP = R$  - 35 7 ,   b ilhões   
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bilhões. Cabe salientar que a otimização de carteira adicionou um ganho ao longo dos 75 anos de R$ 1,4 

bilhões em relação à posição atual, se confirmado o cenário.  

9. RETORNO REAL PROJETADO DOS INVESTIMENTOS  

  
Cenário Pós-Crise  

 
  

Cenário Pré-Crise  

 

Cenário Híbrido  

  

  

    

      

    

    

X =  3 , 98 %   

X =  3 , 56 %   

  

  

      

      

      

  

  

X =  3 , 99 %   

X =  4 , 19 %   
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10.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  

De acordo com o estudo realizado, tem-se como resultado projetado para as 

carteiras  

simuladas do Plano de Benefícios do SERGIPE PREVIDÊNCIA:   

  

  

  

Carteira Atual  
   Taxa de Retorno (ao 

ano)  
     Superavit/(Deficit)  

1) Carteira Atual com Meta Atuarial               3,00%    (R$   44,0 bilhões)  

2) Carteira Atual com Cenário Pós-Crise                3,56%    (R$   37,7 bilhões)  

3) Carteira Atual com Cenário Pré-Crise               3,99%    (R$   36,4 bilhões)  

4) Carteira Atual com Cenário Híbrido               3,69%    (R$   37,1 bilhões)  

  

Carteira Otimizada  
   Taxa de Retorno (ao 

ano)  
     Superavit/(Deficit)  

5) Carteira Ótima para Cenário Pós-Crise                3,98%    (R$  35,5  bilhões)  

6) Carteira Ótima para Cenário Pré-Crise               4,19%    (R$  35,7 bilhões)  

7) Carteira Ótima para Cenário Híbrido               4,08%    (R$  35,7 bilhões)  

  

Preliminarmente, cabe salientar que a hipótese de simulação (1) teve como objetivo  

identificar se o custeio do plano de benefícios previdenciários está adequado às obrigações do passivo. 

Registra-se que, de fato, a simulação (1) apontou para um deficit atuarial projetado no valor de R$ -44,0 

bilhões, resultado convergente àquele apontado no Relatório de Avaliação Atuarial válido para o exercício de 

    

  

  

  
    
  
  
  
  
  
  

X =  4 , 08 %   

X =  3 , 73 %   
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2023, no valor de R$ -44,8 bilhões o que representa inferir que o plano de amortização atual é insuficiente 

para atender os objetivos do plano de benefícios previdenciário.  

Igualmente, cumpre destacar que o Cenário Pré-Crise foi construído como uma 

variante de  

alguma probabilidade, razão pela qual as hipóteses de simulação (3) e (6) devem ser analisadas com as 

ressalvas necessárias. Por seu turno, o Cenário Pós-Crise tem um peso relevante, na medida em que possui 

uma maior probabilidade de ocorrência.   

Buscando mitigar os riscos de se assumir como provável um dos cenários extremos 

(Pós-Crise  

ou Pré-Crise), considerando que no médio/longo prazos o acerto nas projeções se reduz significativamente. 

Para solucionar essa lógica, construiu-se um cenário denominado “Híbrido”, resultante da combinação entre 

os dois cenários base projetados, na proporção de 60% para o Cenário Pós-Crise e 40% para o Cenário Pré-

Crise.  

A carteira atual do SERGIPE PREVIDÊNCIA, base 30/09/2023, apresenta a seguinte distribuição  

em comparação com a sugestão das carteiras otimizadas para os cenários Pós-Crise, Pré-Crise e Híbrido (% 

ajustado só para mercado financeiro):  

Distribuição  

Posição 

30/09/2023  

 (sem imóveis/   

   Creditos  LP)  

Carteira Ótima  

Cenário Pós-

Crise  

Carteira Ótima   

Cenário Pré-

Crise  

Carteira Ótima  

Cenário Híbrido  

Inflação Longa (*)      0,0%   26,4%   33,0%  53,0%  

Inflação Média (**)      0,0%   32,6%   35,7%  15,2%  

Inflação Curta (***)  100,0%     5,0%     5,0%     5,0%  

Crédito Privado      0,0%  10,0%  10,0%  10,0%  

Multimercado Conservador / 

Moderado  
    0,0%    0,0%  15,0%    0,0%  

FII      0,0%    0,0%    0,0%    0,0%  

FIP      0,0%    0,0%    0,0%    0,0%  

Ações IBOVESPA / IBRX (Passivo)      0,0%    0,0%    0,0%    0,0%  

Ações Setoriais / Livres / Valor 

Índice Ati 
v     0,0%  16,0%    0,0%   6,8%  
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Ações Exterior      0,0%  10,0%    1,3%  10,0%  

(*) Títulos Públicos vcto. após 5 anos; IMA-B 5+, IMA-B, Fundos de Vértice superior a 5 anos, IDKA IPCA 20A; 

IRF-M 1+  

(**) Títulos Públicos vcto. entre 1 e 5 anos; IMA-B 5; Fundos de Vértice até 5 anos; IDKA IPCA e PRÉ 3 e 2A; IRF-

M  

(***) Títulos Públicos vcto. até 1 ano; Fundos de Vértice até 1 ano; CDI; SELIC; IRF-M 1  

  

Considerando que a meta de rentabilidade definida como objetivo da gestão no Longo Prazo  

de 3,0% é factível de ser atingida dado o Cenário Híbrido (risco mitigado) e de acordo com a análise realizada 

através da relação risco x retorno demonstrada pela Fronteira Eficiente, é indicado realizar ajustes nas 

alocações do portfólio, conforme o quadro acima, referente a Carteira Ótima – Cenário Híbrido. Para as 

alterações de curto prazo, recomenda-se o estudo tático da carteira, onde deverá ser avaliado o cenário 

macroeconômico de curto prazo, buscando realizar trocas de posições pontuais, se necessário, vislumbrando 

sempre o objetivo de maximizar a rentabilidade esperada da carteira no longo prazo.  

Em relação à liquidez da carteira, o risco atual é inexistente, considerando que o déficit  

financeiro mensal do fluxo de caixa previdenciário deverá ser coberto por recursos extraordinários do Estado, 

estes previstos no Artigo 95º da Lei Complementar Estadual nº 113, de 01 de novembro de 2005, conforme 

alterada, correspondente à diferença entre: a) o valor da folha de benefícios a serem pagos à conta do plano 

de benefícios previdenciários da massa civil e; b) o montante das contribuições previdenciárias dos servidores 

e do próprio Estado, motivo pelo qual há espaço para alongamento dos prazos de desinvestimento dos fundos, 

sem que comprometa o fluxo de pagamento dos benefícios futuro, não havendo necessidade de trabalho 

específico afim de verificar montante prudencial para alongamento dos investimentos.  

  

  

Ronaldo Borges da Fonseca  

Economista – CORECON 1639 -1 – 19ª Região 
CVM – Consultor de Valores Mobiliários  
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AVISO LEGAL  

Este Relatório foi elaborado baseado em premissas, cenários e informações 

fornecidas pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Sergipe, sob a denominação SERGIPE 

PREVIDÊNCIA.  

A Mais Valia Consultoria & Educação, de nenhum modo, expressa opinião sobre as  

premissas, cenários ou informações fornecidas pelo SERGIPE PREVIDÊNCIA, ou obtidas através de fontes 

públicas.  

Para a realização do presente estudo, alguns cenários foram tratados por 

procedimento  

estatístico de modo a adicionar-se volatilidade a estes sem, entretanto, alterar os seus valores esperados.  

Há riscos atuariais, riscos legais, riscos operacionais, risco de crédito 

(principalmente com  

relação à falta de repasse do ente instituidor) e outros riscos que podem afetar e comprometer 

substancialmente os resultados e conclusões deste trabalho.  

A Mais Valia Consultoria & Educação não realizou qualquer ação ou procedimento 

de  

auditoria sobre os dados entregues, seja de natureza contábil, legal, ou qualquer outra.  

Os resultados aqui expostos não são garantia de que os resultados apresentados 

venham a  

ocorrer. A Mais Valia Consultoria & Educação não assume qualquer responsabilidade por eventuais situações 

e circunstâncias não previstas neste estudo que influenciem de qualquer maneira os resultados obtidos.  
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A Caixa Econômica Federal (“CAIXA” ou “Instituição”) é uma instituição financeira com 163 anos de atuação, 

constituída em seu modelo por meio do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, sob a forma de empresa pública, 

com personalidade jurídica de direito privado, e vinculada ao Governo Federal por intermédio do Ministério da 

Fazenda. Possui sede e domicílio no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, Brasília, Distrito Federal, Brasil. 

Em conformidade com o art. 173 da Constituição Federal e com o art. 2º, §1º da Lei nº 13.303, de 30/06/2016, 

sua constituição como empresa pública é justificada pelo relevante interesse coletivo marcado pela promoção 

da cidadania e do desenvolvimento do país, tanto como instituição financeira e agente de políticas públicas, 

quanto como principal parceira estratégica do Estado brasileiro. A Instituição oferece aos seus clientes uma 

ampla rede de atendimento em todo o território nacional, que compreende postos de atendimentos, agências, 

terminais de autoatendimento, correspondentes Caixa Aqui, unidades lotéricas, unidades-caminhão, agências-

barco e contêiner automatizado. Ademais, mantém canais eletrônicos e digitais para ampliar o atendimento e 

comodidade de seus clientes. Desenvolve suas atividades bancárias por meio da captação, em especial da 

poupança, e aplicação de recursos em diversas operações: carteiras comerciais; de infraestrutura; operações 

de câmbio; crédito ao consumidor; imobiliário e de agronegócio; prestação de serviços bancários; negócios com 

cartões de débito e crédito; administração de fundos e carteiras de investimento e, atividades relacionadas à 

intermediação de títulos e valores mobiliários, contando com a atuação das suas subsidiárias Caixa Cartões 

Holding e Caixa Asset. Atua também nos segmentos de seguros, previdência privada, capitalização e 

administração de consórcios, por intermédio da controlada Caixa Seguridade Participações S.A. Por 

determinação do Governo Federal, a CAIXA administra, em caráter de exclusividade, os serviços das loterias 

federais, bem como exerce o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e contínuo. As 

Loterias CAIXA constituem uma importante fonte de recursos para o desenvolvimento social do país, tendo 

reflexo nos programas sociais do Governo Federal, sobretudo nas áreas de seguridade social, esporte, cultura, 

segurança pública, educação e saúde. A CAIXA possui tradição e liderança no mercado de poupança, importante 

fonte de recursos para o crédito imobiliário e para formação de patrimônio da população brasileira. Lidera o 

mercado de crédito habitacional, atuando como principal agente financeiro do programa Minha Casa, Minha 

Vida. A Instituição ainda proporciona importantes avanços no desenvolvimento econômico do país nos 

segmentos de crédito destinados ao saneamento e infraestrutura, assim como incentiva o desenvolvimento 

sustentável local e a melhoria de vida dos produtores rurais através do crédito ao agronegócio. Como principal 

parceira do Governo Federal na execução dos programas sociais, a CAIXA contribui ativamente para a 

erradicação da pobreza e para a melhoria da distribuição de renda da população brasileira. A Instituição atua 

no pagamento do Programa Bolsa Família, que é fundamental para a redução da mortalidade infantil e da 

evasão escolar, além do Seguro Desemprego, FGTS, Abono Salarial e aposentadoria e pensões vinculadas ao 

INSS. Na figura de um dos mais tradicionais patrocinadores do esporte e de manifestações artístico-culturais 

do Brasil, a CAIXA acredita e investe no fomento ao esporte e na difusão da cultura como formas de incentivar 

a promoção da cidadania. O investimento no esporte visa tanto propiciar aos atletas brasileiros as condições 

adequadas de treinamento, quanto promover a educação e a inclusão social de crianças e adolescentes, 

abrindo oportunidades para novos talentos. Por meio da estratégia de patrocínio, a CAIXA prioriza projetos 

esportivos de cunho social, apoia o desenvolvimento de atletas de base e prospecta projetos educacionais 
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 voltados ao segmento da população de menor renda. Nesse mesmo sentido, no ramo cultural, a CAIXA 

incentiva projetos sociais que utilizem a musicalização como ferramenta de inclusão, bem como eventos da 

cultura popular e projetos culturais com previsão de alcance em diversas regiões. Por delegação do Governo 

Federal, a CAIXA exerce o papel de agente operador de fundos e de programas sociais, dentre os quais se 

destacam o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo o seu principal agente financeiro, do Fundo 

de Compensação de Variações Salariais (FCVS), do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), do Fundo do 

Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de via Terrestre, ou por sua carga, 

a pessoas transportadas ou não (FDPVAT), do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), Fundo de Custeio do 

Ensino Médio (FIPEM), Fundo Garantidor de Microfinanças (FGM), entre outros. Os fundos são entidades 

jurídicas independentes geridas por regulamentação e estrutura de governança específica e contabilidade 

própria, cujo patrimônio é segregado da CAIXA. Por conseguinte, a informação apresentada referente a esses 

fundos não é auditada no trabalho de auditoria independente das demonstrações contábeis da CAIXA. 
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Nota   3 – Principais práticas, julgamentos e estimativas contábeis  
(a) Conversão de moeda estrangeira 

As demonstrações contábeis são apresentadas em reais, moeda funcional da CAIXA. Os itens incluídos 
nas demonstrações contábeis de cada entidade do grupo são mensurados com a moeda funcional da 
CAIXA. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio da moeda funcional na data do balanço patrimonial. 
Ganhos ou perdas decorrentes do processo de conversão são alocados no resultado do período  

(b) Apuração do resultado  

Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são registradas na apuração 
do seu fato gerador, simultaneamente, quando se correlacionarem e independentemente de 
recebimento ou pagamento.  

As operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate e as receitas 
e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos 
ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até a data do balanço.  

As receitas e despesas de natureza financeira são reconhecidas pelo critério pro rata die e calculadas 
com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a 
operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.  

(c) Caixa e equivalentes de caixa  

O montante da disponibilidade em moeda nacional é apresentado pelo seu valor de face, enquanto os 
valores em moeda estrangeira são convertidos pela taxa cambial divulgada pelo Bacen na data de 
fechamento das demonstrações contábeis.   

Os equivalentes de caixa (aplicações interfinanceiras de liquidez) caracterizam-se por sua alta liquidez 
e finalidade de atendimento a compromissos de curto prazo com vencimento igual ou inferior a 90 
dias na data da aquisição e apresentam risco insignificante de mudança no valor.  

A composição de caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota Explicativa 4.  

(d) Aplicações interfinanceiras de liquidez  
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As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e deduzido de eventuais provisões para desvalorização, 
quando aplicável.  

▪ Compra com compromisso de revenda: Os financiamentos concedidos por meio de lastro 
com títulos de renda fixa de terceiros são registrados pelo valor de liquidação na posição bancada. Os 
títulos adquiridos com compromisso de revenda são transferidos para a posição financiada quando 
utilizados para lastrear operações de venda com compromisso de recompra.  

O resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez é obtido da despesa constituída nas operações 
compromissadas (diferença entre os valores de recompra e de venda) e da receita constituída nas 
operações de financiamentos concedidos por meio de lastro com títulos de renda fixa de terceiros 
(diferença entre os valores de revenda e de compra).  

A composição, os prazos e os rendimentos auferidos nas aplicações interfinanceiras de liquidez são 
apresentados na Nota Explicativa 5.  

(e) Títulos e valores mobiliários   

Os títulos e valores mobiliários adquiridos para composição de carteira própria são registrados pelo 
valor efetivamente pago, em conformidade com a Circular BCB nº 3.068/2001, e são classificados em 
três categorias específicas, de acordo com a intenção da Administração:  

▪ Títulos para negociação: são adquiridos com o objetivo de serem ativa e frequentemente negociados, 
sendo ajustados a valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;  

▪ Títulos disponíveis para venda: são instrumentos que não se enquadrem nas categorias para 
negociação e mantidos até o vencimento. São ajustados a valor de mercado, em contrapartida à conta 
de “Ajuste de Avaliação Patrimonial” no patrimônio líquido, excluídos os efeitos tributários. As 
valorizações ou desvalorizações a valor de mercado são levadas ao resultado, pelo valor líquido dos 

efeitos tributários, quando das realizações dos respectivos títulos;  

▪ Títulos mantidos até o vencimento: adquiridos com intenção e capacidade financeira da instituição em 
mantê-los em carteira até o vencimento, sendo registrados pelo custo de aquisição ou pelo valor de 
mercado quando reclassificados de outra categoria. São acrescidos dos rendimentos auferidos, em 
contrapartida ao resultado do período, não sendo avaliados pelo valor de mercado.   

Os rendimentos dos títulos, independentemente de sua classificação, são apropriados pro rata die, 
observando o regime de competência, com base nas suas cláusulas de remuneração, e registrados em 
conta de resultado.   

As perdas com títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento, que não sejam 
consideradas temporárias, são reconhecidas no resultado do período como perdas realizadas.  

A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários são apresentadas na Nota 
Explicativa 7.  

(f) Instrumentos financeiros derivativos  

A CAIXA utiliza instrumentos financeiros derivativos com a finalidade de hedge (contábil ou financeiro), 
direcional, arbitragem ou obtenção de benefícios dos movimentos de preços efetivos ou esperados, 
contabilizados conforme a Circular BCB n° 3.082/2002.  
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Os ajustes são contabilizados pelo valor de mercado e mantidos como ativos, quando positivos, e como 
passivos, quando negativos. São reavaliados subsequentemente também a valor de mercado com as 
valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do período.  

Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para compensar, no todo ou em parte, os riscos 
provenientes de variações cambiais e variações nas taxas de juros e impostos de passivos financeiros 
qualificados para hedge contábil são classificados como Hedge de Risco de Mercado. Os instrumentos 
financeiros classificados nesta categoria, bem como os ativos e passivos financeiros relacionados, são 
ajustados ao valor de mercado com os ganhos e as perdas, reconhecidos diretamente na 
demonstração do resultado.  

A composição dos valores registrados em instrumentos financeiros derivativos, tanto em contas 
patrimoniais quanto em contas de compensação, é apresentada na Nota Explicativa 8.  

(g) Determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros  

O valor de mercado é estabelecido com a observância de critérios consistentes e verificáveis, que 
levam em consideração o preço de negociação dos instrumentos financeiros na data de apuração ou, 
na falta desse, cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características 
semelhantes. Caso esse também não esteja disponível, o valor de mercado é obtido por cotações com 
operadores de mercado ou modelos de valorização que podem requerer julgamento pela 
Administração.  

O valor de mercado de instrumentos financeiros negociados em mercados ativos na data-base do 
balanço é baseado no preço de mercado sem nenhuma dedução de custo de transação.   

A marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários são registradas conforme circular BCB nº 
3.068/2001. Seguindo as melhores práticas contábeis, o valor dos instrumentos financeiros deve ser 
com base no valor justo, que consiste no preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado 
na data de mensuração.   

Sob condições normais, os preços cotados de mercado são os melhores indicadores dos valores justos 
para ativos financeiros mantidos para negociação (inclusive derivativos - ativos e passivos), ativos 
financeiros designados ao valor justo através do resultado, ativos financeiros disponíveis para venda e 
ativos financeiros mantidos até o vencimento. Entretanto, nem todos os instrumentos possuem 
liquidez ou cotações e, nesses casos, faz-se necessário a adoção das estimativas de valor presente e 
outras técnicas para definição de preço.   

Os valores justos dos títulos públicos são apurados com base nas taxas indicativas fornecidas pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - Anbima.  

Os valores de ações são apurados com base em seus preços cotados de mercado.   

Os instrumentos derivativos do tipo swaps são descontados a valor presente com base em curvas de 
rentabilidade que refletem os fatores apropriados de risco. Essas curvas de rentabilidade podem ser 
traçadas principalmente com base nos preços de troca de derivativos na B3, de títulos públicos 
brasileiros no mercado secundário ou de derivativos e títulos e valores mobiliários negociados no 
exterior, e podem ser utilizadas para obter o valor de mercado de swaps de moeda, swaps de taxa de 
juros e swaps com base em outros fatores de risco como commodities e índices de bolsas.   

(h) Carteira de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
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As operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros créditos com 
características de concessão de crédito são classificados em nove níveis de risco, do “AA” ao “H”, sendo 
“AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo), de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução 
CMN nº 2.682/1999 e observando a avaliação periódica da Administração, que considera a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos 
devedores e aos garantidores.  

A atualização das operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada em receitas de operações 
de crédito e, a partir do 60° dia, somente serão reconhecidas como receita quando efetivamente 
recebidas.  

Para as operações anormais com prazo a decorrer superior a 36 meses, é realizada a contagem em 
dobro sobre os intervalos de atraso definidos para os nove níveis de risco, conforme facultado pela 
Resolução CMN nº 2.682/1999.  

As operações classificadas como nível de risco “H” há mais de 6 meses e com atraso superior a 180 
dias são baixadas contra a provisão e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de 
compensação.  

As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estavam 
classificadas no momento da renegociação. As renegociações de operações que já haviam sido 
baixadas para prejuízo e que estavam controladas em contas de compensação são classificadas como 
de risco nível “H”. Quando ocorrer amortização significativa da operação ou quando fatos novos 
relevantes justificarem a mudança do nível de risco, haverá a reclassificação da operação para 
categoria de menor risco. Os eventuais ganhos oriundos da renegociação somente são reconhecidos 
quando efetivamente recebidos.  

A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é apurada em valor suficiente para 
cobrir prováveis perdas, conforme as normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações 
procedidas pela Administração quanto à classificação do risco de crédito.  

De acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 3.533/2008, as cessões de 
operações de crédito com retenção substancial dos riscos e benefícios permanecem registradas no 
ativo como “Operações de crédito”. Os recursos recebidos por meio de contratos de cessão são 
registrados no ativo com a contrapartida no passivo, em função da obrigação assumida. As receitas e 
despesas referentes às cessões de crédito realizadas são reconhecidas no resultado, conforme prazo 
remanescente das operações.  

As modalidades, os valores, os prazos, os níveis de risco, a concentração, a participação dos setores de 
atividade econômica, as renegociações e as receitas das operações de crédito, assim como a 
composição das despesas e das contas patrimoniais de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito, são apresentadas na Nota Explicativa 9.  

(i) Tributos   

Os tributos aplicáveis à CAIXA e suas subsidiárias são apurados com base nas alíquotas apresentadas 
no quadro abaixo:  

 
Imposto de Renda (15,00% + adicional de 10,00%)  25%  
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (1)  20%  
PIS/Pasep (2)  0,65%  
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins (2)  4%  
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN  Até 5%  

(1) A alíquota de 20% é aplicável à CAIXA, 15% para a Caixa Asset e 9% para as demais empresas do conglomerado.  
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(2) Para as empresas não financeiras optantes do regime de apuração não cumulativo, a alíquota do PIS/Pasep é de 1,65% e da Cofin s é de 7,6%.  

    
A constituição dos créditos tributários é baseada na estimativa de sua realização, conforme estudos 
técnicos e análises realizadas pela Administração, considerando as alíquotas tributárias vigentes no 
período de realização destes ativos. Os créditos tributários são objeto de realização de acordo com a 
sua origem. Os originados de diferenças temporárias se realizam pela utilização ou reversão das 
provisões que serviram de base para sua constituição. Por sua vez, os créditos tributários sobre 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social realizam-se quando da geração de lucros 
tributáveis por meio de compensação na base de cálculo dos referidos tributos, respeitando o limite 
de 30% da referida base. A CAIXA reconhece os créditos tributários de IRPJ, CSLL, PASEP e COFINS 
sobre os ajustes negativos originados da marcação a mercado de títulos e valores mobiliários e de 
instrumentos financeiros derivativos apropriados no resultado e em conta destacada do patrimônio 
líquido.  

A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a evidenciação dos cálculos, a 
origem e a previsão de realização dos créditos tributários são apresentadas na Nota Explicativa 20.  

(j) Investimentos  

Os investimentos em empresas controladas, controladas em conjunto ou empresas sobre as quais a 
CAIXA detenha influência significativa estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP). 
Para o cálculo da equivalência patrimonial dos investimentos permanentes em empresas não 
financeiras, os valores são ajustados para convergência com as normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen). Os demais investimentos 
permanentes são avaliados pelo custo de aquisição.   

O resultado das subsidiárias adquiridas ou alienadas durante o período é incluído nas demonstrações 
consolidadas a partir da data da aquisição ou até a data da alienação. O custo de aquisição de uma 
controlada é mensurado pelo valor justo dos ativos ofertados, dos instrumentos patrimoniais emitidos 
e dos passivos incorridos ou assumidos na data da troca.  

Os ativos identificáveis adquiridos, as contingências e os passivos assumidos em uma combinação de 
negócios são inicialmente mensurados pelo seu valor justo na data de aquisição, independente da 
proporção de qualquer participação na investida. O valor excedente do custo de aquisição dos ativos 
líquidos identificáveis em relação ao valor justo de participação é registrado como ágio fundamentado 
em rentabilidade futura. Quando o custo de aquisição for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos da controlada adquirida, a CAIXA reconhece a diferença diretamente no resultado.  

A composição dos valores em investimentos assim como do resultado da equivalência patrimonial é 
apresentada na Nota Explicativa 11 e 32.  

(k) Imobilizado de uso  

O imobilizado de uso é representado pelos direitos que tenham por objeto bens corpóreos de 
propriedade da CAIXA e destinados à manutenção de suas atividades operacionais. Esses ativos são 
registrados ao custo de aquisição ou formação e depreciados pelo método linear sem valor residual 
(Resolução CMN nº 4.535/2016).   

As vidas úteis estimadas de bens do imobilizado de uso próprio são revisadas, no mínimo, ao final do 
exercício apresentado, com vistas a detectar variações significativas. Se forem detectadas variações, 
as vidas úteis dos ativos são ajustadas corrigindo-se a despesa de depreciação a ser reconhecida na 
demonstração do resultado em exercícios futuros com base nas novas vidas úteis.  
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A CAIXA não tem financiamento de ativos imobilizados, assim como não tem custos de empréstimos 
relacionados a estes ativos. A composição dos valores registrados em imobilizado de uso são 
apresentados na Nota Explicativa 12.  

(l) Intangível  

Os ativos intangíveis da CAIXA estão constituídos essencialmente de aquisição de folhas de pagamento 
e de projetos logiciais – softwares.  

Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo custo de aquisição ou produção e, subsequentemente, 
deduzida a amortização acumulada, calculada pelo método linear, observados os prazos contratuais 
(Resolução CMN n° 4.534/2016).  

As aquisições de folhas de pagamento referem-se a valores pagos de contratos de parceria comercial 
com setores públicos e privados para assegurar serviços bancários de processamento de crédito de 
folha de pagamento e crédito consignado, manutenção de carteira de cobrança, serviços de 
pagamento a fornecedores e outros serviços bancários. Seu prazo de vida útil é de 5 anos e sua 
amortização mensal é calculada pelo resultado da divisão do valor do ativo pelo prazo de vida útil 
excluído o prazo de carência.  

Projetos logiciais – softwares referem-se a aquisições de software e desenvolvimento interno, sendo 
que os desenvolvidos internamente são reconhecidos como um ativo intangível somente se a CAIXA 
puder identificar a capacidade de usá-los ou vendê-los, e se a geração de benefícios econômicos 
futuros puder ser demonstrada com confiança. Seu prazo de vida útil é de 5 anos e sua amortização é 
calculada mensalmente com base em 1/60 (um sessenta avos) do valor de custo do ativo. A 
composição dos valores registrados no ativo intangível é apresentada na Nota Explicativa 13.  

(m) Despesas antecipadas  

As despesas antecipadas representam os pagamentos antecipados, cujo benefício ou prestação de 
serviço ocorrerá em períodos futuros. São registradas no ativo, observando o princípio da competência 
para o devido reconhecimento em resultado. A composição dos valores registrados como despesas 
antecipadas é apresentada na Nota Explicativa 14.  

(n) Ativos não financeiros mantidos para venda e materiais de estoque  

Compostos basicamente por imóveis adjudicados, imóveis recebidos por dação em pagamento de 
empréstimos, bem como imóveis CAIXA que eram de uso e a entidade decidiu descontinuar o seu uso. 
São registrados pelo menor valor entre o valor justo líquido de despesas de venda e o valor contábil, 
na data em que forem classificados nessa categoria e não são depreciados. A composição dos valores 
registrados como outros valores e bens não de uso são apresentados na Nota Explicativa 14 (b).  

(o) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment)  

A CAIXA promove a avaliação dos ativos financeiros e não financeiros no mínimo anualmente ou a 
qualquer tempo quando forem conhecidos fatos que interfiram em seu valor com o objetivo de 
identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, é estimado 
valor recuperável do ativo e, caso se confirme, tal perda deve ser reconhecida imediatamente na 
demonstração do resultado.   

O valor recuperável de um ativo é definido como o maior montante entre o seu valor justo, líquido de 
despesa de venda e o seu valor em uso (Resolução CMN nº 4.924/2021).  
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(p) Depósitos e captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissão de títulos e obrigações por 
empréstimos e repasses  

São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do 
balanço, reconhecidos na base pro rata die.   

Os depósitos e captações no mercado aberto, recursos de emissão de títulos e obrigações por 
empréstimos e repasses têm seus prazos e valores contabilizados em contas patrimoniais e de 
resultado e seus encargos são apropriados mensalmente em razão da fluência de seus prazos, 
conforme demonstrado nas Notas Explicativas 15, 16 e 17 respectivamente.  

Por tratar-se de operações com taxas prefixadas, as captações de recursos mediante emissão de títulos 
e valores mobiliários têm suas despesas apropriadas no resultado de acordo com os prazos das 
operações e são apresentadas como redutoras do passivo correspondente.  

(q) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações fiscais e previdenciárias  

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões passivas e das contingências passivas 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/2009.  

▪ Passivos contingentes: conforme preceitua o CPC 25, os passivos contingentes não são provisionados, 
sendo as causas administrativas ou judiciais avaliadas como perdas possíveis apenas divulgadas nas 
notas explicativas. Passivos contingentes cuja avaliação da probabilidade de perda é remota não 
requerem provisão nem tampouco divulgação. A análise e avaliação das perdas é realizada com base 
na opinião da Diretoria Jurídica e da Administração.   

▪ Provisões passivas: são constituídas levando em consideração a opinião da Diretoria Jurídica e da 
Administração, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o 
posicionamento de tribunais. O registro de provisões passivas ocorre sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que caracteriza uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e 
desde que os montantes envolvidos sejam mensuráveis com suficiente segurança.  

▪ Provisão para garantias financeiras prestadas: a provisão para garantias financeiras prestadas é 
constituída com base no modelo de perda esperada, a qual é suficiente para cobertura das perdas 
prováveis durante todo o prazo da garantia prestada e reconhecida no passivo em contrapartida ao 

resultado do período, conforme Resolução CMN nº 4.512/2016.   

▪ Ativos contingentes: a CAIXA não possui ativos contingentes.  

O detalhamento dos passivos contingentes e das provisões, além de suas movimentações, é 
apresentado na Nota Explicativa 19.  

(r) Benefícios a empregados  

Os benefícios a empregados, relacionados a benefícios de curto prazo para os empregados atuais, são 
reconhecidos pelo regime de competência de acordo com os serviços prestados. Os benefícios 
pósemprego de responsabilidade da CAIXA e relacionados a complemento de aposentadoria e 
assistência médica são reconhecidos de acordo com os critérios do Pronunciamento Técnico CPC 33 
(R1), recepcionado pelo Banco Central por meio da Resolução CMN nº 4.877/2020.   

Destaca-se que o Pronunciamento CPC 33 (R1) estipula para a empresa patrocinadora os parâmetros 
específicos para mensuração dos ativos, obrigações e, por consequência, do superávit e déficit de 
planos de aposentadoria. Todavia, devido às disposições legais presentes no Brasil, as demonstrações 
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contábeis dos respectivos planos devem ser elaboradas com a observância das disposições instituídas 
pelo órgão competente nacional, o que conduz a apurações de superávit e déficit distintas.  

Tendo-se em vista que a CAIXA já constitui provisão atuarial, atendendo às disposições do 
Pronunciamento CPC 33 (R1), apenas existe prerrogativa de complemento dessa provisão na hipótese 
de o déficit, objeto de plano de equacionamento, apurado em conformidade à legislação local se 
apresentar em montante superior ao provisionado pelo Pronunciamento CPC 33 (R1).  

Nesta hipótese, a complementação se dá em contrapartida ao Patrimônio Líquido, conforme consta 
da Interpretação Técnica ICPC 20 – Limite de Ativo de Benefício Definido, Requisitos de Custeio 
(Funding) Mínimo e sua Interação.  

As avaliações atuariais são semestrais e seu detalhamento é apresentado na Nota Explicativa 21.  

(s) Outros ativos e passivos financeiros e não financeiros  

Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos em base pro rata dia e provisão para 
perda, quando julgada necessária. Os demais passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e 
mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos em base pro rata die. O detalhamento dos ativos e passivos não financeiros são 
apresentados respectivamente nas Notas Explicativas 10, 14, 18 e 22.  

(t) Receitas antecipadas  

Receitas recebidas antecipadamente a serem apropriadas em resultado em períodos seguintes e para 
as quais não há previsão, no curso normal de execução do contrato, de restituição às outras partes 
envolvidas no contrato. São registradas inicialmente como passivo de antecipação de receita e 
reconhecidas em resultado conforme a fruição do seu prazo contratual. O detalhamento das receitas 

antecipadas é apresentado na Nota Explicativa 18.  

(u) Resultado recorrente e não recorrente  

A Resolução BCB n° 2/2020 determinou a divulgação em notas explicativas, do resultado recorrente e 
não recorrentes de forma segregada. Para fins do disposto na Resolução, considera-se resultado não 
recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as 
atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. O detalhamento do resultado recorrente e não recorrente é apresentado na Nota Explicativa 
34. (v) Eventos Subsequentes   

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de 
autorização para a sua emissão. São compostos por:   

▪ Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das 
demonstrações contábeis; e   

▪ Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na 
database das demonstrações contábeis.   

Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos e divulgados na Nota Explicativa 36 de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 – Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução 
CMN nº 4.818/2020.  
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Nota   8 – Instrumentos financeiros derivativos  
 

A CAIXA se utiliza de instrumentos financeiros derivativos (IFD), registrados em contas patrimoniais e contas de 

compensação, que se destinam a atender necessidades próprias para administrar a sua exposição a risco (hedge). 

Essas operações envolvem contratos futuros de DI, dólar, cupom cambial e contratos de swaps.  

Os instrumentos financeiros derivativos, quando utilizados como instrumentos de hedge, destinam-se à proteção 

contra variações cambiais e variações nas taxas de juros de ativos e passivos.  

A CAIXA utiliza duas estratégias de atuação no mercado de instrumentos derivativos:  

1. Hedge de instrumentos financeiros tanto da carteira de negociação quanto da carteira bancária;  

2. Rentabilização da carteira de negociação.  

O principal risco de mercado associado à primeira estratégia, ligado ao hedge de valor justo das operações de 

crédito, é a exposição à variação da taxa de juros para a parcela inefetiva do hedge.  

Em relação à segunda estratégia, o principal risco de mercado é associado à variação no preço dos instrumentos 

derivativos. Essas variações são reconhecidas no resultado do exercício.  

A CAIXA atualmente não opera com derivativos sujeitos a variações de preços não lineares, o que torna essas 

variações menos amplas.  

A Instituição gerencia o risco de mercado no contexto da carteira de negociação, objetivando controlar a 

exposição a esse risco, a perda esperada e o consumo de capital para cobrir esse risco.  

Diariamente são apuradas a exposição líquida a risco de mercado, o VaR – Value at Risk, a concentração em 

fatores de risco, a estrutura a termo, a duration e a alocação de capital da carteira de negociação. Além disso, 

semanalmente são realizados testes de estresse.  

A CAIXA possui uma estrutura de limites para esses indicadores, que são acompanhados diariamente e 

reportados à governança de riscos quando ocorre alguma extrapolação.  

Os derivativos geralmente representam compromissos futuros para trocar moedas ou indexadores, ou para 

comprar/vender outros instrumentos financeiros nos termos e datas especificadas nos contratos. Os contratos 

de swap são registrados com ou sem garantia na B3.  

No caso do registro com garantia, há uma clearing que fica responsável pelo cálculo dos ajustes diários e da 

margem de garantia a ser depositada para o pagamento em caso de default de alguma das partes. Assim, é a 

clearing que se torna contraparte dos contratos. Neste tipo de registro, portanto, não há risco de crédito.  

No caso de registro sem garantia, não há uma clearing que calcula os ajustes diários e garante os pagamentos; 

os valores são calculados entre as partes. Nestes casos, porém, há a possibilidade de assinatura de contratos 

(Contrato Global de Derivativos – CGD e Cessão Fiduciária) onde são estabelecidas cláusulas que garantem o 

pagamento entre as partes. Inclusive, nesta modalidade, há um limite de crédito definido que, quando 

ultrapassado, requer a necessidade de depósito de ativos em conta de garantia, que é administrada pelas partes. 

Neste caso, há risco de crédito até o limite estabelecido em contrato.  

As posições dos contratos futuros têm os seus valores referenciais registrados em contas de compensação e os 

ajustes em contas patrimoniais.  

   
     

  
  

  
     



 

 

A CAIXA não possui instrumento derivativo que tenha ganhos ou perdas registradas em conta destacada do 

patrimônio líquido, fato que ocorre somente em estruturas de hedge account de fluxo de caixa.   

  
A Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS, é responsável pela operacionalização dos ativos e passivos do Fundo, prestando garantia de 

rentabilidade mínima aos ativos do FGTS nos termos da Lei n° 8.036/1990 e das Resoluções do Conselho 

Curador do FGTS nº 681/2012, 764/2014, 553/2007, 633/2010, 295/1998 e 649/2010.  

Dada sua obrigação legal e conforme regramento contábil vigente, a CAIXA deve mensurar, no mínimo 

anualmente, o valor contábil a ser reconhecido referente à garantia de rentabilidade mínima assumida com o 

FGTS.  

Tendo em vista que a CAIXA presta ao FGTS uma garantia financeira cuja obrigação mínima será zero caso a 

remuneração mínima seja atingida e não há benefício caso a performance seja superior ao acordado, a 

presente obrigação se caracteriza como um derivativo passivo decorrente das obrigações previstas para a 

administração do FGTS.   

Dessa forma o Derivativo FGTS visa reconhecer contabilmente nas demonstrações contábeis da CAIXA o valor 

contábil a título de garantia de rentabilidade mínima assumida frente ao FGTS, o qual deverá corresponder à 

estimativa de perda real dos investimentos realizados, consideradas as devidas compensações previstas na 

norma.  

(a) Hedge Contábil  

A CAIXA estabeleceu estruturas de hedge de valor justo para proteger-se da exposição à variação no risco de 

mercado no pagamento de juros e principal das emissões em letras financeiras indexadas ao IPCA e para 

proteção da variação da taxa de juros para as operações de crédito.  

O hedge contábil estruturado para as letras financeiras indexadas ao IPCA tem como objetivo a proteção da 

variação do IPCA e do cupom de IPCA, objeto do hedge, e a proteção ocorre por meio de contratos de swap, 

conforme descrito:  

  Ponta Ativa Swap: variação do IPCA + 

cupom;   Ponta Passiva Swap: % da 

variação do DI.  

O hedge contábil estruturado para as operações de crédito ativas, denominado Macro Hedge da carteira 

bancária, tem como objetivo a proteção do valor de mercado de contratos de crédito, e a proteção ocorre por 

meio de contratos de futuros DI, conforme descrito: • Ponta Ativa Futuro de DI: % da variação do DI;  

• Ponta Passiva Futuro de DI: Taxa pré-fixada.  

Pelo fato de haver o casamento dos fluxos futuros do objeto do hedge, no caso das letras financeiras, e da 

ponta ativa do swap, a efetividade das operações se mantém próxima de 100%, dentro do intervalo de 80% e 

125% estabelecido na Circular BCB n° 3.082/2002.   

O mesmo patamar de efetividade é observado no hedge das operações de crédito.  

O item Ajuste a Valor de Mercado dos instrumentos de hedge consiste no ajuste acumulado dos contratos de 

swap e futuros DI.  

   
     

  
  

  
     



 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVI DUAIS E CONSOLIDADAS 

 
30 DE JUNHO DE 2024 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  30 

DE JUNHO DE 2024  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.  
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Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria  

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA  

30 DE JUNHO DE 2024  

  

  

1  Introdução  

O Comitê de Auditoria da CAIXA Econômica Federal (COAUD ou Comitê), órgão estatutário vinculado 

diretamente ao Conselho de Administração (CA), exerce suas funções de forma unificada para a 

Instituição Financeira Caixa Econômica Federal (CAIXA) e para as subsidiárias que adotaram o regime 

de COAUD único: CAIXA Loterias S.A. e CAIXA Asset. O Comitê atua de forma permanente, com 

autonomia e independência, como órgão de assessoramento ao Conselho de  

Administração, sem poder decisório ou funções executivas. Suas competências estão definidas pela  

Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), pelo Decreto nº 8.945/2016, pela Resolução Conselho Monetário 

Nacional (CMN) nº 4.910/2021, pelo Estatuto Social da CAIXA e por seu próprio Regimento Interno, 

disponível no site https://www.caixa.gov.br/Downloads/caixagovernanca/Regimento_Comite_Auditoria.pdf.   

O Comitê é composto por quatro participantes independentes, nomeados pelo Conselho de 

Administração (CA), com mandatos de 3 anos, permitida uma recondução.  

O COAUD tem como principais atribuições acompanhar e avaliar: (i) a qualidade, transparência e 

integridade das Demonstrações Contábeis; (ii) a independência e qualidade dos trabalhos da Auditoria 

Independente e da Auditoria Interna; (iii) o cumprimento, pela administração, das recomendações 

feitas pelos auditores independentes, auditores internos, órgão regulador e demais órgãos de 

controle; (iv) a efetividade dos controles internos para a mitigação dos riscos relevantes a eles 

associados; (v) os procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do 

descumprimento de dispositivos legais e regulamentares; (vi) a correção ou o aprimoramento de 

políticas, práticas e procedimentos por parte da administração.  
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2  Responsabilidades  

A Administração da CAIXA é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis, com base em 

processos e controles capazes de garantir sua qualidade e integridade. A Administração também é 

responsável por gerir os riscos, manter o sistema de controles internos efetivo e zelar pela 

conformidade das atividades em atendimento às normas legais e regulamentares, bem como atender 

às recomendações dos órgãos de supervisão, de auditoria e de controle.  

A KPMG Auditores Independentes é responsável pela auditoria das demonstrações contábeis, 

individuais e consolidadas da CAIXA, devendo opinar se elas apresentam adequadamente, em todos 

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da instituição, o desempenho individual e 

consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil (Bacen).   

A Auditoria Interna, diretamente subordinada ao CA, inclui, entre seus trabalhos regulares, a 

verificação da qualidade e a aderência dos sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos 

e o cumprimento de políticas e normativos, inclusive aqueles com impacto na elaboração das 

demonstrações contábeis. A Auditoria interna atua como terceira linha de defesa.   

O controle interno e a função compliance atuam de forma continuada para monitoramento da 

efetividade dos controles internos, para a mitigação dos riscos relevantes e para avaliação do 

cumprimento das normas legais e regulamentares e das políticas e normativos internos, atuando como 

segunda linha de defesa.  

O Comitê Independente de Riscos e Capital (CORIS) assessora o CA em suas funções relativas à gestão  

de riscos e de capital, bem como opina sobre matérias submetidas ao Conselho, em seu âmbito de 

atuação, de acordo com as atribuições das Resoluções CMN nº 4.557/2017 e 4.926/2021.  

O assessoramento desempenhado pelo COAUD baseia-se, principalmente: (i) nas informações 

recebidas da Administração, em apresentações realizadas pelas unidades negociais e funcionais, em 

especial, pelas áreas responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis, gerenciamento de 

riscos, corregedoria, ouvidoria, integridade, controles internos e conformidade;  
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(ii) no resultado dos trabalhos dos auditores independentes e da auditoria interna; (iii) nas análises 

decorrentes da atuação direta de supervisão e monitoramento do Comitê.  

3  Atividades do período  

O Regimento Interno prevê que o Comitê se reúna, ordinariamente, no mínimo, 4 vezes por mês, 

conforme calendário anual aprovado e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente.   

Em cumprimento ao Plano Anual de Trabalho de 2024, em andamento, e considerando as 

responsabilidade e atribuições do Comitê, foram examinados e avaliados assuntos relacionados a 

contabilidade e tributos, controladoria, resultado atuarial, controles internos, conformidade, 

gerenciamento de riscos, integridade, ouvidoria, canal de denúncias, corregedoria, Tecnologia da 

Informação (TI), entre outros.  

Conforme previsto no Art. 69, §2º, do Estatuto da CAIXA, o presidente, como membro do Conselho de 

Administração, participou também das reuniões do CA da CAIXA, apresentando os posicionamentos e 

recomendações do Comitê em matérias que lhe são correlatas.  

4  Destaques   

Durante o primeiro semestre de 2024, o Comitê apreciou 142 matérias, sendo 18 para emissão de 

parecer enviados para o Conselho de Administração, e 124 para conhecimento.   

Entre os assuntos apresentados destacam-se os seguintes: (i) adequação das demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas; (ii) adequação das demonstrações contábeis em International Financial 

Reporting Standards (IFRS); (iii) monitoramento dos ofícios recebidos dos órgãos reguladores, assim 

como o acompanhamento dos planos de ação para atender às respectivas demandas; (iv) provisões 

para devedores duvidosos, perdas operacionais e contingências judiciais; (v) gestão de riscos; (vi) 

conhecimento do Relatório Circunstanciado sobre o Sistema de Controles Internos (RCCI) da CAIXA; 

(vii) revisão da Política de Segurança e Informação; (viii) acompanhamento das temáticas relacionadas 

ao ecossistema Integridade, que inclui temas afetos à área de atuação da Corregedoria, da Ouvidoria 

e da área de controles internos, bem como o tratamento de denúncias vindas do canal de denúncias; 

(ix) monitoramento das políticas de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo 

e da Proliferação de Armas de Destruição em Massa  (PLD/FTP); (x) acompanhamento das ações 
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referentes à Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Programa de Governança em 

Privacidade da CAIXA, conforme previsto na Lei nº 13.709, de 2018; (xi) acompanhamento do Plano de 

Implementação da Resolução CMN nº 4.966, de 2021, que trata de instrumentos financeiros; (xii) 

acompanhamento das ações desenvolvidas no âmbito do Sistema de Controles Internos CAIXA.  

O Comitê de Auditoria avaliou e monitorou, em conjunto com a administração e a área de auditoria 

interna, a adequação das Transações com Partes Relacionadas, verificando a conformidade aos 

princípios e diretrizes estabelecidos, na forma definida pelo Conselho de Administração.  

O COAUD também se dedicou ao acompanhamento da evolução do ambiente de controle da Fundação 

dos Economiários Federais (Funcef), aos temas de ambiência tecnológica e de Compras e Contratações 

na CAIXA, entre outros.  

4.1  Demonstrações Contábeis  

4.1.1  CAIXA  

O Comitê revisou as Demonstrações Contábeis da CAIXA, individuais e consolidadas, para o semestre 

findo em 30 de junho de 2024, o Relatório da Administração e a minuta do Relatório dos Auditores 

Independentes. Adicionalmente, examinou as demonstrações contábeis intermediárias em 

International Financial Reporting Standards (IFRS).   

Durante o primeiro semestre de 2024 e até a data de emissão deste relatório, o Comitê reuniu-se com 

os auditores independentes e responsáveis pela elaboração dessas demonstrações  para discussão de 

práticas e temas contábeis relevantes.  

E, tomou conhecimento da proposta da Reprogramação Orçamentária CAIXA para 2024, da Projeção 

Plurianual de Resultados para o período 2024-2033 e da Revisão Semestral do Estudo do Crédito 

Tributário.   
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4.1.2  Subsidiárias  

CAIXA LOTERIAS   

O Comitê realizou três reuniões com a Caixa Loterias no primeiro semestre de 2024, nas quais opinou 

sobre proposições referente as Demonstrações Financeiras CAIXA Loterias referentes aos 1º, 2º e 3º 

Trimestres do ano anterior e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e de sua respectiva destinação de resultados, acompanhadas do Relatório da 

Administração da CAIXA Loterias S.A.  

Opinou referente proposta de autorização para contratação direta da empresa BDO RCS Auditores 

Independentes, para a prestação de serviços técnicos especializados referentes à análise das 

Demonstrações Financeiras de 2024.  

CAIXA ASSET  

O Comitê examinou as Demonstrações Financeiras da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S.A (CAIXA ASSET) e o Relatório da Administração, relativas ao 1º semestre de 2024, com 

deliberação favorável à aprovação das referidas demonstrações.  

4.2  Auditorias  

4.2.1  Auditoria Independente  

O Comitê avalia anualmente a objetividade e a independência dos auditores independentes, a 

qualidade e a efetividade dos trabalhos realizados e seu relacionamento com o Comitê. Referente às 

Demonstrações Financeiras, foram ouvidos previamente às publicações do semestre.  

4.2.2  Auditoria Interna  

No período, o COAUD revalidou e acompanhou o cumprimento do Plano Anual de Auditoria Interna 

(PAINT) 2024. Também acompanhou o cumprimento das deliberações do Conselho de Administração, 
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a atuação da Auditoria Interna no processo de conciliação contábil e dos trabalhos de auditoria na 

Funcef.  

Foram apreciados ainda os relatórios síntese e o resultado da avaliação da Auditoria Interna.  

4.3  Controles  

4.3.1  Controles internos   

O Comitê realizou reuniões com a Diretoria Executiva de Controle Interno e Integridade com o objetivo 

de acompanhar as avaliações, recomendações e ações realizadas, para assegurar a qualidade e 

efetividade dos sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos da instituição, além de 

monitorar os processos de verificação do cumprimento, pela Administração, dos dispositivos legais e 

regulamentares e das normas internas, assim como a evolução da implementação da cultura de risco 

e do Programa de Integridade da CAIXA.  

4.3.2  Órgãos Reguladores e de Controle   

O COAUD tomou conhecimento do resultado das inspeções dos órgãos reguladores e de controle, bem 

como das respectivas providências adotadas pela Administração para seu atendimento, interagindo 

com a Auditoria Interna e com a área de Controles Internos.  

A propósito do relacionamento do COAUD com o Regulador, pode-se destacar, além das ações de 

acompanhamento, a realização de reuniões para discussão de temas considerados relevantes pelo 

Banco Central.   

Referente aos assuntos de Controle Externo, o Comitê tomou conhecimento dos temas relacionados 

à Caixa, acompanhados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela Controladoria Geral da União 

(CGU).  

4.4  Conformidade  

Os aspectos de conformidade são observados e acompanhados pelo COAUD nos diversos assuntos 

abordados nas reuniões. Não obstante o acompanhamento geral, pode-se destacar como ação 

específica em relação ao compliance, o monitoramento das ações apresentadas no Relatório de 

Compliance CAIXA, de forma a assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas 

atribuições quanto à Política de Conformidade, conforme previsto na Resolução CMN nº  
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4.595, de 2017.  

    

4.5  Gerenciamento de Riscos  

De forma análoga ao acompanhamento da função conformidade, os aspectos relativos ao 

gerenciamento de risco da CAIXA são examinados e acompanhados ao longo da execução do Plano de 

Trabalho do COAUD, mediante identificação dos fatores de risco inerentes a cada tema discutido no 

âmbito do Comitê. Não obstante o acompanhamento geral, o Comitê aloca tempo específico aos 

temas que, em função da relevância ou complexidade, demandam exame mais apurado.  

4.6  Integridade  

Em atenção ao Código de Ética, Conduta e Integridade da CAIXA, à Política de Controle Interno, 

Compliance e Integridade da instituição e ao compromisso com a prevenção e o combate à corrupção 

e demais ilícitos previstos em lei, o COAUD acompanhou diversas ações no âmbito do  

Programa de Integridade CAIXA, que inclui assuntos relacionados à Ouvidoria, à Corregedoria, às  

Linhas de Defesa, à Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da 

Proliferação de Armas de Destruição em Massa (PLD/FTP).  

4.7  Outros Temas  

Em complemento, como parte dos trabalhos inerentes às suas atribuições, o Comitê esteve envolvido 

no acompanhamento, junto às vice-presidências responsáveis, de assuntos atinentes às carteiras de 

créditos, tecnologia da informação, compras e contratações, provisões judiciais, prevenção de fraudes, 

dentre outros temas.  

5  Conclusão  

O Comitê de Auditoria, em razão das atividades desenvolvidas no período e ponderadas devidamente 

suas atribuições, responsabilidades e as limitações decorrentes do escopo de sua atuação, 

considerando a necessidade de melhorias da estrutura de tecnologia da instituição e dos respectivos 

controles, concluiu que:   

i) os sistemas de controle interno e de gerenciamento de riscos da CAIXA revelam crescente nível de 

melhoria;   
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ii) a auditoria interna mostra-se efetiva, atuando com adequada independência e objetividade;   

iii)  a auditoria independente é efetiva e não foram identificadas situações que pudessem 

comprometer sua independência;  

iv)    todos os assuntos pertinentes que chegaram ao seu conhecimento estão adequadamente 

divulgados nas Demonstrações Contábeis da CAIXA, individuais e consolidadas, relativas ao semestre 

findo em 30 de junho de 2024, acompanhadas do Relatório da Administração e da minuta do 

Relatório dos Auditores Independentes, emitida sem ressalva, recomendando a sua aprovação pelo 

Conselho de Administração da CAIXA.  

  

  

Brasília, 20 de agosto de 2024.  

  

  

  

BRENO DO CARMO MOREIRA VIEIRA  
  

  

  

  

SÍLVIA MARQUES DE BRITO E SILVA  
  

LEONARDO BORDEAUX REGO MACHADO  EDMUNDO AUGUSTO CHAMON  

Presidente  
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Parecer do Conselho Fiscal 
 

Parecer nº 087/2024, da Ata nº 874, de 20/08/2024  
  

  

Assunto: Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas, revisão semestral do Estudo 
do Crédito Tributário e o acompanhamento da Execução Orçamentária da CAIXA, referentes 
ao 1º semestre de 2024.  

  

  

O Conselho Fiscal da Caixa Econômica Federal, em cumprimento ao disposto nos incisos 

II, III, e XVI do Artigo 67, do Estatuto Social da CAIXA, examinou as Demonstrações Contábeis 

Intermediárias Individuais e Consolidadas, a revisão semestral do Estudo do Crédito Tributário, e o 

acompanhamento da Execução Orçamentária da CAIXA, referentes ao 1º semestre de 2024, 

aprovada pela Resolução n° 1598/2024 e Parecer n° 018/2024, da Ata 876, de 19/08/2024, ambos 

do Conselho de Administração e, considerando o Parecer do Comitê de Auditoria n° 116/2024 da Ata 

487, de 15/08/2024, e a manifestação da empresa de auditoria independente, KPMG Auditores 

Independentes, bem como os subsídios e esclarecimentos obtidos durante a reunião, opina 

favoravelmente sobre as Demonstrações. Observado o exposto, o Colegiado não identifica óbices à 

divulgação da referida matéria.  

  

Brasília, 20 de agosto de 2024.  
  

  

  

  

GILSON ALCEU BITTENCOURT  MARCELO PEREIRA DE AMORIM  
Membro Titular  Presidente  
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Parecer do Conselho de Administração  

Parecer nº 018 – Ata nº 876, de 19/08/2024  

Assunto: Demonstrações Contábeis Intermediárias Individuais e Consolidadas, Revisão 
Semestral do Estudo do Crédito Tributário e acompanhamento da Execução Orçamentária 
da CAIXA, referentes ao 1° semestre de 2024.  

O Conselho de Administração da Caixa Econômica Federal, em cumprimento ao  

disposto no Artigo 38, inciso XVI, alínea “c”, do Estatuto Social da CAIXA, considerando a 

manifestação da KPMG Auditores Independentes e o Parecer do Comitê de Auditoria nº 116/2024 

da Ata 487, de 15/08/2024, aprovou: 1) as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas 

referentes ao exercício 1° semestre de 2024; 2) a revisão semestral do Estudo do Crédito Tributário 

referente ao 1° semestre de 2024; e 3) o acompanhamento da Execução Orçamentária da CAIXA 

referente ao 1° semestre de 2024.  

Brasília, 19 de agosto de 2024.  

CARLOS ANTÔNIO VIEIRA FERNANDES  EDMUNDO AUGUSTO CHAMON  

FABIANA UEHARA PROSCHOLDT  

JOSÉ CELSO PEREIRA CARDOSO 

JÚNIOR  

RAQUEL NADAL CESAR GONÇALVES  ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA  
Presidente  
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KPMG Auditores Independentes Ltda.  

SAI/SO, Área 6580 - Bloco 02, 3º andar, sala 302 - Torre Norte  

ParkShopping - Zona Industrial (Guará)  

Caixa Postal 11619 - CEP: 71219-900 - Brasília/DF - Brasil  Telefone +55 (61) 

3362 3700 kpmg.com.br  

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas  

Aos  

Acionistas, ao Conselho de Administração e aos Administradores da  

Caixa Econômica Federal ‐ CAIXA Brasília – DF  

Opinião  

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Caixa Econômica Federal (“Instituição” e/ou “CAIXA”), que  

compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente , 

das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas 

explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.  

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 

posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Caixa Econômica Federal em 30 de junho de 2024, o desempenho 

individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o semestre findo nessa data, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 

(“BACEN”).  

Base para opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em  

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada  
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 

relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

essas normas.  

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  

KPMG Auditores Independentes Ltda., uma sociedade simples brasileira, de  KPMG Auditores Independentes Ltda., a Brazilian limited liability company responsabilidade limitada e firma-membro 

da organização global KPMG de  and a member firm of the KPMG global organization of independent member firmas-membro independentes licenciadas da KPMG International Limited, uma 

 firms affiliated with KPMG International Limited, a private English company empresa inglesa privada de responsabilidade limitada.  limited by guarantee.  
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Principais assuntos de auditoria  

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 

do semestre corrente. Estes assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 

portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  

Mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3 (h) e 9 das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a CAIXA registrou, em 

30 de junho de 2024, R$ 50.522.436 mil (individual e consolidado) de provisão para perdas esperadas associadas ao risco  de crédito 

para a carteira de crédito, que compreendem as operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros crédito s 

com características de concessão de crédito.  

Para determinar a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, a CAIXA classifica as operações de crédito, 

adiantamento sobre contratos de câmbio e outros créditos com características de concessão de crédito em nove níveis de risco 

(“ratings”), do “AA” (risco mínimo) ao “H” (risco máximo), de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 

2.682/1999 e observando a avaliação periódica da CAIXA, que considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 

específicos e globais em relação às operações, aos devedores, e aos garantidores. Adicionalmente, a CAIXA realiza provisão 

complementar aos percentuais mínimos requeridos pela Resolução CMN nº 2.682/1999 utilizando‐se da metodologia de perda 

esperada, adotada na gestão de risco de crédito da CAIXA.  

Devido à relevância da carteira de crédito e do montante de provisão para perdas associadas ao risco de crédito, às incertezas e o 

grau de julgamento inerentes à classificação das operações de crédito em níveis de riscos, bem como à complexidade dos métodos 

e premissas utilizados na determinação da provisão complementar, consideramos que este é um assunto significativo para nossa 

auditoria. Como nossa auditoria abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Avaliação do desenho e da efetividade operacional, por amostragem, dos controles internos chave, manuais e automatizados, 

relacionados aos processos de: (i) aprovação e registro das operações de crédito; e (ii) definição, aprovação e aplicação das  

principais premissas e julgamentos utilizados na classificação das operações de crédito em níveis de risco (“ratings”);  

− Avaliação, com base em amostragem, se a CAIXA atendeu aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99 tais como: 

(i) análise dos dados que suportam a definição e revisão dos ratings dos clientes e operações pela CAIXA, tais como a proposta de 

crédito, informações financeiras e cadastrais, reestruturações operacionais e/ou financeiras e garantias, verificando a aderência 

desta atribuição de rating em relação às políticas internas da CAIXA, incluindo os ratings internos complementares aos indicados 

na referida Resolução; e (ii) análise do cálculo aritmético da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito das 

operações de crédito, incluindo a aplicação pela CAIXA dos ratings mínimos em relação aos dias em atraso, atribuição do pior rating 

para operações de um mesmo cliente ou grupo econômico e manutenção do rating anterior para casos de 

renegociação/recuperação do crédito; e 

− Avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, especificamente relacionadas aos 
critérios para determinação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis o saldo de provisão para 

perdas esperadas associadas ao risco de crédito, bem como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis  

individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2024.  
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Reconhecimento e mensuração dos passivos contingentes e provisões para contingências 

fiscais, cíveis e trabalhistas  
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3 (q) e 19 (b) das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a CAIXA é parte 

demandada em processos judiciais e administrativos de natureza tributária (fiscal), cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de 

seus negócios, com as respectivas provisões registradas no montante de R$ 11.444.397 mil (individual e consolidado).  

Parte dessas provisões foram constituídas considerando: (i) a análise individualizada realizada por advogados internos da CAI XA para 

as ações relevantes, baseada na repercussão econômica dos pedidos feitos pelo autor, ponderada pela situação do expediente e 

jurisprudência predominante em causas similares, para determinar a probabilidade de perda e valor estimado de condenação; ou (ii) 

modelo estatístico massificado para ações trabalhistas e cíveis habitacionais e de feitos diversos, que consiste na mensuração da 

probabilidade e do impacto do resultado desfavorável à CAIXA.  

Devido à relevância dos montantes e as incertezas e julgamentos envolvidos na determinação da probabilidade de perda e valor 

estimado de condenação das ações relevantes analisadas individualmente, e do método estatístico massificado utilizado na 

mensuração das provisões relacionadas as ações trabalhistas e cíveis habitacionais e de feitos diversos, incluindo as divulgações 

requeridas de passivos contingentes, consideramos que este é assunto significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria 

abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Avaliação do desenho e da efetividade de certos controles internos relacionados a: (i) avaliação sobre os modelos massificados 

utilizados na mensuração da provisão para passivos contingentes; (ii) revisão da estimativa da probabilidade de perda e do valor 

atribuído às ações relevantes analisadas de forma individualizada pelos advogados internos da CAIXA; e (iii) análise retrospectiva 

sobre a suficiência de provisão pela CAIXA, bem como a avaliação dos métodos, dados e premissas que suportam as provisões para 
contingências fiscais, cíveis e trabalhistas; 

− Avaliação, com o auxílio dos nossos profissionais com conhecimentos em estatística, da metodologia estatística massificada 

utilizada na mensuração da provisão de ações trabalhistas e cíveis habitacionais e de feitos diversos, e recálculo da referida provisão 

de acordo com os critérios estabelecidos; 

− Para as ações relevantes (análise individualizada), avaliação, por meio de amostragem estatística e seleção de itens específicos, dos 

estudos técnicos preparados pelos consultores jurídicos internos da CAIXA, com a fundamentação para definição da probabilidad e 

de perda e valor estimado de condenação dos processos, e avaliação da consistência das informações dos estudos técnicos por 

meio de consultas nos sites dos tribunais. Para uma seleção específica, envolvemos nossos especialistas jurídicos que nos auxiliaram 

na avaliação dos méritos técnicos e da documentação suporte para definição da probabilidade e estimativa de perda;  

− Avaliação da suficiência de provisão para as ações fiscais, cíveis e trabalhistas, através do histórico de desembolso em relação aos 

respectivos valores de provisão, intensificando as análises em relação ao entendimento de casos individualmente relevantes que 

tenham divergido em relação ao valor provisionado; e 

− Avaliação da adequação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, especificamente 

relacionadas aos critérios de determinação da probabilidade de perda e valor estimado de condenação das ações relevantes 

analisadas individualmente, e do método estatístico massificado utilizado na mensuração das provisões.  

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a avaliação do 

reconhecimento e da mensuração das provisões relacionadas as ações relevantes analisadas individualmente, e a avaliação da 

mensuração das ações trabalhistas e cíveis habitacionais e de feitos diversos analisadas por critério estatístico massificado, bem como 

as divulgações e mensuração dos passivos contingentes, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2024.  
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Mensuração das provisões dos benefícios pós‐emprego 

Conforme descrito nas notas explicativas nº 3 (r) e 21 das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a CAIXA é patrocinadora 

de planos de aposentadoria, pensão, saúde complementar e auxílio/cesta‐alimentação disponibilizados a seus empregados, dirigentes, 

aposentados e pensionistas. Parte relevante destes planos são classificados como planos de benefício definido, cujos valores são 

relevantes no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e a mensuração desses passivos requer a utilização 

de técnicas atuariais e julgamento na definição de premissas, tais como: taxa de desconto, taxa de inflação e tábuas de mortalidade.  

Devido à complexidade e julgamento na mensuração dos passivos atuariais e ao impacto relevante que eventuais mudanças 

nas referidas premissas teriam sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, consideramos que este é um 

assunto significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Avaliação do desenho e efetividade dos controles internos chave relacionados à definição e aprovação das premissas utilizadas  

para mensuração dos passivos atuariais; 

− Análise, com auxílio de nossos especialistas atuariais, da razoabilidade e sensibilidade das premissas, que incluem taxa de desconto, 

taxa de inflação e tábuas de mortalidade, utilizadas e informadas nos relatórios atuariais dos planos de benefícios relevante s. 

Adicionalmente, analisamos por meio de amostragem, se as informações relevantes cadastradas na base de dados utilizada pelos 

os atuários externos no cálculo das provisões dos benefícios pós‐emprego estavam completas e precisas; e  

− Avaliação da adequação das divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, especificamente quanto à análise 

de sensibilidade do valor líquido de passivo de benefício definido em relação às premissas atuariais utilizadas.  

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração dos passivos 

atuariais no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto referentes ao semestre findo  em 
30 de junho de 2024.  

Avaliação da recuperabilidade dos créditos tributários  
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3 (i) e 20 das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a CAIXA regist rou 

créditos tributários no valor de R$ 63.896.781 e R$ 63.897.044 mil (individual e consolidado, respectivamente) referentes a prejuízos 

fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias.  

A constituição dos créditos tributários é baseada na estimativa de sua realização, conforme estudos técnicos e análises realizadas pela 

CAIXA. Os créditos tributários originados de diferenças temporárias se realizam pela utilização ou reversão das provisões que serviram 

de base para sua constituição enquanto a realização dos créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 

social realizam‐ se quando da geração de lucros tributáveis. A expectativa de realização dos créditos tributários está baseada  em 

projeções de lucros tributários futuros que requerem a aplicação de julgamento por parte da Administração da CAIXA na utilização de 

premissas.  

Devido ao alto grau de julgamento necessário na avaliação das premissas relevantes que são consideradas na projeção de lucros  

tributáveis futuros, e ao impacto relevante que eventuais mudanças nessas premissas teriam sobre as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas, consideramos que este é um assunto significativo para nossa auditoria.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

131 
 

Como nossa auditoria abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Avaliação do desenho e efetividade dos controles internos chave referentes a elaboração e aprovação do estudo de realização dos 

créditos tributários preparados pela CAIXA, de acordo com as projeções de lucros tributáveis futuros; 

− Com auxílio dos nossos especialistas de finanças corporativas: (i) avaliamos as premissas consideradas nas projeções de lucros 

tributáveis futuros preparadas pela CAIXA considerando se estão consistentes com as práticas e metodologias de avaliação 

normalmente utilizadas, e se são fundamentadas em dados históricos e/ou de mercado; e (ii) recalculamos os valores incluído no 

estudo técnico de realização dos créditos tributários; 

− Envolvimento dos nossos especialistas em impostos para revisão da base de constituição dos créditos tributários; e  

− Avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, especificamente à expectativa de 

realização de créditos tributários. 

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os saldos de créditos 

tributários registrados, bem como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

tomadas em conjunto referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2024.  

Mensuração das provisões para créditos junto ao Fundo de Compensação de Variação Salarial 

– FCVS 
Conforme descrito na nota explicativa nº 10 (c) das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a  
CAIXA possui créditos junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) no montante líquido de R$  
30.600.130 mil (individual e consolidado), e provisão FCVS a receber no montante de R$ 10.449.791 mil (individual e consolidado).  

A realização dos créditos cobertos pelo FCVS depende da aderência a um conjunto de normas e procedimentos definidos em 

regulamentação específica e segue um processo de novação (emissão de títulos por parte da União). A metodologia para o cálculo da 

provisão dos contratos a serem ressarcidos pelo FCVS visa capturar a possibilidade de eventuais sinistros para as operações, 

independentemente da sua fase no processo de novação (Habilitado, Não Habilitado, Habilitado e não homologado, Homologado com  

recursos, Homologado sem recursos e Negativa de cobertura), devido a insuficiência de documentação comprob atória, conforme 

requerido pelas regras em vigor.  

Devido ao alto grau de julgamento para determinação do método e das premissas utilizadas para mensuração destas provisões, 

consideramos este assunto como um assunto significativo para nossa auditoria.  

Como nossa auditoria abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Avaliação do desenho dos controles internos chave relacionados à revisão e aprovação da metodologia de cálculo da provisão pa ra 

créditos junto ao FCVS, processamento e contabilização das provisões;  

− Avaliação, com o auxílio dos nossos profissionais com conhecimento em estatística, dos métodos e premissas através de: (i) an álise 

se a metodologia permite capturar a possibilidade de sinistro para as operações cobertas pelo FCVS para todas as fases do processo 

de novação; e (ii) teste sobre a precisão matemática dos cálculos efetuados para determinar a provisão para créditos junto ao FCVS; 

− Avaliação, por meio de amostragem, das informações de fases do processo de novação utilizadas no cálculo da provisão para 
créditos junto ao FCVS, bem como confronto dos saldos contábeis; e  

− Avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, especificamente relacionadas aos 

critérios de mensuração das provisões para créditos junto ao FCVS.  

 

 

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os saldos das provisões para 

crédito junto ao FCVS no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto referentes ao 

semestre findo em 30 de junho de 2024.  
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Ambiente de Tecnologia da Informação  
O ambiente de tecnologia da CAIXA possui processos de gerenciamento de acessos e de mudanças nos sistemas e ap licativos, de 

desenvolvimento de novos programas, além de controles internos automatizados nos diversos processos relevantes. Para manter suas 

operações em funcionamento, a CAIXA fornece acesso a sistemas e aplicações para seus funcionários, levando em consideração as 

funções executadas por eles e sua estrutura organizacional. Os controles para autorizar, monitorar, restringir e/ou revogar o s 

respectivos acessos a esse ambiente devem prover segurança razoável de que os acessos e as atualizações das informações sejam 

efetivados de forma íntegra e precisa e pelos profissionais apropriados, para mitigar o potencial risco de fraude ou erro decorrentes 

de acesso indevido ou mudança em um sistema ou informação, e para garantir a integridade das informações financeiras e dos 

registros contábeis.  

Devido a elevada dependência da CAIXA de seus sistemas de tecnologia, do alto volume de transações processadas diariamente, e  

da importância dos controles de acesso e de gerenciamento de mudança nos seus sistemas e aplicativos para planejar a natureza, 

época e extensão de nossos procedimentos de auditoria, consideramos que este é um assunto significativo para nossa auditoria.  

Como nossa auditoria abordou esse assunto  

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  

− Com auxílio de nossos profissionais de tecnologia da informação (i) testamos o desenho e a efetividade operacional, bem como 

controles compensatórios de certos controles internos chave de acesso a sistemas e aplicações, tais como de autorização de novos 

usuários, de revogação de usuários desligados e de revisão dos usuários ativos; (ii) efetuamos testes, com base em amostragem , 

sobre informações relevantes extraídas de determinados sistemas para elaboração das demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas; (iii) nas áreas em que, pelo nosso julgamento, existe uma alta dependência de tecnologia da informação, nossos testes 

incluíram também, a avaliação das políticas de senhas, das configurações de segurança e de controles internos sobre 

desenvolvimentos e mudanças em sistemas e aplicativos; e (iv) quando identificamos controles internos chave para o processo d e 

relatório financeiro e demais processos relevantes automatizados ou com algum componente dependente de sistemas e aplicaçõe s, 

testamos o desenho, a implementação e a efetividade operacional desses controles. 

As evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos nos permitiram planejar a natureza, época e extensão de nossos 

testes substantivos no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto referentes ao semestre 
findo em 30 de junho de 2024.  

Outros assuntos  

Demonstrações do valor adicionado  
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2024, 

elaboradas sob a responsabilidade da Administração da CAIXA, e apresentadas como informação suplementar em relação às prática s 

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), foram 

submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas da CAIXA. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 

critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 

do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.  

 

Demonstrações contábeis consolidadas  
Essas demonstrações contábeis consolidadas para o semestre findo em 30 de junho de 2024, que foram elaboradas de acordo com a s 

práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), estão 

sendo apresentadas de maneira adicional, conforme faculdade prevista no Art. nº 77 da Resolução CMN nº 4.966, às demonstraçõe s 

contábeis consolidadas preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB), que até a presente data não foram elaboradas e divulgadas pela CAIXA.  



  

133 
 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o 

relatório do auditor  

A Administração da CAIXA é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 

Administração e, ao fazê‐lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 

relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  

Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos contro les 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas  
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  

Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 

de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 

pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações.  

Os responsáveis pela governança da CAIXA e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.  

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas  
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjun to, 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contend o nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de aud itoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  

− Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da CAIXA 

e suas controladas. 

− Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. 

− Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
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relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 

não mais se manter em continuidade operacional.  

− Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos  
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

− Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 

do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 

direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  

Comunicamo‐nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planej ados 

e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 

durante nossos trabalhos.  

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados  

como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do período corrente e que, dessa  

maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 

lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarm os 

que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 

uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.  

Brasília, 19 de agosto de 2024  

KPMG Auditores Independentes Ltda.  
CRC SP-014428/F-0  

André Dala Pola  
Contador CRC 1SP214007/O‐2  



 

   

  

            

 

  

 

  

  

  

   

  

  

  



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

   



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  
.  

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 
 

 

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 
 

  

  

  

            



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  8  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  9  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 
 
Banco Múltiplo  Consolidado 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  10  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  11  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  
 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  12  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

  



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  13  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  14  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
  

    
 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  15  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  16  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  17  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  18  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 Banco Múltiplo  Consolidado  



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  19  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  20  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 3 –  
 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  21  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  22  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  23  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  24  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  25  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 Os ativos 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  26  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  27  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  28  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 



 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  29  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 

  

  

            



 

32 
 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

Banco do Brasil S.A. Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

33 
 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

Banco do Brasil S.A. Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

34 
 

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

Banco do Brasil S.A. Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  35  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
  



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  36  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  37  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  38  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  39  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  40  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 
   

  

  

            



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 

  

  

            



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 

  

           

   

 
 Banco Múltiplo  Consolidado  



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 

  

           

   

  

            

 
  



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  45  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  46  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  47  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  48  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  49  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  50  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
   

   



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  51  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

   



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  52  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  
   



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  53  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  54  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
1 - Refere-se à provisão complementar aos percentuais mínimos requeridos pela Resolução CMN n.º 2.682/1999, constituída a partir da escala interna de classificação de risco de crédito.  



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

 
 

 

  

    

  

            



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

Banco do Brasil S.A. Demonstrações Contábeis Individuais 

e Consolidadas 

 

58 

 

 

 



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

  

 

Banco do Brasil S.A. Demonstrações Contábeis Individuais 

e Consolidadas 

 

58 

 
 

  

  

  

            

  

  

            



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  60  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  

  



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  61  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  
  

.  

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  62  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

  

  



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  63  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

 

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  64  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

  

  



  

  

 Banco do Brasil S.A. |    65  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 
  

  



Demonstrações Contábeis – 30 de junho de 2024.    

    

 

 

 

 

  

            



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  67  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  68  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  69  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  70  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  71  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  72  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  73  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  74  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  75  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  76  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

  
 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  77  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  78  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  79  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  80  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  81  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  82  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  83  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  84  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     

    

 
 

 

 

 



Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado  

  

 Banco do Brasil S.A. | Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas  85  

Demonstrações Contábeis  –   30  de junho de  2024 .     
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Relatório da Administração     
À sociedade brasileira, empregados, colaboradores, investidores e clientes, a CAIXA 

apresenta o Relatório da Administração relativo ao segundo trimestre de 2024, de acordo 

com as práticas e normas contábeis estabelecidas no país, aplicáveis às instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).  

  

  Destaques   
  

A CAIXA mantém seu papel como principal parceira estratégica do governo na 

operacionalização de políticas públicas e gerenciamento de programas sociais, realizando 

diversas ações que impactam positivamente a vida dos brasileiros.  

Destaca-se a atuação no estado do Rio Grande do Sul, visando mitigar os efeitos das 

enchentes, abrangendo diversas ações de crédito, incluindo o início das contratações do 

Pronampe Solidário. Também houve reforço no atendimento, com empregados destacados 

e direcionamento de caminhões agência, além da disponibilização de R$ 30 milhões do 

Fundo Socioambiental CAIXA (FSA) para projetos de reconstrução. Adicionalmente, o banco 

realizou os pagamentos do Programa Auxílio Reconstrução no valor total de R$ 1,2 bilhão, 

distribuídos a 235,8 mil pessoas.  

A CAIXA obteve relevantes avanços institucionais em sua agenda de transparência, 

alcançando 100% de cumprimento dos itens monitorados pela Controladoria Geral da União 

(CGU).  

No âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), foram realizados 1,1 mil novos 

contratos com recursos do Orçamento Geral da União (OGU), totalizando R$ 6,0 bilhões. Em 

paralelo, a partir da expertise da CAIXA em estruturação de Parcerias PúblicoPrivadas (PPPs), 

foi lançado um curso em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) em junho, 

contribuindo para a formação de agentes públicos municipais e estaduais de todo o país.   

A CAIXA continua avançando na agenda de modernização tecnológica e transformação 

digital. Destaca-se a disponibilização de jornada de abertura de conta digital no aplicativo 

com biometria facial, aprimorando a experiência do usuário. Adicionalmente, no projeto 

piloto do Drex, o Real Digital, o consórcio firmado com a Elo e a Microsoft encerrou a 

primeira fase de testes de pagamento offline.  

A implementação de melhorias na jornada do cliente e a qualificação do atendimento 

resultaram em uma redução de 6,2 milhões de atendimentos físicos em comparação ao 

1S23. Dentre as ações realizadas, destaca-se a expansão dos produtos e serviços  
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disponibilizados de forma 100% digital, além da possibilidade de saque sem cartão em agências e lotéricas.  

Reforçando seu papel no acesso à moradia digna para a população brasileira, a CAIXA participou do início das 

contratações do programa Periferia Viva, ao passo que ampliou sua liderança no segmento, registrando a 

marca de R$ 783,6 bilhões na carteira imobiliária, alcançando 68,0% de participação de mercado.  

Enquanto agente operador das Loterias Federais, no 2T24 a CAIXA promoveu mudanças estruturais no 

conglomerado, visando à potencialização da exploração do negócio de loterias por meio da diversificação de 

produtos, modernização da cadeia de negócios e prospecção de novas parcerias.  

O banco também investe no fomento ao esporte e na difusão da cultura como formas de incentivar a 

promoção da cidadania. No 2T24 houve o retorno do Circuito de Corridas CAIXA. Na agenda cultural, no 1S24 

os espaços CAIXA Cultural tiveram aumento de 80,5% de visitantes em relação ao mesmo período do ano 

passado, democratizando o acesso à cultura para a população brasileira.   

Apoio ao Rio Grande do Sul  
No contexto da calamidade no estado do Rio Grande do Sul, a CAIXA vem atuando desde o primeiro dia com 

medidas de apoio ao povo gaúcho, contemplando ações de crédito e institucionais.  

A CAIXA disponibilizou condições especiais como pausa, redução de taxas, 

carência e prorrogação de prazos para linha habitacional, rural, PF, PJ, 

municípios e hospitais filantrópicos.   

O banco está operacionalizando os pagamentos do Auxílio Reconstrução, 

programa instituído pela MP nº 1.219, em 15 de maio de 2024, destinado às 

famílias desalojadas ou desabrigadas no Estado do Rio Grande do Sul, com 

estado de calamidade pública ou emergência reconhecida pelo Poder 

Executivo Federal.  

O apoio financeiro é pago pela CAIXA com recursos do Governo Federal em 

parcela única de R$ 5.100, com 235,8 mil pessoas beneficiadas, atingindo 

um valor total de R$ 1,2 bilhão. Os pagamentos iniciaram em 31 de maio de 

2024.  

O crédito do benefício é realizado em conta corrente ou poupança na CAIXA. Caso o beneficiário não possua 

conta na CAIXA, é realizada abertura de conta pelo banco no Aplicativo CAIXA Tem.   

  

Ainda, foram disponibilizados R$ 30 milhões do Fundo Socioambiental CAIXA (FSA) para projetos com 

objetivo de recompor perdas materiais e capacidade produtiva das famílias. As ações devem ser executadas 

em até 30 meses, tendo foco em melhorias habitacionais, recuperação de micro empreendimentos e 

soluções para o pós-crise. Pretende-se constituir um banco de projetos aptos para receber recursos, entre R$ 

500 mil e R$ 3 milhões.  

Também foi iniciada a operação do Pronampe Solidário para empresas no Rio Grande do Sul, com crédito de 

até 60% do faturamento do ano anterior, limitado a R$ 150 mil. A linha de crédito nos municípios com estado 
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de calamidade pública é subsidiada pelo Governo Federal, com amortização de 40% na contratação dos 

recursos. Os valores podem ser acessados por micro, pequenas e médias empresas com faturamento de até 

R$ 4,8 milhões ao ano. Os recursos disponibilizados devem atenuar os prejuízos econômicos dos empresários 

locais, apoiando na reestruturação dos negócios e na manutenção dos empregos gerados.   

O banco disponibilizou sua estrutura para instalação do escritório de monitoramento do Governo Federal, 

além de enviar especialistas de áreas como habitação, FGTS e governo para a região afetada.  

Destaca-se o reforço no atendimento da CAIXA durante 

a calamidade, com o direcionamento de caminhões 

agência, instalação de unidade contêiner e estrutura 

provisória, sendo designados 600 empregados adicionais 

para atendimento presencial ou por meio de agência 

digital.  

  

Em junho, a CAIXA e o Governo do Rio Grande do Sul 

celebraram Acordo de Cooperação Técnica (ACT) para fornecimento de apoio logístico para infraestrutura, 

viabilizando a continuidade de execução das atividades do estado e o atendimento à população gaúcha, bem 

como auxiliar nas medidas de enfrentamento à calamidade pública. Está contemplada no acordo a doação de 

mobiliário e computadores não utilizados pelo banco.  

O conjunto de medidas anunciadas e a atuação do banco desde o início das fortes chuvas que atingiram o Rio 

Grande do Sul ratificam o apoio e o compromisso da CAIXA com o povo gaúcho.   
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CAIXA atinge 100% em Transparência Pública nos quesitos monitorados pela 

Controladoria Geral da União (CGU)  
 

A Transparência Ativa se apresenta como um dos pilares fundamentais para a construção de uma gestão 

pública eficiente e responsável. Por meio da divulgação proativa e espontânea de informações relevantes 

sobre suas atividades, as instituições promovem o aumento da confiança pública, o estímulo ao controle 

social, a promoção da boa governança, o combate à corrupção e principalmente a melhoria na qualidade dos 

serviços prestados à população.  

Portanto, trata-se de tema necessário para todos os órgãos do Governo Federal. Ainda, é possível concluir 

que a Transparência Ativa é instituto fundamental para oferecer acesso à informação para toda a população 

brasileira, propiciando conhecimento sobre as iniciativas, estratégias e resultados da CAIXA. Logo, representa 

também oportunidade de proporcionar maior visibilidade aos projetos e ações que contribuem para o 

fomento à inclusão, à cidadania financeira, ao desenvolvimento sustentável e ao fortalecimento do papel 

transformador do banco na vida das pessoas.  

O fomento da Transparência Ativa no Banco também se traduz em melhoria da imagem da empresa, 

aumento da efetividade na comunicação com os cidadãos e clientes, e fortalecimento dos canais digitais 

como principal ferramenta de atendimento.   

Entre 2011 e 2022, o processo de transparência ativa foi gerido de forma descentralizada na CAIXA, sendo 

que a performance naquele momento com relação aos itens monitorados pela CGU era de 4% (atendimento 

integral de 02 de um total de 49 monitorados).  

A partir de março de 2023, com a instituição do mandato na CAIXA, iniciou-se uma série de estudos sobre o 

tema, inclusive com benchmarking, bem como intensificou-se a interlocução junto às demais áreas do banco, 

com o intuito de posicionar o banco como instituição aderente aos requisitos de Transparência.  

Em decorrência da execução do planejamento e coordenação das melhorias necessárias à transparência ativa 

da CAIXA, no 2T24 a CAIXA alcançou 100% de cumprimento dos itens da transparência ativa monitorados pela 

CGU, sendo o mais alto nível de avaliação para uma empresa estatal.  

Os avanços implementados refletem o compromisso da CAIXA com o tema, disponibilizando informações 

qualificadas ao mercado e à sociedade.  
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Novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – Desenvolvimento e 

Sustentabilidade  
No 1S24, foram realizados 1,1 mil novos contratos de obras do Novo PAC com recurso do OGU, totalizando R$ 

6,0 bilhões.   

O Novo PAC é um programa de investimentos coordenado pelo Governo Federal em parceria com o setor 

privado, estados, municípios e movimentos sociais.  O esforço conjunto visa acelerar o crescimento 

econômico e inclusão social, gerando emprego e renda, reduzindo desigualdades sociais e regionais.  

 
  

A CAIXA possui contratos do Novo PAC celebrados junto ao Ministério da Saúde, Ministério das Cidades, 

Ministério da Cultura, Ministério da Justiça, Ministério do Esporte e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE). Ao todo, a CAIXA fará a gestão operacional de aproximadamente 4 mil projetos, com 

repasse de mais de R$ 35 bilhões em investimentos com recursos do Orçamento Geral da União (OGU).   

O Novo PAC foi estruturado em medidas 

institucionais e nove eixos de investimento, 

contemplando  as  grandes  áreas  de 

organização do programa, que reúne todas as obras 

e serviços destinados à população. A previsão é que 

o programa tenha R$ 1,7 trilhão em investimentos 

entre recursos públicos e privados até 2026, com 

geração de 4 milhões de empregos em todo país.  

No contexto do Programa, a CAIXA exerce atuação 

de destaque, seja por meio dos repasses de recurso 

do Orçamento Geral da União (OGU), na aplicação 

de recursos próprios, operações de financiamento 

com recursos do FGTS e pelo assessoramento 

técnico aos estados e cidades.  

  



  

  

 

RELATÓRIO  
  

DA  ADMINISTRAÇÃO 
    

8   
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO  –   2 T 2 4   

Parcerias Público-Privadas (PPP)  
A carteira de PPPs e Concessões da CAIXA possui 

76 projetos1 distribuídos em setores como 

saneamento, habitação, iluminação pública, 

educação, resíduos sólidos. Desse total, 49 estão 

em fase de estruturação e 27 já foram leiloados.   

Os  projetos  em  carteira 

 possuem perspectiva de investimentos privados 

na ordem de R$ 32,5 bilhões, impactando mais de 

26,8 milhões de habitantes em 353 munícipios 

brasileiros.   

As PPPs possuem importante papel ao fomentar e 

viabilizar projetos estratégicos para o Brasil, 

promovendo o desenvolvimento econômico, geração de emprego e renda, além de proporcionar melhora na 

qualidade de vida da população. A capilaridade, capacidade técnica e relacionamento com o ente público são 

diferenciais da CAIXA em sua experiência na modelagem e estruturação dessas parcerias.  

Tendo em vista a expertise e relevância do banco nesse segmento, destaca-se a formalização de parceria com 

a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em junho de 2024, em que a CAIXA idealizou e iniciou o curso de 

Estruturação e Gestão de Parcerias PúblicoPrivadas de Infraestrutura Social, voltado para agentes públicos 

municipais e estaduais de todo o país. O objetivo do curso é abordar aspectos práticos e conceituais da 

estrutura e gestão de projetos de PPPs nos setores de habitação de interesse social e unidades educacionais.  

Ainda em junho de 2024, o Ministério da Educação, em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), a CAIXA e a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil 

(SEPPI) publicou o edital do primeiro chamamento público destinado a cidades e consórcios intermunicipais 

interessados em desenvolver projetos de concessões e parcerias público-privadas (PPPs) para serviços de 

suporte à educação infantil. O edital e período de inscrição estão disponíveis no sítio eletrônico 

http://www.concessoes.caixa.gov.br.  

  

  

  
A CAIXA é referência no desenvolvimento de projetos de PPP e Concessão para modernização da 

infraestrutura econômica e social. O banco presta assessoramento aos municípios durante todo o processo 

de estruturação, desde a fase inicial dos estudos técnicos, jurídicos e fiscais, passando pelas etapas de 

desenvolvimento do edital até a realização do leilão e assinatura do contrato do município com o parceiro 

privado.  

                                                           
1 Informações considerando a data-base 01/07/2024  

http://www.concessoes.caixa.gov.br/
http://www.concessoes.caixa.gov.br/
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Programa TEIA  
 Por  meio  do  Programa  TEIA 

(representado  pelo  acrônimo  dos 

princípios  de  Transformação, 

Engajamento,  Inovação  e  

Aprendizado), a CAIXA promoveu relevantes 

avanços para modernização tecnológica e 

transformação digital do banco, visando 

promover a oferta de soluções inovadoras em 

negócios e a geração de valor no 

relacionamento com clientes.   

Em junho, a CAIXA iniciou a disponibilização do 

novo aplicativo CAIXA 5.0, oferecendo mais 

modernidade, usabilidade, segurança e desempenho. A principal novidade é a abertura de conta digital 

utilizando biometria facial.   

No trimestre, a CAIXA ainda firmou contrato de parceria com a empresa Cesar, para prestação de serviços 

técnicos especializados na cocriação de novos modelos de negócios para a esteira de experimentação das 

ações do TEIA. A Cesar é um centro de inovação, pesquisa e experimentação na área de tecnologia, que atua 

na prestação de serviços e soluções tecnológicas para várias empresas de grande porte e expressão nacional 

e internacional.   

Em aderência ao contexto de transformação digital, o TEIA acelera o movimento de modernização do banco, 

com investimentos contínuos em capacitação de pessoal e ampliação do uso de competências digitais, como 

experiência do cliente (CX), inteligência artificial (IA) e inteligência de dados.  Apoio à criação do Real digital - 

Drex  

No projeto piloto da nova moeda digital brasileira, a CAIXA iniciou os testes de privacidade, conduzidos com o 

propósito de validar as soluções de mercado, conforme estabelecido pelo Banco Central do Brasil (BACEN).  

Por meio do consórcio firmado com ELO e Microsoft, a condução dos testes envolve análises detalhadas dos 

protocolos de segurança e das salvaguardas de dados, visando assegurar não apenas a eficácia técnica, mas 

também o cumprimento de todas as diretrizes e regulamentações de privacidade. Este marco representa um 

compromisso contínuo em garantir a proteção e a integridade dos dados, em linha com as melhores práticas 

de mercado e aderente aos mais altos padrões de segurança.  

Recentemente, o consórcio finalizou em laboratório a primeira fase de testes de pagamento offline, uma das 

tecnologias mais disruptivas para a tokenização da economia. Esta solução é crucial para beneficiar brasileiros 

em regiões com baixa conectividade à internet, facilitando o acesso aos benefícios sociais em áreas remotas. 

Os testes incluíram dispositivos com tecnologia de pagamento offline, carteiras em blockchain e simulações 

de transferência de recursos financeiros, permitindo transações seguras sem necessidade de conexão à 

internet ou rede móvel.  
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Esse projeto, em conjunto com a proposta “Tokenização de habitação”, foi inscrito na segunda fase do piloto 

BACEN. Essas iniciativas visam modernizar o Sistema Financeiro Nacional, promovendo maior eficiência, 

segurança e inclusão financeira para a população brasileira.  

A expectativa com o Drex e o uso de blockchain e “tokenização” é de que os serviços financeiros possam ser 

melhorados, barateados e democratizados.  

Com a iniciativa, a CAIXA reitera seu compromisso com a inovação e a modernização do Sistema Financeiro 

Nacional (SFN), para liderar o movimento de transformação digital que beneficiará a população brasileira e a 

economia como um todo, ao agregar eficiência nas transações financeiras.  

Habitação  
O financiamento habitacional desempenha papel 

fundamental no desenvolvimento do país por meio da 

geração de emprego e renda. No 1S24, a CAIXA foi 

responsável pela criação de mais de 803,9 mil empregos 

diretos e indiretos, por meio da originação de crédito 

para o segmento imobiliário. Esses financiamentos 

também impactam positivamente diversos setores, 

gerando demanda por materiais de construção, móveis e 

eletrodomésticos, estimulando a construção civil, 

impulsionando o crescimento das cidades e a economia.  

A CAIXA ampliou em 1,36 p.p. sua liderança no segmento 

habitacional em comparação a junho de 2023, 

alcançando 68,0% de participação de mercado. Ao final 

de junho de 2024, o banco registrou a marca de R$ 783,6 

bilhões na carteira de crédito imobiliária.  

No 1S24, foram realizados 406,4 mil contratos habitacionais, originando R$ 112,6 bilhões em crédito, 

beneficiando 1,6 milhão de pessoas com acesso à moradia.  

Destaca-se ainda que, em junho de 2024, a CAIXA participou do início das contratações do programa de 

regularização fundiária e de melhoria habitacional Periferia Viva, regulamentado pelo Ministério das Cidades. 

A iniciativa tem como objetivo principal consolidar as famílias no seu local de moradia com financiamento 

subsidiado, visando mitigar carências sociais por meio de moradia adequada à população de baixa renda 

residente em núcleos urbanos informais.  

Como representante do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), a CAIXA e o Governo Federal 

realizaram o pagamento dos primeiros acordos de indenização de proprietários de imóveis em prédios-caixão 

do estado de Pernambuco. Prédios-caixão são edificações construídas a partir da década de 70 as quais usam 

alvenaria resistente na função estrutural, em vez de concreto armado. Nesse modelo, as próprias paredes 

sustentam a estrutura, sem o uso de vigas ou pilares. O acordo prevê que 431 prédios do tipo “caixão” no 

estado estão habilitados para receber as indenizações, totalizando cerca de R$ 1,7 bilhão.  
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A CAIXA reforça sua atuação como principal parceira do Governo Federal para ampliar o acesso à moradia 

digna e auxiliar na redução do déficit habitacional no país, fomentando a melhora na qualidade de vida da 

população, principalmente de baixa renda.  

Migração do Negócio Loterias para a subsidiária CAIXA Loterias  

Foi aprovada pelo Conselho de Administração, em abril de 2024, proposta de Reestruturação do Negócio 

Loterias, mediante migração da administração das Loterias Federais para a subsidiária CAIXA Loterias S.A., 

com celebração de Instrumento de Outorga à CAIXA Loterias S.A., definição de Modelo de Negócios, ajustes 

na estrutura organizacional da CAIXA Loterias S.A. e ajustes na estrutura organizacional da VicePresidência 

Agente Operador, com a consequente revisão do Estatuto Social da referida subsidiária.  

A reestruturação do Negócio Loterias, por meio da sua migração para a CAIXA Loterias, potencializará os 

resultados e reforçará a estrutura patrimonial do Conglomerado, na medida em que proporcionará a 

modernização desse negócio, a expansão do mercado de jogos, a diversificação dos produtos, o incremento 

do resultado e a construção de novas parcerias.   

  

Essa migração visa, ainda, proporcionar efeitos positivos principalmente na autonomia e agilidade na tomada 

de decisão e execução das iniciativas necessárias para sustentação e expansão do negócio loterias, 

considerando a dedicação exclusiva da estrutura organizacional e o foco dos fóruns de governança, 

viabilizando a maximização na geração de valor.  

Patrocínios e Investimento no Esporte   
Destaca-se a relevância dos repasses sociais realizados para o esporte por meio das apostas lotéricas e a 

atuação da CAIXA como agente pagador do Bolsa Atleta, programa de patrocínio individual ao atleta 

brasileiro mantido pelo Governo Federal.  

Em 2024, foram contemplados 8.716 atletas no Bolsa Atleta, o maior número da história do programa. A 

operacionalização de políticas públicas destinadas a este segmento ratifica o compromisso do banco com o 

desenvolvimento do esporte nacional.  

O Bolsa Atleta é um dos maiores programas de patrocínio individual a atletas no mundo, permitindo que 

representantes de modalidades olímpicas e paralímpicas se dediquem com exclusividade ao treinamento.  

Ampliando as modalidades que a CAIXA patrocina, no 2T24 foi anunciada a parceria com o Campeonato 

Brasileiro de Futsal. Outros campeonatos da modalidade também foram patrocinados, trazendo mais 

aproximação e identificação com o público apaixonado pelo esporte.  

Adicionalmente, o banco possui patrocínio vigente com à Liga de Basquete Feminino (LBF), Confederação 

Brasileira de Atletismo (CBAt), a Confederação Brasileira de Ginástica (CBG), o Comitê Paralímpico Brasileiro 

(CPB) e o Novo Basquete Brasil (NBB), além de projetos sociais e eventos esportivos.  
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Salienta-se ainda o retorno do Circuito de Corridas CAIXA após 6 anos de 

inatividade. O calendário do circuito percorrerá 10 capitais durante o segundo 

semestre. A CAIXA também estará presente no Circuito das Estações. Somando 

a outros eventos, o calendário de corridas patrocinadas pela CAIXA tem mais 

de 50 corridas, presente em todas as regiões do Brasil.  

Ao investir no esporte brasileiro, a CAIXA reforça seu compromisso com a 

inclusão e a promoção do esporte, consolidando sua imagem como um banco 

que busca servir à sociedade brasileira e impactar positivamente a vida de 

todos os brasileiros.   

  

Patrocínios e Investimento em Cultura  
A CAIXA Cultural apresentou ampla atuação no território nacional ao longo do 

1S24, oferecendo programação de qualidade, com ingressos a preços acessíveis ou gratuitos, iniciando 

restaurações dos prédios históricos, novidades na programação on-line e divulgação de mais projetos 

selecionados para programação de suas sete unidades.  

Durante o 1S24, os espaços da CAIXA Cultural receberam mais de 343 mil visitantes, aumento de 80,5% em 

relação ao mesmo período do ano passado.   

Em junho, foi lançado o programa Seleção CAIXA Cultural para compor a programação de 2025, quando será 

celebrado o aniversário de 45 anos da CAIXA Cultural. Os projetos nas áreas de artes visuais, cinema, dança, 

música, teatro e vivências vão ocupar a agenda das unidades em Brasília, Curitiba, Fortaleza, Recife, Rio de 

Janeiro, Salvador e São Paulo.  

A CAIXA ratifica seu compromisso com a preservação do patrimônio histórico e nacional do país, contribuindo 

para democratizar o acesso à cultura para a população brasileira.  
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  Estrutura de Atendimento   

Para melhor atender seus 151,1 milhões de clientes, dos quais 149,1 milhões são pessoas físicas e 2,0 milhões 

de pessoas jurídicas, a rede da CAIXA está presente em 99% dos municípios do país, com 26,3 mil pontos de 

atendimento. São 4,2 mil agências e postos de atendimento, 22,1 mil lotéricos e correspondentes CAIXA Aqui, 

10 agências-caminhão e 2 agências-barco. Ainda, a CAIXA disponibiliza à população 25,4 mil Terminais de 

Autoatendimento (ATM’s) disponíveis nos postos e salas de autoatendimento, além de 23,9 mil terminais da 

Rede Banco 24 horas.  

A ampla rede de atendimento e capilaridade sem igual da CAIXA apresentam aderência à atuação do banco, 

visando o fortalecimento nas relações com o cliente e alcance para operacionalização das políticas públicas 

do governo.  

  

  

  Estratégia  
  

A estratégia da CAIXA, delineada para o período de 2023-2028, demostra o avanço que se deseja imprimir 

para ocupar o protagonismo como a principal parceira do Estado e agente transformador para uma sociedade 

mais justa e menos desigual. Traz como principais direcionadores sete objetivos institucionais, abordados em 

grandes temas: Pessoas, Clientes, Habitação, Governo, Governança, Sustentabilidade e Tecnologia.  

  

A fim de alcançar os objetivos estratégicos e impulsionar sua vocação histórica de gerar valor à sociedade, a 

estratégia de longo prazo projeta grandes avanços institucionais, a fim de traduzi-los em respostas efetivas às 

oportunidades de evoluir e de consolidar cada vez mais a CAIXA como Instituição Financeira pública e sólida, 

em pleno desenvolvimento, diversificação e ampliação de sua atuação.  

Dessa forma, para o período de 2023-2028, revitalizou-se a identidade estratégica institucional, mediante 

aprovação em seu Conselho de Administração, com a definição de novo Propósito, Visão de Futuro, Valores 

Empresariais, Objetivos Estratégicos e Posicionamentos de Negócios e Corporativos, que representam as 

diretrizes e prioridades na condução dos negócios.  

O Propósito de “Ser a instituição financeira pública que fomenta a inclusão e o desenvolvimento sustentável, 

transformando a vida das pessoas” constitui a razão de existir da CAIXA e expressa a história construída ao 

longo de seus mais de cento e sessenta anos, por meio da realização de sonhos dos brasileiros.  

A Visão de Futuro de “Ser referência para a sociedade brasileira pelo relacionamento social e comercial, 

viabilizando cidadania financeira, desenvolvimento sustentável e excelência na execução de políticas públicas, 

com eficiência e rentabilidade” fortalece a atuação da CAIXA como importante agente promotor da 

integração social e da construção de um mercado financeiro inclusivo, com respeito à natureza e à eficiência 

empresarial.  



  

  

RELATÓRIO  
  

DA  ADMINISTRAÇÃO 
    

14   
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO  –   2 T 2 4   

Buscando uma conexão duradoura com os clientes, conforme suas necessidades e preferências, objetivando 

garantir relevância em todos os seus momentos de vida, o exercício de 2023 materializou importantes 

diretrizes institucionais. Em dezembro, a partir da centralidade do cliente, foram definidas declarações de 

ambições mercadológicas e objetivos táticos que orientarão, ao longo de 2024, a execução de ações 

essenciais para a transformação da CAIXA, para estimular a inovação, o pensamento ao futuro e a adaptação 

dinâmica dos negócios.  

  

  

  Sustentabilidade  
  

Carteira de Finanças Sustentáveis  
A CAIXA identifica em seu portfólio de produtos e serviços o montante e percentual de recursos alocados em 

iniciativas e setores que promovam a transição para uma sociedade mais justa e sustentável, classificando seu 

portfólio e volume de negócios a partir da colaboração com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), o que, consequentemente, causa impacto 

positivo no meio ambiente, na sociedade e no clima.  

A metodologia utilizada considerou como produtos e serviços sustentáveis aqueles que beneficiam 

socialmente a população e/ou diretamente o meio ambiente, e contribuem para o alcance de metas de dois 

ou mais ODS e não são destinados a setores com alta exposição a riscos sociais, ambientais e climáticos.  

Foram considerados os produtos de crédito em sentido amplo dos segmentos Habitação, Comercial, Agro, 

Saneamento e Infra, Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e Minha Casa Minha Vida (MCMV) Faixa 1.   

Os produtos FIES e MCMV Faixa 1 foram incluídos, pois a CAIXA é responsável pela gestão dos contratos e 

seus desdobramentos, e ambos os produtos têm impactos sociais altamente relevantes.  

Após levantamento do volume de negócios dos produtos identificados, a Carteira de Finanças Sustentáveis da 

CAIXA soma mais de R$ 805,0 bilhões em negócios ao final de Jun24.  
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Publicação do primeiro Framework de Finanças Sustentáveis da CAIXA  

Em maio de 2024, a CAIXA publicou seu primeiro Framework de Finanças Sustentáveis, instrumento que 

integra considerações ambientais, sociais e de governança nas práticas financeiras, demonstrando 

compromissos com a sustentabilidade, cidadania e redução das desigualdades e vulnerabilidades sociais.   

O Framework está alinhado com padrões e taxonomias internacionais, como Princípios para Títulos Verdes 

(Green Bonds Principles), Princípios para Títulos Sociais (Social Bonds Principles) e Diretrizes para Títulos de 

Sustentabilidade (Sustainable Business Guide) da Associação Internacional do Mercado de Capitais 

(International Capital Market Association - ICMA).   

Em observância às melhores práticas internacionais, o Framework foi submetido à Opinião de Segunda Parte 

(Second Party Opinion), conduzida pela Moody’s Investors Service. A avaliação concedida para a CAIXA foi 

“SQS2 – Muito Boa” com destaque para a contribuição significativa para a Sustentabilidade.  

A publicação do Framework, desenvolvido por meio de cooperação técnica com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), contribui para a ampliação da atuação da CAIXA nas agendas sociais e ambientais, 

além de demonstrar seu comprometimento e alinhamento com a temática ASG (Ambiental, Social e 

Governança), bem como para sua contribuição com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS).   

O instrumento qualifica a CAIXA a emitir títulos verdes, sociais e de sustentabilidade, vinculados às suas 

carteiras de crédito. Foram eleitas 12 categorias passíveis de financiamento através deste instrumento, entre 

elas: transporte limpo, gestão sustentável do saneamento e eficiência energética.  

Com a publicação, o banco amplia as possibilidades para financiamento de projetos e linhas de crédito que 

abordem as principais questões socioeconômicas e ambientais do país.  

CAIXA coloca à venda mais de 1 milhão de toneladas de créditos de carbono  
Em maio, a CAIXA abriu consulta pública para comercialização de mais de 1 milhão de toneladas de créditos 

de carbono, provenientes de um dos projetos do Programa de Atividades para Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos: a Central de Tratamento de Resíduos de Santa Rosa (CTR), localizada em Seropédica (RJ).  

Os créditos de carbono são certificados emitidos para uma pessoa ou empresa para compensação de sua 

emissão de gases de efeito estufa. Cada tonelada de dióxido de carbono que deixa de ser emitida 

corresponde a um crédito de carbono.  

Por meio do programa, criado em 2012, o banco incentiva o cumprimento da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, apoiando soluções ambientalmente viáveis e o encerramento de lixões. Atualmente, o programa é 

registrado nas Nações Unidas e possui três projetos para aterros sanitários.   

Selo CAIXA Gestão Sustentável  
O Selo CAIXA Gestão Sustentável é um reconhecimento concedido pela CAIXA para municípios que 

apresentam indicadores públicos que denotam a aplicação de boas práticas de Governança e 
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Responsabilidade Socioambiental (ASG) na gestão pública local, propiciando aumento do bem-estar e 

qualidade de vida aos cidadãos, associado ao desenvolvimento urbano sustentável.  

O selo reconhece ações vinculadas a Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estabelecidos pela ONU na 

Agenda 2030, por meio de uma avaliação ampla acerca da gestão municipal contando com vinte e um 

indicadores de avaliação, classificados sob quatro aspectos: Ambiental, Social, Governança e Climático.  

Considerando a relevância da temática ASG para a CAIXA e para a sociedade, a ação, além de fomentar e 

reconhecer as boas práticas de sustentabilidade dos municípios avaliados, possibilita aos certificados acesso a 

condições diferenciadas na contratação de serviços e produtos da CAIXA. Da mesma forma, a CAIXA pode 

auxiliar os municípios a melhorarem os resultados dos seus indicadores com produtos e soluções associados a 

cada indicador, apoiando entes públicos na qualificação da sua gestão.   

Até o final do 2T24, foram certificados 149 municípios, aumento de 32 municípios em relação ao trimestre 

anterior.  

  

    
  

  Pagamento de Benefícios Sociais  
  

Por meio dos canais de atendimento físicos e digitais e da rede parceira, no 2T24 a CAIXA realizou o 

pagamento de benefícios no montante de R$ 118,4 bilhões, distribuídos em 124,8 milhões de parcelas de 

programas sociais, benefícios ao trabalhador e benefícios do INSS em todos os municípios brasileiros. No 

acumulado do ano, foram 226,2 milhões de parcelas, totalizando R$ 211,5 bilhões em benefícios pagos.  
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Destaca-se o pagamento total de R$ 81,1 bilhões do Bolsa Família, distribuídos em 123,6 milhões de parcelas 

para 21,7 milhões de famílias; o pagamento de R$ 80,0 bilhões do INSS, distribuídos em 40,0 milhões de 

parcelas para 6,5 milhões de beneficiários; e o pagamento de R$ 27,4 bilhões em Seguro Desemprego, 

distribuídos em 16,6 milhões de parcelas para 5,8 milhões de beneficiários.   

A CAIXA iniciou em fevereiro de 2024 o pagamento do Abono Salarial, onde foram pagos R$ 16,8 bilhões para 

15,5 milhões de beneficiários no 1S24 e, adicionalmente ao longo do 1S24, houve pagamentos do programa 

Pé-de-Meia, Auxílio Gás e outros programas sociais e regionais no valor de R$ 6,2 bilhões.  

 

 

Apoio às regiões atingidas por calamidades  
No 2T24 a CAIXA apoiou 512 municípios de diversas regiões do país que foram atingidos por calamidades por 

meio do Saque Calamidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). O banco enviou empregados 

especialistas para prestar apoio técnico às prefeituras da região e realizar atendimento e suporte à população 

afetada. Ainda, destaca-se que a CAIXA possui Caminhões-Agência, que podem ser utilizados para oferecer 

apoio às populações dos municípios afetados.  

O banco mobilizou equipe especializada na liberação do Saque Calamidade do FGTS, possibilitando o saque 

de até R$ 6.220,00 para o trabalhador, limitado ao saldo disponível na sua conta vinculada ao FGTS. No 2T24 

foram realizados 1,5 milhão de pagamentos do saque calamidade, totalizando o valor de R$ 2,9 bilhões.  

A equipe da CAIXA também presta orientação aos municípios quanto ao preenchimento dos documentos que 

tornam o município elegível para essa modalidade de saque do FGTS.  

As unidades da CAIXA também deram suporte aos clientes para acionamento de seguro habitacional e 

procedimentos para pagamento de indenizações de forma imediata. Além disso, foram enviadas equipes de 

engenharia do banco às regiões para prestar apoio às habitações sociais atingidas.  
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No apoio aos governos locais, a CAIXA ofereceu assessoria técnica para operacionalização de repasses de 

recursos. As prefeituras contam com o apoio para levantamento dos danos e estimativa de custos para a 

recuperação de obras em andamento ou edificações atingidas que têm grande impacto para a população dos 

municípios, como pontes, vias de acesso, equipamentos de abastecimento de água, postos de saúde e 

escolas, dentre outras.  
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  Apoio aos Programas de Governo  
  

Programas de Crédito para Entes Públicos  
Em relação à carteira de crédito com os Entes Públicos (Estados, Distrito Federal e Municípios), no 2T24 foram 

celebrados 29 novos contratos, totalizando R$ 4,1 bilhões. No acumulado do ano, foram celebrados 54 

contratos, totalizando o valor de R$ 4,3 bilhões.  

No 2T24, a carteira de crédito com os Entes Públicos totalizou 4,2 mil operações ativas, com saldo de R$ 66,6 

bilhões, atendendo a 1,7 mil clientes do segmento Governo em todo o Brasil.  

Contratos de Repasse do Orçamento Geral da União (OGU) para Estados e Municípios  
A CAIXA atua como mandatária da União na operacionalização de contratos de repasse do Orçamento Geral, 

permitindo que municípios de todo o país tenham acesso aos recursos públicos por meio de assistência 

técnica de engenharia e social adequadas à realidade de cada município, além de garantir a aplicação do 

recurso público dentro dos parâmetros técnicos e orçamentários regulamentados pelos ministérios gestores 

das políticas públicas e órgãos fiscalizadores.   

No 2T24, foram concluídas 500 obras, totalizando o valor de R$ 622,1 milhões em contratos de repasse. No 

mesmo período foram celebrados 1,6 mil novos contratos, totalizando R$ 6,5 bilhões em investimentos. No 

acumulado de 2024, foram realizados 1,7 mil novos contratos de obras, totalizando R$ 7,0 bilhões. Ainda em 

2024, foram concluídas mais de 900 obras de contratos de repasse do OGU no valor total de R$ 1,1 bilhão.  

Destaca-se também a retomada de 382 obras de financiamento e de repasse que estavam paralisadas, com 

investimentos de R$ 2,9 bilhões. No acumulado de 2024 houve a retomada de 1,3 mil obras de financiamento 

e de repasse do Orçamento Geral da União, com investimentos de R$ 7,0 bilhões.  
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  Análise de Desempenho e Resultado2  
  

Lucro Líquido  
O lucro líquido recorrente da CAIXA foi de R$ 3,3 bilhões no 2T24, aumentos de 27,3% em relação ao 

apresentado no 2T23 e 14,0% quando comparado ao 1T24. No 1S24, o lucro alcançou R$ 6,2 bilhões, 36,6% 

maior que em 1S23.  
Em R$ milhões 2T24 1T24 ∆% 2T23 ∆% 1S24 1S23 ∆% 
Margem Financeira     15.481 

     (4.399) 
      15.278 1,3       14.874 4,1     30.759 

     (9.344) 
      28.772 6,9 

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa        (4.946) -11,1        (4.751) -7,4        (9.742) -4,1 
Resultado Intermerdiação Financeira     11.082     10.333 7,3     10.124 9,5     21.415     19.030 12,5 
Receita de Prestação de Serviços e Tarifas Bancárias       6.755         6.629 1,9         6.342 6,5     13.384       12.544 6,7 
Despesas Administrativas    (10.769)      (11.419) -5,7        (9.856) 9,3    (22.188)      (19.804) 12,0 
Outras Receitas e Despesas Operacionais      (1.845)        (1.563) 18,0        (1.794) 2,8      (3.408)        (3.572) -4,6 
Despesas Tributárias      (1.080)        (1.243) -13,1        (1.095) -1,4      (2.323)        (2.252) 3,1 
Resultado de Part. em Coligadas e Controladas          541            677 -20,1            661 -18,1       1.218         1.319 -7,7 
Constituição e reversão de provisões      (1.758)        (1.713) 2,6        (1.647) 6,8      (3.471)        (3.155) 10,0 
Resultado Operacional       2.926      1.701 72,0      2.735 7,0       4.627      4.111 12,6 
Resultado Não Operacional            19          124 -84,5        (130) -          143        (187) - 
IR, CSLL, Part. nos Lucros e Part. dos Controladores           342            637 -46,3             (23) -          978            592 65,2 
Lucro Líquido Contábil Consolidado       3.287       2.462 33,5       2.582 27,3       5.748       4.516 27,3 
Eventos não recorrentes          -           (422) -             - -        (422)             - - 
Lucro Líquido Recorrente       3.287       2.883 14,0       2.582 27,3       6.170       4.516 36,6 

  

A margem financeira alcançou R$ 15,5 bilhões no 2T24, crescimentos de 4,1% em 12 meses e 1,3% no 

trimestre. No semestre, a margem totalizou R$ 30,8 bilhões, aumento de 6,9% em comparação ao 1S23, 

influenciado pela redução nas despesas financeiras, especificamente com recursos de instituições financeiras 

e oficiais em 17,9%.   

No 2T24, as receitas de intermediação financeira somaram R$ 46,2 bilhões, redução de 3,0% em 12 meses e 

aumento de 1,3% no trimestre. No 1S24 as receitas foram de R$ 91,8 bilhões, redução de 1,2% em relação ao 

1S23, impactadas principalmente pela redução de 0,6% nas receitas de carteira de crédito.  

As despesas de intermediação financeira alcançaram R$ 30,7 bilhões no 2T24, redução de 6,2% em relação ao 

2T23 e crescimento de 1,2% em comparação ao 1T24. No 1S24 as despesas totalizaram R$ 61,1 bilhões no 

1S24, redução de 4,8% em relação ao 1S23.   

  

                                                           
2 Informações com maior nível de detalhamento acerca do desempenho operacional e financeiro da CAIXA no período estão disponíve is no Relatório de 

Análise de Desempenho, podendo ser acessado no sítio eletrônico: https://ri.caixa.gov.br/informacoesfinanceiras/central-de-resultados/.  

  

https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
https://ri.caixa.gov.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
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As provisões para créditos de liquidação duvidosa alcançaram o valor de R$ 4,4 bilhões no 2T24, reduções de 

7,4% em relação ao 2T23 e 11,1% quando comparado ao 1T24. No 1S24 as provisões foram de R$ 9,3 bilhões, 

redução de 4,1% em relação ao 1S23, o que contribuiu para que o resultado da intermediação financeira 

obtivesse um crescimento de 12,5% na variação 12 meses, alcançando R$ 21,4 bilhões.  

As receitas de prestação de serviços (RPS) alcançaram o valor de R$ 6,8 bilhões no 2T24, crescimentos de 

6,5% em 12 meses e 1,9% no trimestre. As receitas totalizaram R$ 13,4 bilhões no 1S24, alta de 6,7% em 

relação ao 1S23, destaque para o aumento de 21,2% em receitas com loterias, além do crescimento de 12,9% 

em serviços de operações de crédito, 12,1% em receitas de produtos de seguridade e 7,3% em receitas com 

cartões.  

As despesas administrativas (despesas de pessoal e outras despesas administrativas) totalizaram R$ 10,8 

bilhões no 2T24 crescimento de 9,3% em 12 meses e redução de 5,7% no trimestre. Essas despesas, no 1S24, 

foram de R$ 22,2 bilhões, aumento de 12,0% em relação ao 1S23, impactadas pelos crescimentos de 12,7% 

em despesas de pessoal e 10,5% em outras despesas administrativas.  Ativos  

Os ativos da CAIXA totalizaram R$ 1,9 trilhão em Jun24, 

aumentos de 10,7% em relação ao mesmo período do ano 

anterior e 1,5% em relação a Mar24. O crescimento em 12 

meses foi influenciado pelo aumento de 10,6% na carteira 

de crédito, representando 61,5% do total de ativos.  

A carteira de TVM e derivativos cresceu 16,5% nos últimos 

12 meses, representando 15,5% dos ativos CAIXA, 

enquanto os Outros Ativos aumentaram 7,3%, 

representando 23,0% do total de ativos.  

Carteira de Crédito  
A carteira de crédito encerrou Jun24 com um saldo de R$ 

1,175 trilhão, crescimento de 10,6% em relação a Jun23 e 

2,7% quando comparado a Mar24. Destaque para os 

aumentos em doze meses de 14,8% no setor imobiliário, 19,5% em agronegócio e 3,4% no saneamento e 

infraestrutura.   
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No 2T24, foram concedidos R$ 159,1 bilhões em crédito total, aumento de 20,0% em comparação com o 

mesmo período do ano anterior e 11,3% em comparação com o 1T24. No acumulado do 1S24, foram R$ 

302,1 bilhões concedidos, aumento de 16,7% na comparação com o 1S23.  

A CAIXA é o banco que apoia o brasileiro no sonho da conquista da casa própria, mantendo-se líder de 

mercado no segmento imobiliário, apresentando 68,0% de market share em financiamentos imobiliários 

totais e principal operador do Programa MCMV, com 99,5% de share.  

Também se destaca a qualidade da carteira imobiliária, com 96,6% dos contratos com rating entre AA-C, além 

do índice de inadimplência da carteira em 1,5%.  

  

 
  

O saldo da carteira imobiliária finalizou Jun24 com o valor de R$ 783,6 bilhões, crescimento de 14,8% em 

relação a Jun23 e 3,9% quando comparado a Mar24. No 2T24 foram R$ 61,3 bilhões em contratações 

(considerando recursos SBPE e FGTS), crescimento de 38,9% em relação ao 2T23 e 19,4% quando comparado 

ao 1T24.  

O segmento de crédito comercial PF encerrou o trimestre com R$ 132,4 bilhões de saldo em carteira, 

reduções de 2,5% em relação a Jun23 e de 1,2% quando comparado a Mar24. O destaque permanece sendo o 

crédito consignado, com R$ 101,2 bilhões de saldo (76,5% da carteira comercial PF). Com relação às 

contratações no segmento PF, no 2T24 estas alcançaram o valor de R$ 63,2 bilhões, aumentos de 17,3% na 

comparação com o 2T23 e 0,9% em relação ao 1T24.  

Em relação ao crédito comercial PJ, o saldo da carteira encerrou Jun24 com R$ 97,9 bilhões, crescimento de 

2,9% em relação a Jun23 e redução de 0,1% quando comparado a Mar24. Referente às contratações do 2T24, 

estas somaram R$24,0 bilhões, aumentos de 11,6% em comparação com o 2T23 e 4,7% em relação ao 1T24.  
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Mantendo o foco nas Micro e Pequenas Empresas, a CAIXA operacionalizou a linha de crédito referente ao 

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE), com R$ 1,6 

bilhão em recursos contratados no 2T24. Salienta-se que a CAIXA possui 28,3% de participação em volume 

concedido para o PRONAMPE desde a criação da linha.   

As operações de infraestrutura alcançaram saldo de R$ 101,8 bilhões ao final de Jun24, crescimento de 3,4% 

em relação ao mesmo período do ano anterior e 1,6% quando comparado a Mar24. Pela grande relevância e 

protagonismo que possuem, e por estarem intrinsecamente ligadas ao desenvolvimento econômico nacional, 

essas operações estão inseridas no escopo de atuação estratégica da CAIXA.  

No agronegócio, o saldo da carteira atingiu R$ 59,0 bilhões ao final de Jun24, aumento de 19,5% em 

comparação com Jun23 e 2,1% em relação a Mar24. No segmento Pessoa Física (PF), os crescimentos, em 12 

meses e no trimestre, foram de 24,2% e 0,3%, respectivamente, totalizando R$ 47,4 bilhões.   

O 2T24 apresentou contratações agro no valor de R$ 6,5 bilhões, desse total, foram destinados R$ 3,4 bilhões 

para custeio, R$ 775,4 milhões para investimento, R$ 1,2 bilhão para comercialização e R$ 1,2 bilhão para 

industrialização.  

Qualidade da Carteira  
A inadimplência da carteira de crédito total fechou Jun24 em 2,20%, reduções de 0,59 p.p. em relação a 

Jun23 e 0,14 p.p. quando comparado a Mar24. A cobertura da provisão finalizou o trimestre em 195,3%, 

crescimentos de 25,4 p.p. em comparação a Jun23 e 6,0 p.p. em relação a Mar24.   

O rating da carteira total possui 93,8% das operações classificadas em níveis de riscos entre AA e C, 

crescimentos de 1,20 p.p. em 12 meses e 0,25 p.p. no trimestre, demonstrando qualidade e solidez dos 

empréstimos concedidos.  

A carteira de crédito total da CAIXA possui 92,5% de seu saldo com garantias, com grande concentração em 

operações de longo prazo, principalmente por conta da carteira imobiliária, que corresponde a 66,7% da 

carteira total. Os demais itens que compõem a carteira garantida estão no segmento de infraestrutura e 

saneamento e na carteira agro, assim como o crédito consignado PF e créditos vinculados ao PRONAMPE, FGI, 

penhor e CAIXA Hospitais.  

O banco apresenta R$ 1,839 trilhão em garantias avaliadas na data de concessão do crédito, ou seja, sem 

considerar eventual valorização destas frente ao saldo da carteira de R$ 1,175 trilhão, representando uma 

relação de 156,5% do valor da garantia sobre o saldo devedor.  
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Captações  
 

As captações encerraram Jun24 com um saldo de R$ 1,530 trilhão, crescimento de 20,2% em relação a Jun23 

e 0,6% em relação a Mar24, com destaque para a poupança, que representa R$ 374,5 bilhões, aumentos de 

6,0% na variação 12 meses e 4,4% na trimestral. A CAIXA se mantém líder no segmento de poupança, 

aumentando sua participação de mercado de 36,4% em Jun23 para 37,0% em Jun24.   

Ao final de Jun24, as letras da CAIXA alcançaram saldo de R$ 184,8 bilhões, crescimento de 50,1% sobre 

Jun23 e 3,2% em relação a Mar24, impulsionadas pelo cenário favorável à rentabilidade em produtos de 

renda fixa isentos de imposto de renda. Especificamente para as letras imobiliárias, houve crescimento de 

48,7% em relação a Jun23 e 2,7% quando comparado a Mar24, finalizando Jun24 com um saldo de R$ 162,5 

bilhões.  

Em depósitos a prazo, os CDBs apresentaram o maior crescimento no período, com variação positiva de R$ 

48,7% em 12 meses e 10,7% na comparação com Mar24, tendo finalizado Jun24 com o saldo de R$ 154,6 

bilhões.  

Patrimônio Líquido  
A CAIXA encerrou o Jun24 com um patrimônio líquido de R$ 135,5 bilhões, crescimento de 11,2% em 12 

meses e 2,4% no trimestre.   

Liquidez  
No 2T24, a CAIXA totalizou um Índice de liquidez de curto prazo (LCR3) de 209,1%, aumento de 13,7 p.p. em 

12 meses. O índice relaciona os ativos livres de alta liquidez e as saídas (líquidas) no horizonte de 30 dias.  

  

  

  

  

  

  

                                                           
3 Conforme Resolução BACEN nº 54, os indicadores de liquidez de curto prazo são calculados a partir d a média simples dos valores diários observados no 

trimestre referente à data-base informada.  
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Basileia   
A CAIXA registrou o Índice de Basileia de 16,4% ao 

final de Jun24, superior em 4,9 p.p. ao mínimo de 

11,5% regulamentado pelas Resoluções do 

Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.955 e nº 

4.958, de 21 de outubro de 2021, que normatizam 

as recomendações do Comitê de Supervisão 

Bancária de Basileia relativas à estrutura de capital 

das instituições financeiras.  

Destaca-se a boa estrutura de capital, reforçando a 

capacidade da CAIXA executar seu planejamento 

estratégico de maneira sustentável.  

Gestão de Depósitos Judiciais da Justiça 

Federal  
A CAIXA participa de agendas com a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Advocacia-Geral da União (AGU), no sentido de identificar e regularizar o enquadramento dos depósitos 

judiciais previstos nas Leis 9.703/98 e 12.099/09 realizados indevidamente pelos depositantes no ato de 

efetivação do depósito. A relação das contas com indícios de enquadramento nas respectivas Leis foi 

compartilhada com PGFN/AGU para avaliação do enquadramento.  

Desde o início das ações de regularização, a CAIXA promoveu, aproximadamente, R$ 6,2 bilhões em 

transferências judiciais de depósitos de contas identificadas pela PGFN/AGU com enquadramento nas 

referidas leis, para a conta única do Tesouro Nacional.   

 A partir da identificação de novos depósitos pela PGFN/AGU, a CAIXA realizará as ações de regularização e 

repasse do valor à União.  

Circular BACEN nº 3.068/2001  
Em atendimento ao disposto no artigo 8º da Circular BACEN nº 3.068, de 08 de novembro de 2001, a CAIXA 

declarou ter a intenção de manter os títulos classificados na categoria III (mantida até o vencimento), os quais 

totalizaram R$ 5,0 bilhões no período, até os seus respectivos vencimentos, bem como possuir capacidade 

financeira para tanto.  
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  Loterias  
  

No 1S24, as Loterias CAIXA arrecadaram R$ 12,3 bilhões, valor 19,0% maior que o apurado no mesmo período 

do ano anterior. O total de premiação líquida entregue aos apostadores no período foi de R$ 4,0 bilhões.   

Em R$ 2T24 1T24 ∆ % 2T23 ∆ % 1S24 1S23 ∆ % 

Prêmio Líquido        1.977        1.977 0,0        1.782 11,0        3.954        3.244 21,9 

Destinação Social        2.439        2.353 3,7        2.084 17,0        4.792        4.049 18,3 

Seguridade        1.055        1.038 1,6           908 16,2        2.093        1.754 19,4 

Segurança           628           620 1,3           540 16,3        1.247        1.046 19,3 

Esporte           445           431 3,2           378 17,5           875           743 17,9 

Educação           133             88 50,5           104 27,6           221           208 5,8 

Cultura           177           174 1,7           152 16,3           351           293 19,5 

Saúde               1               2 -37,7               1 49,9               3               3 8,6 

Outros               1               1 91,2               1 10,0               2               3 -39,7 

Tributos (IR sobre prêmio)           481           624 -22,9           438 9,9        1.106        1.072 3,2 

Custeio e Manutenção        1.284        1.171 9,6        1.017 26,3        2.455        1.977 24,2 

Total Arrecadado*      6.181      6.126 0,9      5.321 16,2      12.307    10.342 19,0 
     *Valores consideram recursos destinados ao Fundo de Desenvolvimento de Loterias e à remuneração das Unidades Lotéricas.  

As Loterias CAIXA constituem uma importante fonte de recursos para fomentar o desenvolvimento social do 

Brasil. No 1S24, foram destinados R$ 4,8 bilhões, o equivalente a 38,9% do total arrecadado, aos programas 

sociais do Governo Federal nas áreas de seguridade social, esporte, cultura, segurança pública, educação e 

saúde, valor este 18,3% superior ao destinado no 1S23, além do retorno à sociedade via pagamentos de 

imposto de renda.  

  

  Conglomerado CAIXA  
  

CAIXA Seguridade  
No 2T24 o desempenho do segmento de seguros da CAIXA Seguridade, que contempla também os serviços de 

assistência, apresentou crescimento de 8,6% em relação ao mesmo período de 2023, com crescimento para 

todos os ramos entre os períodos. Destaque para os ramos Habitacional (+10,4%), Residencial (+18,2%), 

Prestamista (+11,2%) e Assistência (+36,2%).   

Nos negócios de acumulação, as reservas de Previdência cresceram 12,8% entre Jun24 e Jun23. Para 

Capitalização, a arrecadação no 2T24 representou um crescimento de 6,7% em relação ao 2T23. Em 

Consórcio, houve crescimento de 2,2% em cartas de crédito em relação ao 2T23.  
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Em decorrência das chuvas e enchentes que atingiram os municípios do Rio Grande do Sul, a CAIXA 

Seguridade prestou 8.468 atendimentos relacionados a apólices de seguros, sendo que a sinistralidade dos 

ramos Habitacional e Residencial foram as mais afetadas, com um volume de sinistros no montante de R$ 

461,3 milhões, dos quais R$ 349,7 milhões foram cobertos pelo resseguro, o que gerou um impacto sobre o 

lucro líquido da Companhia de R$ 34,7 milhões, já descontando os efeitos tributários e percentual de 

participação da Companhia nas seguradoras.  

A sinistralidade do trimestre também foi impactada pelas informações de titulares falecidos de apólices de 

seguros, que figuravam como titulares de contratos de crédito, sem que houvesse a comunicação do sinistro. 

Essa base de dados gerou o provisionamento de sinistros no montante de R$ 342,2 milhões, conforme Fato 

Relevante divulgado em 08/07/2024, com impacto de R$ 123,2 milhões no lucro líquido da Companhia do 

2T24.  

A CAIXA Seguridade mantém o compromisso com a Sustentabilidade e continua atuando proativamente para 

que a sua agenda seja incorporada à estratégia da Companhia. Em termos de gestão do impacto climático, a 

Companhia conquistou, pela segunda vez consecutiva, o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol, 

reconhecimento da Fundação Getúlio Vargas (FGV), concedido a organizações que alcançaram o mais alto 

nível de qualificação e transparência para o inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE) referente 

ao ano de 2023, por meio do Registro Público de Emissões (RPE).   

A categoria ouro é o reconhecimento máximo concedido às organizações que apresentam, de forma 

completa e auditada, o balanço de suas emissões devidamente verificado, comprovando seus esforços na 

redução dos impactos ambientais.   

CAIXA Asset  
Ao final do 1S24, a CAIXA Asset alcançou um total de R$ 531,21 bilhões de ativos sob gestão, o que 

representa um crescimento de 1,70% no ano.  

A CAIXA Asset encerrou o mês de junho com 5,69% de market share, e manteve o 4º lugar no ranking das 

maiores gestoras de recursos de terceiros do país, sendo a 2ª maior gestora nos segmentos Varejo, Setor 

Público e em Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).  

Em relação à quantidade de cotistas, no 1S24 os fundos geridos pela CAIXA Asset encerraram o período com 

2,3 milhões de investidores, por meio dos 444 produtos sob gestão e distribuídos na CAIXA.  

Desde o início do ano, a CAIXA Asset lançou 8 novos fundos de investimento com captação líquida total de R$ 

743 milhões. Com esses novos fundos busca-se complementação do portfólio com lançamentos focados em 

atender principalmente os segmentos RPPS, Private e Varejo Alta Renda. Dentre os destaques, a Companhia 

possui 4 fundos de vértice destinados ao segmento de RPPS com captação líquida total de R$ 670 milhões.   

Em abril de 2024, a Moody´s Local atribuiu o rating MQ1.br à CAIXA Asset. A avaliação foi baseada 

principalmente em: (i) processo disciplinado de gestão de investimentos da gestora; (ii) forte cultura 

fiduciária e procedimentos de gestão de risco bem estruturados; (iii) relevante posição de mercado, entre as 

maiores gestoras do país, com considerável diversificação de produtos e investidores; e (iv) suporte e 

supervisão da sua controladora CAIXA (AAA.br estável).  
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CAIXA Cartões   
A CAIXA Cartões apresentou evolução no faturamento da vertical adquirência em 21% no comparativo 

semestral (1S24 x 1S23), e 28% no comparativo trimestral (2T24 x 2T23), tendo com o mês de Jun24 o melhor 

mês da história da operação com R$ 1,78 bilhão de faturamento. Foi observado também aumento nos 

credenciamentos em 144% (2T24 x 1T24) evoluindo de 8.506 (1T24) para 20.806 (2T24).  

Para a vertical de Pré-Pagos, houve evolução no faturamento de 47% no comparativo semestral (1S24 x 

1S23), e 38% no comparativo trimestral (2T24 x 2T23). Destaca-se o início da comercialização em âmbito 

nacional dos novos produtos da vertical no 1T24, quais sejam: (i) vtCAIXA – produto que permite a unificação 

de todos os pedidos de valetransporte, centralizando as compras para diversas regiões em um único 

fornecedor; (ii) frotaCAIXA – solução para gestão do abastecimento de veículos de empresas e (iii) tagCAIXA – 

solução que facilita o pagamento em pedágios e estacionamentos.  

Com o objetivo de incrementar ainda mais o portfólio da vertical Pré-Pagos, ocorreu em Jun24 o início do 

piloto do cartão CAIXA Multi, que consiste na disponibilização de único plástico contendo o saldo unificado 

dos benefícios de Alimentação e Refeição dos clientes. O novo produto tem a previsão de lançamento no 

3T24.  

No aspecto de Responsabilidade Socioambiental, a Companhia realizou a adesão ao  

Programa Brasileiro GHG Protocol, entidade ligada ao Centro de Estudo em Sustentabilidade da Fundação 

Getúlio Vargas (FGVces), ao World Resources Institute (WRI) e World Business Council for Sustainaible 

Development (WBCSD), utilizada como base metodológica para estimativas de emissões de Gases de Efeito 

Estufa (GEE).  

  

  Governança Corporativa  
  

A Governança Corporativa da CAIXA é o sistema formado por princípios, regras, estruturas, instrumentos e 

processos pelo qual a organização é dirigida e monitorada, com vistas à proteção dos direitos de todas as 

partes interessadas e à geração de valor sustentável para a CAIXA.  

  

A ética, enquanto conjunto de princípios morais que se deve observar no exercício de uma profissão, embasa 

os cinco princípios de governança corporativa a seguir – integridade, transparência, responsabilização 

(accountability), equidade e sustentabilidade - e as melhores práticas para alcançá-los:  

• Integridade: praticar e promover o contínuo aprimoramento da cultura ética na CAIXA, evitando 

decisões sob a influência de conflitos de interesses, mantendo a coerência entre discurso e ação, 

preservando a lealdade à organização e o cuidado com suas partes interessadas, com a sociedade em 

geral e com o meio ambiente;  
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• Transparência: disponibilizar para as partes interessadas informações verdadeiras, tempestivas, 

coerentes, claras e relevantes, sejam elas positivas ou negativas, e não apenas aquelas exigidas por leis 

ou regulamentos;  

• Responsabilização: desempenhar suas funções com diligência, independência e com vistas à geração 

de valor sustentável no longo prazo, assumindo a responsabilidade pelas consequências de seus atos e 

omissões;  

• Equidade: tratar o controlador único e demais partes interessadas de maneira justa, levando em 

consideração seus direitos, deveres, necessidades, interesses e expectativas, como indivíduos ou 

coletivamente, pressupondo uma abordagem diferenciada conforme as relações e demandas de cada 

parte interessada com a CAIXA, motivada pelo senso de justiça, respeito, diversidade, inclusão, 

pluralismo e igualdade de direitos e oportunidades;  

• Sustentabilidade: zelar pela viabilidade econômico-financeira da CAIXA, reduzir as externalidades 

negativas de seus negócios e operações, e aumentar as positivas, levando em consideração, no seu 

modelo de negócios, os diversos capitais (financeiro, intelectual, humano, social, natural, reputacional) 

no curto, médio e longo prazos, compreendendo que a CAIXA atua em uma relação de 

interdependência com os ecossistemas social, econômico, climático e ambiental.  

Destacam-se os principais instrumentos de Governança Corporativa da CAIXA, que norteiam a atuação dos 

agentes de governança para garantir a qualidade e efetividade do processo decisório:  

• Estatuto Social;   

• Políticas;   

• Modelo de tomada de decisão;  

• Manuais Normativos;  

• Código de Ética, Conduta e Integridade;   

• Regime de Alçadas;   

• Arquitetura Organizacional.  

Estrutura de Órgãos Colegiados da Alta Administração   

A administração da CAIXA está estruturada de forma a privilegiar a deliberação colegiada, ágil e 

descentralizada, por meio da constituição de fóruns internos, de nível estratégico, tático ou operacional, 

como forma de propiciar a necessária sinergia entre as áreas, evitar conflitos de interesses e resguardar os 

interesses da CAIXA e das subsidiárias.  

Apresenta-se, a seguir, a configuração dos Órgãos Colegiados da Alta Administração da CAIXA, os quais 

possuem competências e funcionamento regulamentados por Regimentos Internos:  
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As atividades na área de pessoas perpassam por toda a estratégia para que a CAIXA se mantenha como a 

principal parceira da União, estados e municípios na execução de políticas públicas, além de humanizar 

relações de trabalho, fortalecer o relacionamento com os clientes, viabilizar o acesso à moradia digna, 

fortalecer a governança e a eficiência operacional, promover políticas de sustentabilidade e gerar valor nos 

relacionamentos ao ofertar soluções inovadoras em negócios, tecnologia e ambiência.  

Em Jun24, a CAIXA contava com 86,7 mil empregados atuando nas agências, filiais e matriz; sendo 47,7 mil 

homens e 39,0 mil mulheres. Desse total 4,4 mil são empregados Pessoa com Deficiência (PcD), o que 

corresponde a 5,1% do quadro do banco.   

Com relação à distribuição entre homens e mulheres nas funções gerenciais do banco, são 14,6 mil homens e 

10,7 mil mulheres.  

Adicionalmente, destacam-se as oportunidades disponibilizadas aos jovens: são 8,5 mil novos profissionais 

que atuam como estagiários e aprendizes em todas as regiões do Brasil.  

Tendo em vista que as ações de treinamento e desenvolvimento são fundamentais para a transformação 

digital no banco, a CAIXA atua continuamente na qualificação de seus empregados, ofertando soluções 

educacionais que propiciam o desenvolvimento de capacidades digitais, por meio de:  
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• Disponibilização da trilha e certificação Caixa Digital, com materiais de estudo referentes aos temas: 

Transformação Digital, Intraempreendedorismo e Inovação, Experiência do Usuário (UX), Metodologia 

Ágil e Tecnologia Digital;   

• Construção de jornadas de capacitação considerando os diferentes papéis para execução das 

estratégias digitais, como por exemplo: Administrador de Banco de  

Dados, Agente de Acessibilidade, Analista de Dados, Customer Experience, Especialista em Agilidade e 

Inteligência Artificial;  

• Capacitação, on-line e presencial, para os líderes da empresa em temas relacionados à liderança, 

inovação e transformação digital com intuito de fomentarem o mindset digital na organização;   

• Disponibilização da plataforma Coursera que possibilita o acesso a um rol de cursos que versam sobre 

as competências digitais, com livre acesso para todos os empregados e licença ampliada para públicos 

específicos, permitindo acesso a mais 8 mil cursos e 30 certificações profissionais desenvolvidas pelas 

melhores instituições de ensino e corporações do mundo.   

Liderança Feminina  
As ações de equidade de gênero têm como um dos seus principais objetivos promover e articular adequações 

em práticas de gestão de pessoas, quando necessário, visando à igualdade de condições e oportunidades 

para mulheres e homens em sua atuação profissional, bem como desmistificar estereótipos de gênero e 

fomentar o aumento de mulheres em posições de liderança.  

Nesse sentido, seguem as principais ações realizadas no 2T24:  

• Programa Mentoria   

O Programa Mentoria CAIXA é um programa de orientação profissional, no qual um(a) empregado(a), com 

experiência e formação (mentor/mentora), auxilia outro(a) para o seu desenvolvimento profissional e pessoal 

- mentoreado/mentoreada. A ação é uma forma de instrumentalizar e potencializar a atuação da mulher em 

sua trajetória.   

• Adesão à 7ª Edição do Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça  

A CAIXA aderiu à 7ª edição do Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, promovido pelo Ministério das 

Mulheres, formalizando termo de compromisso público para fomentar medidas de equidade entre mulheres 

e homens no mundo do trabalho formal, com enfrentamento às discriminações de gênero e raciais. Para 

integrar o programa, comprometeu-se a cumprir Plano de Ação voltado para a promoção da pauta, podendo 

habilitar-se a receber o Selo ao final da edição, certificando que a empresa tem compromisso com a 

igualdade entre mulheres e homens no mundo do trabalho.   
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  Integridade, Riscos e Controles Internos  
  

A CAIXA adota processo de melhoria contínua em seu ambiente anticorrupção e antiassédio por meio de 

mecanismos, procedimentos e ações que orientam seus empregados, líderes, terceirizados e fornecedores, 

em comprometimento com as boas práticas de governança corporativa, transparência, integridade e 

promoção de conduta ética e responsável na condução de suas atividades.  

O banco possui Programa de Integridade, que tem como objetivo prevenir, detectar e corrigir atos ilícitos 

praticados, na forma ativa ou passiva, garantindo a aplicação efetiva dos códigos de Ética, de Conduta, 

Políticas e Diretrizes, por meio da integração dos instrumentos e das atividades de controle voltados à gestão 

de riscos de integridade.  

O Programa está alinhado aos princípios e às diretrizes da Política de Controle Interno, Compliance e 

Integridade da CAIXA, observando também as diretrizes da Política de Relacionamento com Clientes e 

Usuários de Produtos e Serviços CAIXA (disponíveis para acesso no link: https://www.caixa.gov.br/sobre-a-

caixa/governanca-corporativa/estatutopoliticas).  

Salienta-se que o Programa está estruturado em cinco pilares: (i) Comprometimento da Alta Administração; 

(ii) Gestão Adequada de Riscos; (iii) Protocolos de Integridade; (iv) Comunicação e Treinamento; e (v) 

Monitoramento e Medidas Disciplinares, que funcionam de forma conjunta e sistêmica, interrelacionando-se 

e possibilitando o aperfeiçoamento contínuo do Programa de Integridade CAIXA.   

Esses pilares perpassam os três eixos de atuação: 

Prevenção, Detecção e Correição, de acordo com as 

orientações emanadas pela Controladoria Geral da 

União.  

O modelo de gestão do Programa ocorre por meio da 

coordenação, monitoramento, controle e avaliação 

de instrumentos e mecanismos transversais sob 

responsabilidade dos atores do Ecossistema de 

Integridade, que contribuem para mitigar o risco à 

integridade em suas respectivas áreas de atuação, à 

medida em que identificam fragilidades e práticas 

contrárias à integridade.  

Assim, é um processo dinâmico, em que os principais 

atores do Ecossistema trabalham juntos e de forma 

coordenada, a fim de garantir a efetividade do 

Programa, o aprimoramento dos mecanismos de controles internos e uma atuação pautada em 

relacionamentos éticos e na sustentabilidade dos negócios e resultados CAIXA.  

https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
https://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/governanca-corporativa/estatuto-politicas
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A articulação centralizada pela Vice-Presidência de Riscos/Diretoria de Controles Internos e Integridade 

confere maior transparência e celeridade na atuação da CAIXA para contribuir com os procedimentos 

adotados pelos atores do Ecossistema, visando fortalecer a imagem e reputação da empresa em patamares 

de excelência e de reconhecimento pela sociedade e pelo mercado.  
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Gerenciamento de Riscos e Controles Internos   
 

A CAIXA adota o Modelo das Três Linhas para o gerenciamento de riscos, que atribui papéis e 

responsabilidades a todos os níveis da organização para além da área de riscos e auditoria. Esse modelo 

fortalece a governança e contribui para o alcance dos objetivos organizacionais, minimizando perdas.  

A estrutura de gerenciamento de riscos e de capital da CAIXA possui modelos, metodologias, sistemas, rotinas 

e indicadores que possibilitam a identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle e reporte 

para a mitigação de efeitos adversos resultantes dos riscos incorridos, inclusive em cenários de normalidade e 

de estresse.  

A CAIXA monitora e avalia periodicamente o seu modelo de gestão de riscos, com objetivo de elevar a 

maturidade da sua estrutura, em aderência às melhores práticas e em conformidade às normas internas.  

  

 
  

Adicionalmente, o banco implementa o Sistema de Controles Internos (SCI), uma importante ferramenta de 

gestão, composto por um conjunto de políticas, metodologias, procedimentos e atores institucionais em 

busca de um interesse comum: a consecução dos objetivos estratégicos da organização.    

A importância do SCI é corroborada pela publicação da Resolução CMN nº 4.968/2021, que, dentre as 

principais disposições, destaca o foco no monitoramento contínuo das atividades de controle, a adequada 

avaliação da segregação de funções e a independência das áreas com vistas a evitar situações de conflito de 

interesses e assegurar o envolvimento ativo da Alta Administração no fortalecimento do SCI CAIXA.  

  

  

Canal de Denúncias  
O Canal de Denúncias é um mecanismo da empresa para recebimento de denúncias internas e externas, 

anônimas ou não, sobre a colaboração ou a prática de atos suspeitos de corrupção ou de outros atos lesivos à 

Administração Pública nacional ou estrangeira, e com o estabelecimento de regras de não retaliação e 

proteção ao denunciante de boa fé.  
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Ouvidoria   
O feedback dos clientes e dos órgãos reguladores em números:  

• 32,7 mil demandas de clientes tratadas nos canais da Ouvidoria CAIXA, PROCON e BACEN, de abril a junho, 

representando um aumento de 3% no volume de reclamações em relação ao mesmo período do ano anterior.  

• A CAIXA ocupou a 8ª colocação no Ranking de Reclamações do BACEN do 2T24, com um índice de 35,5 

infrações por milhão de clientes. O ranking é formado a partir das reclamações do público, registradas nos 

canais de atendimento do BACEN, e a classificação das instituições se dá em ordem decrescente do índice 

reclamações, ou seja, da mais reclamada para a menos reclamada.  

Rotineiramente são produzidas informações quantitativas e qualitativas pela Ouvidoria com relação às 

reclamações registradas, as quais são encaminhadas aos principais Comitês, além de todos os dirigentes e 

gestores de produtos e serviços para avaliação e desenvolvimento de ações que visem aprimorar a jornada 

dos clientes com a CAIXA.  

  

  Distribuição de Dividendos  
  

A CAIXA, conforme disposto no Decreto nº 2.673/1998 e no seu Estatuto Social (Art 86), distribui à União no 

mínimo 25% do lucro líquido ajustado, apurado em cada exercício social.   

No 1S24, a título de distribuição de resultados ao controlador, a CAIXA pagou à União o valor de R$ 2,8 

bilhões, na forma de juros sobre capital próprio, referente ao exercício de 2023.   

  

  Auditoria Independente  
  

A CAIXA possui processo para a contratação de Auditoria Independente considerando aspectos de 

transparência, conformidade, objetividade e independência do Auditor Independente, bem como para a 

observância da não contratação da mesma empresa para outros serviços que possam configurar eventual 

conflito de interesse e perda de independência ou objetividade na execução de suas atividades.   

As informações relacionadas aos honorários da empresa de auditoria são publicadas no Diário Oficial a cada 

contrato ou aditivo.  

  

  Agradecimentos  
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O desempenho alcançado no período reflete a estratégia corporativa alinhada ao engajamento e trabalho de 

todos os empregados e colaboradores, aos quais a CAIXA agradece o empenho e comprometimento. A CAIXA 

agradece também a todos os clientes e parceiros pela confiança e fidelidade que a impulsionam nesta 

constante busca pelo aprimoramento tão essencial ao seu desenvolvimento e do Brasil.  

  

Administração.  
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  Glossário  
  

Adquirência: Atividade de intermediação de pagamentos realizados por meio de cartões de crédito e de 

débito, conectando negócios, bandeiras dos cartões e bancos emissores.  

Blockchain: Encadeamento de blocos de informações criptografadas e validadas de forma compartilhada, 

sincronizada e consensual nos múltiplos nós de uma mesma rede.   

Cobertura da Provisão: Saldo de provisão para crédito de liquidação duvidosa dividido pelo saldo 

inadimplente.  

Derivativos: Contratos financeiros em que seu valor deriva de um ativo subjacente, taxa ou índice de 

referência.   

Framework: Conjunto estruturado de diretrizes, normas e procedimentos estabelecidos para orientar e 

padronizar a emissão de títulos financeiros sustentáveis, assegurando que os recursos captados sejam 

destinados a projetos com impactos ambientais e sociais positivos.   

Inadimplência: Relação percentual do somatório do saldo das operações de crédito com atraso acima de 90 

dias e não baixado em prejuízo pelo saldo total da carteira de crédito.  

Índice de Basileia: Índice que permite avaliar a capacidade de uma instituição financeira para enfrentamento 

aos riscos de crédito, mercado e operacional.  

Juros sobre Capital Próprio (JCP): É um mecanismo de distribuição de lucros para os acionistas. 

Diferentemente dos dividendos, no qual o valor recebido é isento de imposto de renda, no JCP o investidor 

pessoa física tem de arcar com uma alíquota de 15%.  

Margem financeira: Diferença entre receitas e despesas de intermediação financeira, antes da provisão para 

perdas associadas ao risco de crédito.  

Market Share: Participação de mercado.  

Memorando de Entendimentos (MoU): Contrato preliminar que funciona entre duas ou mais partes, com 

objetivo de alinhar expectativas, direitos e deveres das partes envolvidas, formalizando o que foi acordado.   

Modelo das Três Linhas: Modelo de gerenciamento de riscos adotado pela CAIXA organizado em três linhas 

que possuem papéis e responsabilidades específicas sobre gestão de riscos e ambiente de controle.   

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Representam um plano de ação global para eliminar a 

pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade ao longo da vida para todos, proteger o planeta e 

promover sociedades pacíficas e inclusivas até 2030.  
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Opinião de Segunda Parte: Avaliação independente fornecida por uma organização especializada que verifica 

se o Framework está alinhado com os padrões internacionais de sustentabilidade, garantindo transparência e 

credibilidade à sociedade e aos investidores.  

Rating: Nota de classificação do risco de crédito, funcionando como um indicador do nível de qualidade de 

um crédito, título ou emissor.  

Saque Calamidade: O Saque Calamidade do FGTS é uma modalidade em que o trabalhador tem direito a sacar 

o saldo da conta do FGTS por necessidade pessoal, urgente e grave decorrente de desastre natural que tenha 

atingido a sua área de residência.   

Títulos Sociais: Instrumentos financeiros emitidos para captar recursos destinados a financiar linhas e 

projetos que promovam benefícios sociais, como moradia acessível, saúde, educação e inclusão financeira.  

Títulos Verdes: Instrumentos financeiros emitidos para captar recursos destinados a financiar projetos que 

trazem benefícios ambientais, como energia renovável, eficiência energética, transporte limpo, agricultura 

sustentável, água e esgoto.  

Tokenização: Processo que transforma um bem ou direito em uma representação digital.  

Chamada de token digital, ela é registrada e negociada na rede blockchain.  
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Demonstrações financeiras 
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Relatório da Administração 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras  

Balanço patrimonial 

Demonstração do resultado 

Demonstração do resultado abrangente 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

Demonstração dos fluxos de caixa 

Demonstração do valor adicionado 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
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: Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições Administradoras dos 

Fundos de Investimento. 

Competência Exibir  

Nome do Fundo 
FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 I TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA 

CNPJ do Fundo 18.598.288/0001-03 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 221260 

Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CNPJ do 
Administrador 

00.360.305/0001-04 

Formulário de Informações 

Complementares 

Informações Complementares de 

código: 35685 

CNPJ do fundo: 

18.598.288/0001-03 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência, por tipo de ativo e emissor, 

podendo haver defasagem em tal divulgação, nos termos da legislação vigente. 

Local, Meio ou forma de divulgação 
Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O valor da cota e do patrimônio líquido do FUNDO serão disponibilizados por meios 

eletrônicos e/ou na página da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - 

www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de 

Divulgação: Diariamente 

28/09/2018  
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Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O balancete, a composição da carteira, o perfil mensal e a lâmina de informações 

essenciais (se houver) do FUNDO serão disponibilizados por meios eletrônicos e/ou 

na página da Comissão de Valores Mobiliários -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações de desempenho do FUNDO relativas aos 12 meses findos em 31 

de dezembro e aos 12 meses findos em 30 de junho, serão disponibilizadas na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, até o último dia útil dos meses de fevereiro e de agosto de cada ano 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O formulário de informações complementares do FUNDO será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários- www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver alteração do seu conteúdo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações contábeis do FUNDO serão disponibilizadas na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, em até 90 dias após o encerramento do exercício social 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

Qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do 

FUNDO ou aos ativos financeiros integrantes de sua carteira, será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 
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Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver qualquer ato ou fato relevante 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O extrato mensal de conta, contendo as informações previstas na legislação 

vigente, será disponibilizado por canais eletrônicos da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

A convocação de assembleia geral de cotistas do FUNDO será realizada por meios 

eletrônicos, conforme Regulamento, e disponibilizada na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br. O  resumo das deliberações será 

disponibilizado por meios eletrônicos 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, no caso de assembleia ordinária, e eventualmente, no caso de 

assembleia extraordinária 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 
Tipo do meio de divulgação: Físico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Diretamente nas Agências ou na sede da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 
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Na página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Central de Atendimento ao Cotista: 0800-726-0101; 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Ouvidoria: 0800-725-7474; Atendimento a Pessoas com Deficiência Auditiva e de 

Fala: 

0800-726-2492 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da 

carteira do fundo 

O cotista está sujeito aos seguintes riscos inerentes aos mercados nos quais o FUNDO aplica 

seus recursos:Risco de mercado: variação dos preços e cotações de mercado dos ativos que 

compõem a carteira do FUNDO.Risco de liquidez: dificuldade em honrar com os pagamentos 

de resgates solicitados, nos prazos legais e/ou no montante solicitado, além da possibilidade 

de venda de ativos com pouca demanda a preço abaixo do contabilizado.Risco de 

concentração: eventual concentração dos investimentos em determinados emissores, 

setores ou prazo de vencimento do ativo, pode aumentar a exposição aos riscos já 

mencionados, ocasionando volatilidade no valor de suas cotas.Risco sistêmico e de 

regulação: motivos exógenos, que afetam os investimentos financeiros como um todo e cujo 

risco não é eliminado através de diversificação, e mudanças nas regulamentações e/ou 

legislação.Risco de crédito: inadimplemento de principal ou juros por parte de empresa 

emissora de títulos de dívida em que o FUNDO invista. Eventualmente os contratos de 

derivativos poderão estar sujeitos ao inadimplemento da contraparte e à possibilidade da 
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instituição garantidora não poder honrar sua liquidação.Risco operacional: Consiste na 

possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 

internos, pessoas, sistemas ou de fatores exógenos diversos.Risco de contraparte: 

Relacionado à possibilidade de uma ou mais partes de um negócio não cumprir suas 

obrigações contratuais, podendo assim, advir de uma contraparte com a qual não existe uma 

operação de financiamento ou empréstimo. Nos fundos de investimento, o risco de 

contraparte também pode estar relacionado ao risco de crédito. 

Informações Políticas sobre o gestor 
Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira: 

Não Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto: 

A gestora deste FUNDO não exerce política de exercício do direito de voto em 

assembleias gerais convocadas para deliberar sobre ativos financeiros dos quais o 

FUNDO seja titular. 

Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política 

a ser adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguido 

As operações da carteira do FUNDO não estão sujeitas ao Imposto de Renda (IR) e sujeitam-se a 

alíquota zero de IOF-Títulos e Valores Mobiliários, salvo aquelas realizadas nos termos do Decreto n° 

6.306/2007 e alterações posteriores, que poderão estar sujeitas a incidência de IOF. Alterações na 

legislação fiscal vigente acarretarão modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo 

e aos cotistas. O cotista está sujeito a seguinte tributação: A) Se o prazo da carteira do FUNDO for 

superior a 365 dias, incidirá imposto de renda na fonte sobre os rendimentos do FUNDO, por ocasião 

do resgate, em função do prazo de permanência, às seguintes alíquotas de longo prazo: I22,5% em 

aplicações com prazo de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de 181 dias 

até 360 dias de permanência III-17,5% em aplicações com prazo de 361 dias até 720 dias de 

permanência IV-15% em aplicações com prazo acima de 720 dias de permanência B) Se o prazo da 

carteira do FUNDO for igual ou inferior a 365 dias, são aplicáveis as seguintes alíquotas de curto 

prazo, por ocasião do resgate, conforme prazo de permanência no FUNDO: I-22,5% em aplicações 

com prazo de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de acima de 180 dias de 

permanência. C) Semestralmente, no último dia útil dos meses de maio e novembro, incidirá 

imposto de renda na fonte sobre os rendimentos, de acordo com o prazo da carteira do FUNDO. D) 

Por ocasião do resgate das cotas será aplicada alíquota complementar de acordo com o previsto nos 

incisos I a III do item A e inciso I do item B. E) Incidirá IOF à alíquota de 1% ao dia, limitado aos 

rendimentos do FUNDO, de acordo com tabela decrescente em função do prazo, disponível no site 

www.caixa.gov.br. F) O disposto acima não se aplica aos cotistas que não estão sujeitos à tributação, 

conforme legislação tributária e fiscal vigente, desde que apresentada documentação 

comprobatória, se for o caso. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados 

pelo administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, 

inclusive risco de liquidez 

A ADMINISTRADORA possui uma área de risco responsável pelo controle, monitoramento e 

gerenciamento dos riscos a que estão expostos os fundos de investimento. Para o gerenciamento do 

risco de mercado é utilizado modelo estatístico VaR (Value at Risk), que mensura a perda máxima 
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esperada, dado um nível de confiança e um período de análise, em condições normais de mercado e 

a Análise de Stress que é utilizada para estimar a perda potencial, sob as condições mais adversas de 

mercado ocorridas em determinado período, ou sob cenários de stress. O controle do risco de 

crédito é realizado por meio de uma política de crédito e um processo de análise dos emissores dos 

ativos financeiros atendendo à política de investimento do FUNDO. Para atendimento aos resgates e 

outras exigibilidades, o gerenciamento de liquidez no FUNDO utiliza modelo que contempla projeção 

de fluxo de caixa, histórico de aplicações e resgate, classificação de liquidez dos ativos baseada no 

histórico de negociação no mercado secundário e acompanhamento de concentração por 

vencimentos, por prazo e por cotistas. OS MÉTODOS UTILIZADOS PELA ADMINISTRADORA PARA 

GERENCIAR OS RISCOS A QUE O FUNDO SE ENCONTRA SUJEITO NÃO CONSTITUEM GARANTIA 

CONTRA EVENTUAIS PERDAS PATRIMONIAIS QUE POSSAM SER INCORRIDAS PELO FUNDO. 

Informações de Risco 
Informação se existe ou não agência de classificação 

de rating Não 

CNPJ 

Nome do Prestador 

N/A 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito 

contratada N/A 

Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela 

CVM N/A 

Detalhamento do administrador 
Apresentação do administrador 

A Caixa Econômica Federal (CAIXA), instituição financeira sob a forma de empresa pública, por meio 

de sua Vice-Presidência Administração e Gestão de Ativos de Terceiros (VIART), encontra-se 

devidamente registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e autorizada para a 

prestação dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários, conforme Ato 

Declaratório CVM nº. 3.241, de 04 de janeiro de 1995. A atividade de administração e gestão de 

recursos de terceiros iniciou-se na CAIXA em 1991 e, desde 1998, a VIART atua de maneira 

segregada das atividades que envolvam recursos próprios da Instituição, garantindo transparência, 

independência, exclusividade de atuação e conduta ética na gestão de recursos de terceiros. 

Buscando sempre se adequar às melhores práticas de mercado, a VIART possui estrutura técnica 

qualificada, formada pelas áreas de: administração, produto, estratégia e inteligência de mercado, 

gestão de ativos, estudos econômicos e análise setorial, pesquisa quantitativa, fundos estruturados 

e gerenciamento de risco. A VIART possui, ainda, área de compliance, responsável por acompanhar a 

conformidade técnica das operações de gestão e conta com suporte jurídico da CAIXA na prestação 

de assessoria especializada. Como parte do aprimoramento das técnicas de gestão, utiliza-se de 
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consultorias internas e externas. A CAIXA é aderente ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores 

Práticas para: - Ética; - Negociação de Instrumentos Financeiros; - Distribuição de Produtos de 

Investimento no Varejo - Processos da Regulação e Melhores Práticas; - Fundos de Investimento; 

Programa de Certificação Continuada; - Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores 

Mobiliários; e - Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais; 

Apresentação do gestor de recursos 

A CAIXA também é responsável pela gestão do FUNDO. 

Detalhamento do Serviço Prestado 
Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Administração 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Gestão da Carteira 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Distribuição de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Custódia, tesouraria, 

controle e processamento dos ativos financeiros 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Escrituração de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditoria Independente 

Nome do Prestador: 

KPMG Auditores Independentes - CNPJ: 57.755.217/0001-29 

Detalhamento de Distribuição 
Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, 

fundos geridos por um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo 

econômico: Sim 
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Descrição detalhada 

As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela CAIXA, que oferta ao 

cotista e potenciais investidores preponderantemente fundos de investimento por 

ela geridos. O serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é 

remunerado somente pela taxa de administração, não havendo qualquer cobrança 

adicional ou repasse para terceiros. 

Outras Informações 
Informações sobre autorregulação anbima: 

ESTE FORMULÁRIO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA 

DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS, 

ASSIM COMO COM AS NORMAS EMANADAS PELA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS E A ANBIMA NÃO GARANTEM A 

VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO. A AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO E/OU VENDA DAS COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 

ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. O INVESTIMENTO DO 

FUNDO DE QUE TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O 

GESTOR DA CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE 

COMPLETA ELIMINAÇÃO DA 

POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. O INVESTIMENTO EM FUNDO 

NÃO É GARANTIDO PELO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO. RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO 

NÃO REPRESENTA GARANTIA DE RESULTADOS FUTUROS. AS 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO 

DO FUNDO, MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE 

FORMULÁRIO, QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS 

RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES 

DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ 

EXPOSTO. A PRESENTE INSTITUIÇÃO ADERIU AO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES 

PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO. 

Demais informações relevantes ao investidor 

Tipo ANBIMA: RENDA FIXA DURAÇÃO LIVRE SOBERANO - Fundos que têm como objetivo buscar 

retorno por meio de investimentos em ativos e derivativos de renda fixa, sem compromisso de 

manter limites mínimo ou máximo para a duration média ponderada da carteira. O hedge cambial 

da parcela de ativos no exterior é facultativo. Fundos devem manter 100% (cem por cento) em 

títulos públicos federais.Parâmetros de Movimentações: Investimento inicial mínimo: R$ 300.000,00; 

Investimento Adicional mínimo: R$ 0,00; Resgate mínimo: R$ 0,00; Valor mínimo de permanência: 

R$ 0,00; Horário para aplicação e resgate: 15:00(i) A integralização do valor das cotas deve ser 

realizada em moeda corrente nacional, sendo o valor da cota o resultado, da divisão do valor do 

patrimônio líquido do FUNDO pelo número de cotas existentes, inteiras e fracionárias. A qualidade 

de cotista caracteriza-se pela inscrição do nome do titular no registro de cotistas do FUNDO. (ii) Não 

se admite a cessão ou transferência de cotas do FUNDO, salvo por decisão judicial ou arbitral, 
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operações de cessão fiduciária, execução de garantia, sucessão universal, dissolução de sociedade 

conjugal ou união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a partilha de bens 

e transferência de administração ou portabilidade de planos de previdência. (iii) Somente poderá 

votar na Assembleia Geral o cotista do FUNDO inscrito no registro de cotistas na data da convocação 

da Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 

(um) ano. Os representantes legais e os procuradores dos cotistas deverão comprovar essa 

qualidade por ocasião da Assembleia Geral. (iv) Os investimentos dos cotistas, por sua própria 

natureza e em função da política de investimento do FUNDO, estarão sempre sujeitos à perda do 

capital investido, em decorrência de, mas não se limitando a flutuações de mercado, risco de crédito 

e risco de liquidez, não podendo a ADMINISTRADORA, em hipótese alguma, ser responsabilizada por 

eventual depreciação dos ativos financeiros da carteira, salvo em caso de dolo ou má-fé. (v) A 

ADMINISTRADORA é obrigada a adotar as normas de conduta previstas na legislação vigente. 

Fale com a CVM 
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                 : Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento.  

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O FI BRASIL 2024 I TP RF 
Informações referentes a 07/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o FUNDO 

DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 I TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA, 

administrado por CAIXA ECONOMICA FEDERAL e gerido por CAIXA 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.. As informações 

completas sobre esse fundo podem ser obtidas no Regulamento do fundo, 

disponíveis no www.caixa.gov.br . As informações contidas neste material 

são atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a 

sua versão mais atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação.  

1. PÚBLICO-ALVO: Investidores que buscam retorno por meio de 

investimentos em fundos de renda fixa 

Restrições de Investimento: O FUNDO destina-se a acolher investimentos dos 

RPPS, das Entidades Públicas da Administração Direta, Autarquias, Fundações 

Públicas, Entidades Fechadas de Previdência Complementar e/ou Fundos de 

Investimento e Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento 

destinados às Entidades Fechadas de Previdência Complementar . 

2. OBJETIVOS DO FUNDO: Proporcionar rentabilidade por meio de 

títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em 

títulos públicos federais, tendo como parâmetro de rentabilidade o 

subíndice Índice de Mercado ANBIMA série B - IMA-B 

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

a. Investir em carteira composta por títulos públicos e operações 

compromissadas lastreadas em títulos públicos federais, estando 

exposto ao risco das variações das taxas prefixadas, pós fixadas e/ou 

índices de preços. 

b. O fundo pode: 
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Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 0% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? 
N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto 

no item 3.b é o percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo 

em margem de garantia para garantir a liquidação das operações 

contratadas somado à margem potencial para a liquidação dos derivativos 

negociados no mercado de balcão. 

  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em 

significativas perdas patrimoniais para seus cotistas. 

  

4. CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 
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5. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

O patrimônio líquido do fundo é de R$ 518.001.300,26 e as 5 espécies de 

ativos em que ele concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos públicos federais 99,77% 

Operações compromissadas 

lastreadas em títulos 

públicos federais 

0,22% 

  

6. RISCO: o Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL classifica os fundos 

que administra numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na 

estratégia de investimento de cada um deles.  Nessa escala, a classificação do 

fundo é: 3 

Menor Risco    Maior Risco 

1 2 3 4 5 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / 

SIMULAÇÃO DE DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

a. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de 

resultados futuros. 

b. Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 44,9659%. No mesmo 

período o índice de referência [IMA-B 100%] variou 37,9804%. 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos 

últimos 5 anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 
  

Ano Rentabilidade 

(líquida de 

despesas, mas 

Variação percentual do 

índice de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 
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 não de impostos)  referência [IMA-B 

100%] 

2024 6,6% 0,97% 678,63% 

2023 10,81% 16,05% 67,34% 

2022 8,73% 6,37% 137,09% 

2021 2,79% -1,26% -220,68% 

2020 8,51% 6,41% 132,93% 

C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses 

foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas não de impostos) 

Variação percentual 

do índice de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do 

fundo como % do 

índice de referência 

[IMA-B 100%] 

8 0,9% -0,38% -238,03% 

9 1,1% -0,95% -116,02% 

10 0,44% -0,66% -66,43% 

11 0,79% 2,62% 29,94% 

12 0,92% 2,75% 33,52% 

1 1,11% -0,45% -246,04% 

2 0,73% 0,55% 131,99% 

3 0,92% 0,08% 1176,61% 

4 0,79% -1,61% -48,86% 

5 0,88% 1,33% 66,53% 

6 1,16% -0,97% -119,56% 

7 0,97% 2,09% 46,49% 

   

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo 

para comparar os custos e os benefícios de investir no fundo com os de 

investir em outros fundos. 

a. Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no 

fundo no primeiro dia útil de 2023 e não houvesse realizado outras 

aplicações, nem solicitado resgates durante o ano, no primeiro dia útil 

de 2024 , você poderia resgatar R$ 1.091,83, já deduzidos impostos no 

valor de R$ 19,48. 

        A taxa de ingresso teria custado R$ 0,00. A taxa de saída teria custado 

R$ 0,00. O ajuste sobre performance individual teria custado R$ 0,00. 

b. Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a 

taxa de performance e as despesas operacionais e de serviços teriam 

custado R$ 2,29. 
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9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para 

comparar o efeito das despesas em períodos mais longos de investimento 

entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha 

constante e que o fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano 

nos próximos 3 e 5 anos, o retorno após as despesas terem sido 

descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 1.000,00 (mil 

reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade 

bruta anual de 10%) 

R$ 

1.331,00 

R$ 

1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE 

DESPESAS se mantiver constante) 

R$ 7,74 R$ 14,27 

Retorno bruto hipotético após dedução das 

despesas e do valor do investimento original 

(antes da incidência de impostos, de taxas de 

ingresso e/ou saída, ou de taxa de performance) 

R$ 323,26 R$ 596,24 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das 

despesas no longo prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e 

na demonstração de desempenho de outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou 

esperados das despesas ou dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 

O serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado 

exclusivamente pela taxa de administração, não havendo qualquer cobrança 

adicional ou repasse para terceiros. As cotas do FUNDO são distribuídas 

exclusivamente pela 

ADMINISTRADORA através da sua rede de agências e canais eletrônicos  

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, 

preponderantemente fundos geridos por um único gestor, ou por gestores 

ligados a um mesmo grupo econômico? 

O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, 

preponderantemente fundos geridos por um único gestor, ou por gestores 

ligados a um mesmo grupo econômico 
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c. Há informaçôes que indiquem a existência de conflitos de interesses no 

esforço de venda? 

Não se aplica 

  

11. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a. Telefone 08007260101 

  

b. Página na rede mundial de computadores www.caixa.gov.br 

  

c. Reclamações: www.caixa.gov.br 

  

12. SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

  

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b. Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos 

termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas  FIC, a informação deve 

ser dada em relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as 

espécies de ativos são:Espécie de ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações  compromissadas 

lastreadas  em  títulos  públicos 

federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo 

fundo com garantia de recompra ou revenda pelo 

vendedor 

Operações  compromissadas 

lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo 

fundo com garantia de recompra ou revenda pelo 

vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de 

companhias abertas 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Depósitos a prazo e outros títulos de 

instituições financeiras 
CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela 

Inst. CVM nº 409, de 2004 

Outras  cotas  de  fundos  de 

investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por 

outras instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial paper, 

export note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no 

mercado futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser 

classificada nas opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de 

registro e até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do 

art. 8º, inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-

CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 de janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de 

registro e até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do 

art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina. 

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de 

registro e até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do 

art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de 

registro e até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do 

art. 8º, inciso VIII. 

Fale com a CVM 
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                   Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência Exibir  

Nome do Fundo 
FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 III TÍTULOS PÚBLICOS 

RENDA FIXA 

CNPJ do Fundo 19.769.135/0001-44 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 223832 

Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CNPJ do 
Administrador 

00.360.305/0001-04 

Formulário de Informações 

Complementares 

Informações Complementares de 

código: 35673 

CNPJ do fundo: 

19.769.135/0001-44 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência, por tipo de ativo e emissor, 

podendo haver defasagem em tal divulgação, nos termos da legislação vigente. 

Local, Meio ou forma de divulgação 
Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O valor da cota e do patrimônio líquido do FUNDO serão disponibilizados por meios 

eletrônicos e/ou na página da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - 

www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de 

Divulgação: Diariamente 

28/09/2018  
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Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O balancete, a composição da carteira, o perfil mensal e a lâmina de informações 

essenciais (se houver) do FUNDO serão disponibilizados por meios eletrônicos e/ou 

na página da Comissão de Valores Mobiliários -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações de desempenho do FUNDO relativas aos 12 meses findos em 31 

de dezembro e aos 12 meses findos em 30 de junho, serão disponibilizadas na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, até o último dia útil dos meses de fevereiro e de agosto de cada ano 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O formulário de informações complementares do FUNDO será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários- www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver alteração do seu conteúdo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações contábeis do FUNDO serão disponibilizadas na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, em até 90 dias após o encerramento do exercício social 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

Qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do 

FUNDO ou aos ativos financeiros integrantes de sua carteira, será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 
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Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver qualquer ato ou fato relevante 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O extrato mensal de conta, contendo as informações previstas na legislação 

vigente, será disponibilizado por canais eletrônicos da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

A convocação de assembleia geral de cotistas do FUNDO será realizada por meios 

eletrônicos, conforme Regulamento, e disponibilizada na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br. O  resumo das deliberações será 

disponibilizado por meios eletrônicos 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, no caso de assembleia ordinária, e eventualmente, no caso de 

assembleia extraordinária 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 
Tipo do meio de divulgação: Físico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Diretamente nas Agências ou na sede da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 
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Na página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Central de Atendimento ao Cotista: 0800-726-0101; 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Ouvidoria: 0800-725-7474; Atendimento a Pessoas com Deficiência Auditiva e de 

Fala: 

0800-726-2492 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da 

carteira do fundo 

O cotista está sujeito aos seguintes riscos inerentes aos mercados nos quais o FUNDO aplica seus 

recursos:Risco de mercado: variação dos preços e cotações de mercado dos ativos que compõem a 

carteira do FUNDO.Risco de liquidez: dificuldade em honrar com os pagamentos de resgates 

solicitados, nos prazos legais e/ou no montante solicitado, além da possibilidade de venda de ativos 

com pouca demanda a preço abaixo do contabilizado.Risco de concentração: eventual concentração 

dos investimentos em determinados emissores, setores ou prazo de vencimento do ativo, pode 

aumentar a exposição aos riscos já mencionados, ocasionando volatilidade no valor de suas 

cotas.Risco sistêmico e de regulação: motivos exógenos, que afetam os investimentos financeiros 

como um todo e cujo risco não é eliminado através de diversificação, e mudanças nas 

regulamentações e/ou legislação.Risco de crédito: inadimplemento de principal ou juros por parte 

de empresa emissora de títulos de dívida em que o FUNDO invista. Eventualmente os contratos de 

derivativos poderão estar sujeitos ao inadimplemento da contraparte e à possibilidade da instituição 

garantidora não poder honrar sua liquidação.Risco operacional: Consiste na possibilidade de perdas 
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resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de 

fatores exógenos diversos.Risco de contraparte: Relacionado à possibilidade de uma ou mais partes 

de um negócio não cumprir suas obrigações contratuais, podendo assim, advir de uma contraparte 

com a qual não existe uma operação de financiamento ou empréstimo. Nos fundos de investimento, 

o risco de contraparte também pode estar relacionado ao risco de crédito. 

Informações Políticas sobre o gestor 
Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira: 

Não Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto: 

A gestora deste FUNDO não exerce política de exercício do direito de voto em 

assembleias gerais convocadas para deliberar sobre ativos financeiros dos quais o 

FUNDO seja titular. 

Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política 

a ser adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguido 

As operações da carteira do FUNDO não estão sujeitas ao Imposto de Renda (IR) e sujeitam-se a 

alíquota zero de IOF-Títulos e Valores Mobiliários, salvo aquelas realizadas nos termos do Decreto n° 

6.306/2007 e alterações posteriores, que poderão estar sujeitas a incidência de IOF. Alterações na 

legislação fiscal vigente acarretarão modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo 

e aos cotistas. O cotista está sujeito a seguinte tributação: A) Se o prazo da carteira do FUNDO for 

superior a 365 dias, incidirá imposto de renda na fonte sobre os rendimentos do FUNDO, por ocasião 

do resgate, em função do prazo de permanência, às seguintes alíquotas de longo prazo: I22,5% em 

aplicações com prazo de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de 181 dias 

até 360 dias de permanência III-17,5% em aplicações com prazo de 361 dias até 720 dias de 

permanência IV-15% em aplicações com prazo acima de 720 dias de permanência B) Se o prazo da 

carteira do FUNDO for igual ou inferior a 365 dias, são aplicáveis as seguintes alíquotas de curto 

prazo, por ocasião do resgate, conforme prazo de permanência no FUNDO: I-22,5% em aplicações 

com prazo de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de acima de 180 dias de 

permanência. C) Semestralmente, no último dia útil dos meses de maio e novembro, incidirá 

imposto de renda na fonte sobre os rendimentos, de acordo com o prazo da carteira do FUNDO. D) 

Por ocasião do resgate das cotas será aplicada alíquota complementar de acordo com o previsto nos 

incisos I a III do item A e inciso I do item B. E) Incidirá IOF à alíquota de 1% ao dia, limitado aos 

rendimentos do FUNDO, de acordo com tabela decrescente em função do prazo, disponível no site 

www.caixa.gov.br. F) O disposto acima não se aplica aos cotistas que não estão sujeitos à tributação, 

conforme legislação tributária e fiscal vigente, desde que apresentada documentação 

comprobatória, se for o caso. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados 

pelo administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, 

inclusive risco de liquidez 

A ADMINISTRADORA possui uma área de risco responsável pelo controle, monitoramento e 

gerenciamento dos riscos a que estão expostos os fundos de investimento. Para o gerenciamento do 

risco de mercado é utilizado modelo estatístico VaR (Value at Risk), que mensura a perda máxima 

esperada, dado um nível de confiança e um período de análise, em condições normais de mercado e 

a Análise de Stress que é utilizada para estimar a perda potencial, sob as condições mais adversas de 
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mercado ocorridas em determinado período, ou sob cenários de stress. O controle do risco de 

crédito é realizado por meio de uma política de crédito e um processo de análise dos emissores dos 

ativos financeiros atendendo à política de investimento do FUNDO. Para atendimento aos resgates e 

outras exigibilidades, o gerenciamento de liquidez no FUNDO utiliza modelo que contempla projeção 

de fluxo de caixa, histórico de aplicações e resgate, classificação de liquidez dos ativos baseada no 

histórico de negociação no mercado secundário e acompanhamento de concentração por 

vencimentos, por prazo e por cotistas. OS MÉTODOS UTILIZADOS PELA ADMINISTRADORA PARA 

GERENCIAR OS RISCOS A QUE O FUNDO SE ENCONTRA SUJEITO NÃO CONSTITUEM GARANTIA CONTRA 

EVENTUAIS PERDAS PATRIMONIAIS QUE POSSAM SER INCORRIDAS PELO FUNDO. 

Informações de Risco 
Informação se existe ou não agência de classificação 

de rating Não 

CNPJ 

Nome do Prestador 

N/A 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito 

contratada N/A 

Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela 

CVM N/A 

Detalhamento do administrador 
Apresentação do administrador 
A Caixa Econômica Federal (CAIXA), instituição financeira sob a forma de empresa pública, por meio de sua 

Vice-Presidência Administração e Gestão de Ativos de Terceiros (VIART), encontra-se devidamente registrada 

perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e autorizada para a prestação dos serviços de administração 

de carteira de valores mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº. 3.241, de 04 de janeiro de 1995. A 

atividade de administração e gestão de recursos de terceiros iniciou-se na CAIXA em 1991 e, desde 1998, a 

VIART atua de maneira segregada das atividades que envolvam recursos próprios da Instituição, garantindo 

transparência, independência, exclusividade de atuação e conduta ética na gestão de recursos de terceiros. 

Buscando sempre se adequar às melhores práticas de mercado, a VIART possui estrutura técnica qualificada, 

formada pelas áreas de: administração, produto, estratégia e inteligência de mercado, gestão de ativos, 

estudos econômicos e análise setorial, pesquisa quantitativa, fundos estruturados e gerenciamento de risco. A 

VIART possui, ainda, área de compliance, responsável por acompanhar a conformidade técnica das operações 

de gestão e conta com suporte jurídico da CAIXA na prestação de assessoria especializada. Como parte do 

aprimoramento das técnicas de gestão, utiliza-se de consultorias internas e externas. A CAIXA é aderente ao 

Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para: - Ética; - Negociação de Instrumentos Financeiros; - 

Distribuição de Produtos de 

Investimento no Varejo - Processos da Regulação e Melhores Práticas; - Fundos de Investimento; Programa de 

Certificação Continuada; - Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores 

Mobiliários; e - Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais; 

Apresentação do gestor de recursos 
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A CAIXA também é responsável pela gestão do FUNDO. 

Detalhamento do Serviço Prestado 
Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Administração 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Gestão da Carteira 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Distribuição de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Custódia, tesouraria, controle e 

processamento dos ativos financeiros 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Escrituração de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditoria Independente 

Nome do Prestador: 

KPMG Auditores Independentes - CNPJ: 57.755.217/0001-29 

Detalhamento de Distribuição 
Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, fundos 

geridos por um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo econômico:  Sim 

Descrição detalhada 
As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela CAIXA, que oferta ao cotista e 

potenciais investidores preponderantemente fundos de investimento por ela geridos. O 

serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado somente pela taxa 

de administração, não havendo qualquer cobrança adicional ou repasse para terceiros. 

Outras Informações 
Informações sobre autorregulação anbima: 
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ESTE FORMULÁRIO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA 

DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS, ASSIM COMO 

COM AS NORMAS EMANADAS PELA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A COMISSÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS E A ANBIMA NÃO GARANTEM A 

VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

E/OU VENDA DAS COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 

ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. O INVESTIMENTO DO FUNDO 

DE QUE TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA 

CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA 

ELIMINAÇÃO DA 

POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. O INVESTIMENTO EM FUNDO NÃO É 

GARANTIDO PELO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO. RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA 

GARANTIA DE RESULTADOS FUTUROS. AS 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO FUNDO, 

MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE FORMULÁRIO, QUANTO 

DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE 

INVESTIMENTO DO FUNDO, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE 

TRATAM DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO. A PRESENTE INSTITUIÇÃO ADERIU AO 

CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO. 

Demais informações relevantes ao investidor 
Tipo ANBIMA: RENDA FIXA DURAÇÃO LIVRE SOBERANO - Fundos que têm como objetivo buscar retorno por 

meio de investimentos em ativos e derivativos de renda fixa, sem compromisso de manter limites mínimo ou 

máximo para a duration média ponderada da carteira. O hedge cambial da parcela de ativos no exterior é 

facultativo. Fundos devem manter 100% (cem por cento) em títulos públicos federais.Parâmetros de 

Movimentações: Investimento inicial mínimo: R$ 300.000,00; Investimento Adicional mínimo: R$ 0,00; Resgate 

mínimo: R$ 0,00; Valor mínimo de permanência: R$ 0,00; Horário para aplicação e resgate: 15:00(i) A 

integralização do valor das cotas deve ser realizada em moeda corrente nacional, sendo o valor da cota o 

resultado, da divisão do valor do patrimônio líquido do FUNDO pelo número de cotas existentes, inteiras e 

fracionárias. A qualidade de cotista caracteriza-se pela inscrição do nome do titular no registro de cotistas do 

FUNDO. (ii) Não se admite a cessão ou transferência de cotas do FUNDO, salvo por decisão judicial ou arbitral, 

operações de cessão fiduciária, execução de garantia, sucessão universal, dissolução de sociedade conjugal ou 

união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a partilha de bens e transferência de 

administração ou portabilidade de planos de previdência. (iii) Somente poderá votar na Assembleia Geral o 

cotista do FUNDO inscrito no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia, seus representantes 

legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. Os representantes legais e os 

procuradores dos cotistas deverão comprovar essa qualidade por ocasião da Assembleia Geral. (iv) Os 

investimentos dos cotistas, por sua própria natureza e em função da política de investimento do FUNDO, 

estarão sempre sujeitos à perda do capital investido, em decorrência de, mas não se limitando a 

flutuações de mercado, risco de crédito e risco de liquidez, não podendo a ADMINISTRADORA, em 

hipótese alguma, ser responsabilizada por eventual depreciação dos ativos financeiros da carteira, 

salvo em caso de dolo ou má-fé. (v) A ADMINISTRADORA é obrigada a adotar as normas de conduta 

previstas na legislação vigente. 

Fale com a CVM

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                  Estas informações têm por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O FI BRASIL 2024 III TP RF 
Informações referentes a 07/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o FUNDO 

DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 III TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA, 

administrado por CAIXA ECONOMICA FEDERAL e gerido por CAIXA DISTRIBUIDORA 

DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.. As informações completas sobre esse 

fundo podem ser obtidas no Regulamento do fundo, disponíveis no 

www.caixa.gov.br . As informações contidas neste material são atualizadas 

mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua versão mais 

atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação. 

1. PÚBLICO-ALVO: Investidores que buscam retorno por meio de investimentos 

em fundos de renda fixa 

Restrições de Investimento: O FUNDO destina-se a acolher investimentos dos RPPS, 

das Entidades Públicas da Administração Direta, Autarquias, Fundações Públicas, 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar e/ou Fundos de Investimento e 

Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento destinados às 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar . 

2. OBJETIVOS DO FUNDO: Proporcionar rentabilidade por meio de títulos 

públicos federais e operações compromissadas, tendo como parâmetro de 

rentabilidade o subíndice Índice de Mercado ANBIMA série B - IMA-B 

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

a. Investir em carteira composta por títulos públicos e operações 

compromissadas lastreadas em títulos públicos federais, estando exposto ao 

risco das variações das taxas prefixadas, pós fixadas e/ou índices de preços. 

Competência:   Jun/2024   Exibir   

Nome do Fundo:  FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 III TÍTULOS PÚBLICOS RENDA 

FIXA 

CNPJ:  19.769.135/0001-

44 

 Cód. CVM:  223832 

 Tipo:  FDOS DE INVESTIMENTO 

Administrador:  CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ:  00.360.305/0001-

04 
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b. O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 0% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? 
N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no 

item 3.b é o percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em 

margem de garantia para garantir a liquidação das operações contratadas 

somado à margem potencial para a liquidação dos derivativos negociados no 

mercado de balcão.  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em significativas 

perdas patrimoniais para seus cotistas. 

4. CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 

  

Investimento inicial mínimo 
R$ 300.000,00 

Investimento adicional mínimo 
R$ 0,00 

Resgate mínimo R$ 0,00 

Horário para aplicação e resgate 
15:00 

Observação sobre horário para 

aplicação e resgate 

 

Valor mínimo para permanência 
R$ 0,00 

Prazo de carência Não há. 

Condições de carência Não há. 

Conversão das cotas 

Na aplicação, o número de cotas compradas será 

calculado de acordo com o valor das cotas no 
fechamento do 0º dia contado da data da aplicação. 

  

No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de 

acordo com o valor das cotas no fechamento do 0º dia 

contado da data do pedido de resgate. 
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Pagamento dos resgates 

O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é 

de 0 dia(s) útil(eis) contados da data do pedido 

de resgate. 

Taxa de administração 

0,2% 

Comentários/Esclarecimentos por parte do fundo: 
0,20% ao ano 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor 

paga uma taxa de 0% do valor do resgate, que é 

deduzida diretamente do valor a ser recebido. 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 

desempenho/performance 
Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 

0,2601% do seu patrimônio líquido diário médio no 

período que vai de 01/08/2023 a 

31/07/2024 . A taxa de despesas pode variar de 

período para período e reduz a rentabilidade do 

fundo.  O quadro com a descrição das despesas 

do fundo pode ser encontrado em www.caixa.gov.br . 

  

5. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

O patrimônio líquido do fundo é de R$ 58.428.991,93 e as 5 espécies de ativos em 

que ele concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos públicos federais 99,74% 

Operações compromissadas lastreadas 

em títulos 

públicos federais 

0,23% 

  

6. RISCO: o Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL classifica os fundos que 

administra numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de 

investimento de cada um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 3 

Menor Risco    Maior Risco 

1 2 3 4 5 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / 

SIMULAÇÃO DE DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados 

futuros. 
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b. Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 47,2941%. No mesmo período o 

índice de referência [IMA-B 100%] variou 37,9804%. 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 

anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 
  

Ano Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas 

Variação percentual do 

índice de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

 não de impostos)  referência [IMA-B 

100%] 

2024 6,59% 0,97% 677,77% 

2023 10,79% 16,05% 67,24% 

2022 8,71% 6,37% 136,76% 

2021 2,77% -1,26% -218,83% 

2020 10,85% 6,41% 169,41% 

C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses 

foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas não de impostos) 

Variação percentual do 

índice de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do fundo 

como % do 

índice de referência 

[IMA-B 100%] 

8 0,89% -0,38% -237,58% 

9 1,1% -0,95% -115,91% 

10 0,44% -0,66% -66,34% 

11 0,78% 2,62% 29,91% 

12 0,92% 2,75% 33,49% 

1 1,1% -0,45% -245,71% 

2 0,72% 0,55% 131,9% 

3 0,91% 0,08% 1175,84% 

4 0,79% -1,61% -48,77% 

5 0,88% 1,33% 66,42% 

6 1,16% -0,97% -119,56% 

7 0,97% 2,09% 46,44% 
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8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para 

comparar os custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em 

outros fundos. 

  

a. Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no 

primeiro dia útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem 

solicitado resgates durante o ano, no primeiro dia útil de 2024 , você poderia 
resgatar R$ 1.091,69, já deduzidos impostos no valor de R$ 19,45. 

  

        A taxa de ingresso teria custado R$ 0,00. A taxa de saída teria custado R$ 0,00. 

O ajuste sobre performance individual teria custado R$ 0,00. 

  

b. Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de 

performance e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 2,64.  

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o 

efeito das despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos 

fundos: 

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e 

que o fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 

anos, o retorno após as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma 

aplicação inicial de R$ 1.000,00 (mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade 

bruta anual de 10%) 

R$ 

1.331,00 

R$ 

1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS 

se mantiver constante) 

R$ 8,60 R$ 15,86 

Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e 

do valor do investimento original (antes da incidência 

de impostos, de taxas de ingresso e/ou saída, ou de 

taxa de performance) 

R$ 322,40 R$ 594,65 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no 

longo prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de 

desempenho de outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das 

despesas ou dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 
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O serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado 

exclusivamente pela taxa de administração, não havendo qualquer cobrança 

adicional ou repasse para terceiros. As cotas do FUNDO são distribuídas 

exclusivamente pela 

ADMINISTRADORA através da sua rede de agências e canais eletrônicos 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente 

fundos geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo 

econômico? 

O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente 

fundos geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo 

econômico 

c. Há informações que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de 

venda? 

Não se aplica 

  

11. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

a. Telefone 08007260101 

  

b. Página na rede mundial de computadores www.caixa.gov.br 

c. Reclamações: www.caixa.gov.br 

  

12. SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

b. Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos 

do art. 8º, inciso VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas FIC, a informação deve ser 

dada em relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as 

espécies de ativos são: Espécie de ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações  compromissadas 

lastreadas  em  títulos  públicos 

federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 

com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Operações  compromissadas 

lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 

com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de 

companhias abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de 

instituições financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. 

CVM nº 409, de 2004 

Outras  cotas  de  fundos  de 

investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 

instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial paper, 

export note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no 

mercado futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser 

classificada nas opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e 

até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso 

VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-

CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 de janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e 

até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso 

VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina. 

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e 

até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso 

VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e 

até que o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso 

VIII. 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                  : Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência  Exibir  

Nome do Fundo 
FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 IV TÍTULOS PÚBLICOS 

RENDA FIXA 

CNPJ do Fundo 20.139.595/0001-78 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 239666 

Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CNPJ do 

Administrador 
00.360.305/0001-04 

Formulário de Informações Complementares 

Informações Complementares de 

código: 35682 

CNPJ do fundo: 

20.139.595/0001-78 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência, por tipo de ativo e emissor, 

podendo haver defasagem em tal divulgação, nos termos da legislação vigente. 

Local, Meio ou forma de divulgação 
Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O valor da cota e do patrimônio líquido do FUNDO serão disponibilizados na página 

da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de 

Divulgação: Diariamente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

28/09/2018  
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Descrição do local de divulgação: 

O balancete, a composição da carteira, o perfil mensal e a lâmina de informações 

essenciais (se houver) do FUNDO serão disponibilizados na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e/ou na página da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações de desempenho do FUNDO relativas aos 12 meses findos em 31 

de dezembro e aos 12 meses findos em 30 de junho, serão disponibilizadas na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, até o último dia útil dos meses de fevereiro e de agosto de cada ano 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O formulário de informações complementares do FUNDO será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários- www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver alteração do seu conteúdo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações contábeis do FUNDO serão disponibilizadas na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, em até 90 dias após o encerramento do exercício social 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

Qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do 

FUNDO ou aos ativos financeiros integrantes de sua carteira, será disponibilizado na 

página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 
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Sempre que houver qualquer ato ou fato relevante 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O extrato mensal de conta, contendo as informações previstas na legislação 

vigente, será disponibilizado aos cotistas na página da ADMINISTRADORA na 

internet www.caixa.gov.br, por meio do Internet Banking CAIXA 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

A convocação de assembleia geral de cotistas do FUNDO será realizada 

eletronicamente por meio do Internet Banking CAIXA. O resumo das deliberações 

será disponibilizado na página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, no caso de assembleia ordinária, e eventualmente, no caso de 

assembleia extraordinária 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 
Tipo do meio de divulgação: Físico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Diretamente nas Agências ou na sede da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Na página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 
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Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Central de Atendimento ao Cotista: 0800-726-0101; 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e 

serão disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos 

cotistas e demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Ouvidoria: 0800-725-7474; Atendimento a Pessoas com Deficiência Auditiva e de 

Fala: 

0800-726-2492 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da 

carteira do fundo 

O cotista está sujeito aos seguintes riscos inerentes aos mercados nos quais o FUNDO aplica seus 

recursos:Risco de mercado: variação dos preços e cotações de mercado dos ativos que compõem a 

carteira do FUNDO.Risco de liquidez: dificuldade em honrar com os pagamentos de resgates 

solicitados, nos prazos legais e/ou no montante solicitado, além da possibilidade de venda de ativos 

com pouca demanda a preço abaixo do contabilizado.Risco de concentração: eventual concentração 

dos investimentos em determinados emissores, setores ou prazo de vencimento do ativo, pode 

aumentar a exposição aos riscos já mencionados, ocasionando volatilidade no valor de suas 

cotas.Risco sistêmico e de regulação: motivos exógenos, que afetam os investimentos financeiros 

como um todo e cujo risco não é eliminado através de diversificação, e mudanças nas 

regulamentações e/ou legislação.Risco de crédito: inadimplemento de principal ou juros por parte 

de empresa emissora de títulos de dívida em que o FUNDO invista. Eventualmente os contratos de 

derivativos poderão estar sujeitos ao inadimplemento da contraparte e à possibilidade da instituição 

garantidora não poder honrar sua liquidação.Risco operacional: Consiste na possibilidade de perdas 

resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de 
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fatores exógenos diversos.Risco de contraparte: Relacionado à possibilidade de uma ou mais partes 

de um negócio não cumprir suas obrigações contratuais, podendo assim, advir de uma contraparte 

com a qual não existe uma operação de financiamento ou empréstimo. Nos fundos de investimento, 

o risco de contraparte também pode estar relacionado ao risco de crédito. 

Informações Políticas sobre o gestor 
Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira: 

Não Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto: 

A gestora deste FUNDO não exerce política de exercício do direito de voto em 

assembleias gerais convocadas para deliberar sobre ativos financeiros dos quais o 

FUNDO seja titular. 

Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política 

a ser adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguido 
As operações da carteira do FUNDO não estão sujeitas ao Imposto de Renda (IR) e sujeitam-se a alíquota zero 

de IOF-Títulos e Valores Mobiliários, salvo aquelas realizadas nos termos do Decreto n° 6.306/2007 e 

alterações posteriores, que poderão estar sujeitas a incidência de IOF. Alterações na legislação fiscal vigente 

acarretarão modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo e aos cotistas. O cotista está 

sujeito a seguinte tributação: A) Se o prazo da carteira do FUNDO for superior a 365 dias, incidirá imposto de 

renda na fonte sobre os rendimentos do FUNDO, por ocasião do resgate, em função do prazo de permanência, 

às seguintes alíquotas de longo prazo: I22,5% em aplicações com prazo de até 180 dias de permanência II-20% 

em aplicações com prazo de 181 dias até 360 dias de permanência III-17,5% em aplicações com prazo de 361 

dias até 720 dias de permanência IV-15% em aplicações com prazo acima de 720 dias de permanência B) Se o 

prazo da carteira do FUNDO for igual ou inferior a 365 dias, são aplicáveis as seguintes alíquotas de curto 

prazo, por ocasião do resgate, conforme prazo de permanência no FUNDO: I-22,5% em aplicações com prazo 

de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de acima de 180 dias de permanência. C) 

Semestralmente, no último dia útil dos meses de maio e novembro, incidirá imposto de renda na fonte sobre 

os rendimentos, de acordo com o prazo da carteira do FUNDO. D) Por ocasião do resgate das cotas será 

aplicada alíquota complementar de acordo com o previsto nos incisos I a III do item A e inciso I do item B. E) 

Incidirá IOF à alíquota de 1% ao dia, limitado aos rendimentos do FUNDO, de acordo com tabela decrescente 

em função do prazo, disponível no site www.caixa.gov.br. F) O disposto acima não se aplica aos cotistas que 

não estão sujeitos à tributação, conforme legislação tributária e fiscal vigente, desde que apresentada 

documentação comprobatória, se for o caso. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados 

pelo administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, 

inclusive risco de liquidez 

A ADMINISTRADORA possui uma área de risco responsável pelo controle, monitoramento e 

gerenciamento dos riscos a que estão expostos os fundos de investimento. Para o gerenciamento do risco de 

mercado é utilizado modelo estatístico VaR (Value at Risk), que mensura a perda máxima esperada, dado um 

nível de confiança e um período de análise, em condições normais de mercado e a Análise de Stress que é 

utilizada para estimar a perda potencial, sob as condições mais adversas de mercado ocorridas em 

determinado período, ou sob cenários de stress. O controle do risco de crédito é realizado por meio de uma 

política de crédito e um processo de análise dos emissores dos ativos financeiros atendendo à política de 

investimento do FUNDO. Para atendimento aos resgates e outras exigibilidades, o gerenciamento de liquidez 

no FUNDO utiliza modelo que contempla projeção de fluxo de caixa, histórico de aplicações e resgate, 

classificação de liquidez dos ativos baseada no histórico de negociação no mercado secundário e 

acompanhamento de concentração por vencimentos, por prazo e por cotistas. OS MÉTODOS UTILIZADOS PELA 
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ADMINISTRADORA PARA GERENCIAR OS RISCOS A QUE O FUNDO SE ENCONTRA SUJEITO NÃO CONSTITUEM 

GARANTIA CONTRA EVENTUAIS PERDAS PATRIMONIAIS QUE POSSAM SER INCORRIDAS PELO FUNDO. 

Informações de Risco 
Informação se existe ou não agência de classificação 

de rating Não 

CNPJ 

Nome do Prestador 

N/A 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito 

contratada N/A 

Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela 

CVM N/A 

Detalhamento do administrador 
Apresentação do administrador 

A Caixa Econômica Federal (CAIXA), instituição financeira sob a forma de empresa pública, por meio de sua 

Vice-Presidência Administração e Gestão de Ativos de Terceiros (VIART), encontra-se devidamente registrada 

perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e autorizada para a prestação dos serviços de administração 

de carteira de valores mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº. 3.241, de 04 de janeiro de 1995. A 

atividade de administração e gestão de recursos de terceiros iniciou-se na CAIXA em 1991 e, desde 1998, a 

VIART atua de maneira segregada das atividades que envolvam recursos próprios da Instituição, garantindo 

transparência, independência, exclusividade de atuação e conduta ética na gestão de recursos de terceiros. 

Buscando sempre se adequar às melhores práticas de mercado, a VIART possui estrutura técnica qualificada, 

formada pelas áreas de: administração, produto, estratégia e inteligência de mercado, gestão de ativos, 

estudos econômicos e análise setorial, pesquisa quantitativa, fundos estruturados e gerenciamento de risco. A 

VIART possui, ainda, área de compliance, responsável por acompanhar a conformidade técnica das operações 

de gestão e conta com suporte jurídico da CAIXA na prestação de assessoria especializada. Como parte do 

aprimoramento das técnicas de gestão, utiliza-se de consultorias internas e externas. A CAIXA é aderente ao 

Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para: - Ética; - Negociação de Instrumentos Financeiros; - 

Distribuição de Produtos de 

Investimento no Varejo - Processos da Regulação e Melhores Práticas; - Fundos de Investimento; Programa de 

Certificação Continuada; - Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores 

Mobiliários; e - Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais; 

Apresentação do gestor de recursos 

A CAIXA também é responsável pela gestão do FUNDO. 

Detalhamento do Serviço Prestado 
Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Administração 

Nome do Prestador: 
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Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Gestão da Carteira 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Distribuição de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Custódia, tesouraria, controle e 

processamento dos ativos financeiros 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Escrituração de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditoria Independente 

Nome do Prestador:KPMG Auditores Independentes - CNPJ: 57.755.217/0001-29 

Detalhamento de Distribuição 
Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, fundos geridos por 

um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo econômico: Sim 

Descrição detalhada 

As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela CAIXA, que oferta ao cotista e 

potenciais investidores preponderantemente fundos de investimento por ela geridos. O 

serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado somente pela taxa 

de administração, não havendo qualquer cobrança adicional ou repasse para terceiros. 

Outras Informações 
Informações sobre autorregulação anbima: 
ESTE FORMULÁRIO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA 

DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS, ASSIM COMO COM AS 

NORMAS EMANADAS PELA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS E A ANBIMA 

NÃO GARANTEM A 

VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E/OU VENDA 

DAS COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 

ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. O INVESTIMENTO DO FUNDO DE QUE 

TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA CARTEIRA MANTENHA 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA 
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POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. O INVESTIMENTO EM FUNDO NÃO É GARANTIDO PELO 

FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO. RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE RESULTADOS 

FUTUROS. AS 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO FUNDO, MAS NÃO O 

SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE FORMULÁRIO, QUANTO DO REGULAMENTO, COM 

ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, BEM 

COMO ÀS DISPOSIÇÕES DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO 

ESTÁ EXPOSTO. A PRESENTE INSTITUIÇÃO ADERIU AO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA 

OS FUNDOS DE INVESTIMENTO. 

Demais informações relevantes ao investidor 
Tipo ANBIMA: RENDA FIXA DURAÇÃO LIVRE SOBERANO - Fundos que têm como objetivo buscar retorno por 

meio de investimentos em ativos e derivativos de renda fixa, sem compromisso de manter limites mínimo ou 

máximo para a duration média ponderada da carteira. O hedge cambial da parcela de ativos no exterior é 

facultativo. Fundos devem manter 100% (cem por cento) em títulos públicos federais.Parâmetros de 

Movimentações: Investimento inicial mínimo: R$ 300.000,00; Investimento Adicional mínimo: R$ 0,00; Resgate 

mínimo: R$ 0,00; Valor mínimo de permanência: R$ 0,00; Horário para aplicação e resgate: 15:00(i) A 

integralização do valor das cotas deve ser realizada em moeda corrente nacional, sendo o valor da cota o 

resultado, da divisão do valor do patrimônio líquido do FUNDO pelo número de cotas existentes, inteiras e 

fracionárias. A qualidade de cotista caracteriza-se pela inscrição do nome do titular no registro de cotistas do 

FUNDO. (ii) Não se admite a cessão ou transferência de cotas do FUNDO, salvo por decisão judicial ou arbitral, 

operações de cessão fiduciária, execução de garantia, sucessão universal, dissolução de sociedade conjugal ou 

união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a partilha de bens e transferência de 

administração ou portabilidade de planos de previdência. (iii) Somente poderá votar na Assembleia Geral o 

cotista do FUNDO inscrito no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia, seus representantes 

legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. Os representantes legais e os 

procuradores dos cotistas deverão comprovar essa qualidade por ocasião da Assembleia Geral. (iv) Os 

investimentos dos cotistas, por sua própria natureza e em função da política de investimento do FUNDO, 

estarão sempre sujeitos à perda do capital investido, em decorrência de, mas não se limitando a flutuações de 

mercado, risco de crédito e risco de liquidez, não podendo a ADMINISTRADORA, em hipótese alguma, ser 

responsabilizada por eventual depreciação dos ativos financeiros da carteira, salvo em caso de dolo ou má-fé. 

(v) A ADMINISTRADORA é obrigada a adotar as normas de conduta previstas na legislação vigente. 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                  Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O FI BRASIL 2024 IV TP RF 

Informações referentes a 07/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o FUNDO DE 

INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 IV TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA, administrado por 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL e gerido por CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S.A.. As informações completas sobre esse fundo podem ser obtidas no 

Regulamento do fundo, disponíveis no www.caixa.gov.br . As informações contidas neste 

material são atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua 

versão mais atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação. 

  

1. PÚBLICO-ALVO: Para investidores que pretendam priorizar a preservação de 

seus recursos e evitar, ao máximo, correr riscos que possam comprometer, ainda que 

momentaneamente, o seu patrimônio 

Restrições de Investimento: O FUNDO destina-se a acolher investimentos dos RPPS, das 

Entidades Públicas da Administração Direta, Autarquias, Fundações Públicas, Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar e/ou Fundos de Investimento e Fundos de 

Investimento em Cotas de Fundos de Investimento destinados às Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar . 

  

2. OBJETIVOS DO FUNDO: é proporcionar ao Cotista a valorização de suas cotas 

por meio da aplicação em carteira composta por títulos públicos federais, indexados 

a taxas prefixadas, pós-fixadas (SELIC/CDI) e/ou índices de preços (IPCA), não 

constituindo em qualquer hipótese, garantia ou promessa de rentabilidade por parte 

da ADMINISTRADORA 

  

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

Competência:   Jul/2024   Exibir   

Nome do Fundo/Classe:  FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 IV TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA CNPJ:  20.139.595/0001-78 

 Cód. CVM:  239666 

T ipo:  FDOS DE INVESTIMENTO 

Subclasse (se aplicável):   

Administrador:  CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ:  00.360.305/0001-04 
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a. Investir em carteira composta por títulos públicos e operações compromissadas 

lastreadas em títulos públicos federais, estando exposto ao risco das variações das 

taxas prefixadas, pós fixadas e/ou índices de preços. 

  

b. O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 0% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? 
N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no item 3.b 

é o percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em margem de garantia 

para garantir a liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para 

a liquidação dos derivativos negociados no mercado de balcão. 

  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em significativas perdas 

patrimoniais para seus cotistas. 

  

4. CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 

  

Investimento inicial mínimo 
R$ 300.000,00 

Investimento adicional mínimo 
R$ 0,00 

Resgate mínimo R$ 0,00 

Horário para aplicação e resgate 
15:00 

Observação sobre horário para 

aplicação e resgate 

 

Valor mínimo para permanência 
R$ 0,00 

Prazo de carência Não há. 

Condições de carência Não há. 
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Conversão das cotas 

Na aplicação, o número de cotas compradas será 

calculado de acordo com o valor das cotas no 

fechamento do 0º dia contado da data da aplicação. 

  

No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de acordo 

com o valor das cotas no fechamento do 0º dia contado da data do 

pedido de resgate. 

Pagamento dos resgates 

O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é 

de 0 dia(s) útil(eis) contados da data do pedido 

de resgate. 

Taxa de administração 

0,2% 

Comentários/Esclarecimentos por parte do fundo: 
0,20% ao ano 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor 

paga uma taxa de 0% do valor do resgate, que é 

deduzida diretamente do valor a ser recebido. 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 

desempenho/performance Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 

0,2166% do seu patrimônio líquido diário médio no 

período que vai de 01/08/2023 a 

31/07/2024 . A taxa de despesas pode variar de 

período para período e reduz a rentabilidade do 

fundo.  O quadro com a descrição das despesas 

do fundo pode ser encontrado em www.caixa.gov.br . 

  

5. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

O patrimônio líquido do fundo é de R$ 4.077.447.814,11 e as 5 espécies de ativos em que 

ele concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos públicos federais 99,77% 

Operações compromissadas lastreadas em 

títulos 

públicos federais 
0,22% 

  

6. RISCO: o Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL classifica os fundos que administra 

numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de investimento de cada 

um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 3 
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Menor Risco 
   

Maior Risco 

1 2 3 4 5 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / SIMULAÇÃO DE 

DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros.  

  

b. Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 44,7991%. No mesmo período o índice 

de referência [IMA-B 100%] variou 37,9804%. 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 
  

Ano Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas não de impostos) 

Variação percentual do índice 

de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [IMA-B 

100%] 

2024 6,61% 0,97% 679,79% 

2023 10,82% 16,05% 67,4% 

2022 8,67% 6,37% 136,18% 

2021 2,8% -1,26% -221,16% 

2020 8,52% 6,41% 133,02% 

C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses 

foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas não de impostos) 

Variação percentual do índice 

de 

referência [IMA-B 

100%] 

Desempenho do fundo como 

% do 

índice de referência 

[IMA-B 100%] 

8 0,9% -0,38% -238,05% 

9 1,1% -0,95% -116,13% 

10 0,44% -0,66% -66,52% 

11 0,79% 2,62% 29,97% 

12 0,92% 2,75% 33,56% 

1 1,11% -0,45% -246,28% 

2 0,73% 0,55% 132,3% 

3 0,92% 0,08% 1178,79% 

4 0,79% -1,61% -48,93% 

5 0,89% 1,33% 66,6% 
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6 1,16% -0,97% -119,81% 

7 0,98% 2,09% 46,58% 

  

  

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para comparar 

os custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em outros fundos. 

  

a. Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no primeiro 

dia útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem solicitado resgates 

durante o ano, no primeiro dia útil de 2024 , você poderia resgatar R$ 1.091,91, já 

deduzidos impostos no valor de R$ 19,50. 

  

        A taxa de ingresso teria custado R$ 0,00. A taxa de saída teria custado R$ 0,00. O ajuste 

sobre performance individual teria custado R$ 0,00. 

  

b. Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de 

performance e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 2,16. 

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o efeito das 

despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e que o 

fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 anos, o retorno 

após  as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 

1.000,00 (mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade bruta 

anual de 10%) 

R$ 

1.331,00 

R$ 

1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS se 

mantiver constante) 

R$ 7,16 R$ 13,21 

Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e do 

valor do investimento original (antes da incidência de 

impostos, de taxas de ingresso e/ou saída, ou de taxa de 

performance) 

R$ 323,84 R$ 597,30 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no longo 

prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de desempenho de 

outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das despesas 

ou dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 
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O serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado exclusivamente 

pela taxa de administração, não havendo qualquer cobrança adicional ou repasse para 

terceiros. As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela 

ADMINISTRADORA através da sua rede de agências e canais eletrônicos 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 

geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico? 

O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 

geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico 

c. Há informaçôes que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de venda? 

Não se aplica 

  

11.SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a. Telefone 08007260101 

  

b. Página na rede mundial de computadores www.caixa.gov.br 

  

c. Reclamações: www.caixa.gov.br 

  

12.SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

  

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b. Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos do art. 8º, 

inciso VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas  FIC, a informação deve ser dada em 

relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as espécies de 

ativos são:Espécie de ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações  compromissadas lastreadas 

 em  títulos  públicos federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 

garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Operações  compromissadas 

lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 

garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de companhias 

abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de instituições 

financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. CVM 

nº 409, de 2004 

Outras  cotas  de  fundos  de 

investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 

instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial paper, export 

note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no mercado 

futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser 

classificada nas opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 

de janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina. 

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                   Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência Exibir  

Nome do Fundo 
FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 V TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA 

CNPJ do Fundo 19.768.682/0001-05 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 240303 

Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CNPJ do 

Administrador 00.360.305/0001-04 

Formulário de Informações Complementares 

Informações Complementares de 

código: 35681 

CNPJ do fundo: 

19.768.682/0001-05 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência, por tipo de ativo e emissor, podendo haver 

defasagem em tal divulgação, nos termos da legislação vigente. 

Local, Meio ou forma de divulgação 
Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O valor da cota e do patrimônio líquido do FUNDO serão disponibilizados por meios 

eletrônicos e/ou na página da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Diariamente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

28/09/2018  
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O balancete, a composição da carteira, o perfil mensal e a lâmina de informações essenciais 

(se houver) do FUNDO serão disponibilizados por meios eletrônicos e/ou na página da 

Comissão de Valores Mobiliários -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente ao de referência 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações de desempenho do FUNDO relativas aos 12 meses findos em 31 de 

dezembro e aos 12 meses findos em 30 de junho, serão disponibilizadas na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, até o último dia útil dos meses de fevereiro e de agosto de cada ano 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

O formulário de informações complementares do FUNDO será disponibilizado na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de Valores 

Mobiliários- www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver alteração do seu conteúdo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

As demonstrações contábeis do FUNDO serão disponibilizadas na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) -  www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, em até 90 dias após o encerramento do exercício social 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

Qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do FUNDO ou 

aos ativos financeiros integrantes de sua carteira, será disponibilizado na página da 

ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br e na página da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br 

Descrição da forma de Divulgação: 

Sempre que houver qualquer ato ou fato relevante 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 
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O extrato mensal de conta, contendo as informações previstas na legislação vigente, será 

disponibilizado por canais eletrônicos da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de Divulgação: 

Mensalmente 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: 

A convocação de assembleia geral de cotistas do FUNDO será realizada por meios 

eletrônicos, conforme Regulamento, e disponibilizada na página da ADMINISTRADORA na 

internet - www.caixa.gov.br. O  resumo das deliberações será disponibilizado por meios 

eletrônicos 

Descrição da forma de Divulgação: 

Anualmente, no caso de assembleia ordinária, e eventualmente, no caso de assembleia 

extraordinária 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 
Tipo do meio de divulgação: Físico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e serão 

disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos cotistas e 

demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Diretamente nas Agências ou na sede da ADMINISTRADORA 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e serão 

disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos cotistas e 

demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Na página da ADMINISTRADORA na internet - www.caixa.gov.br 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 
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Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e serão 

disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos cotistas e 

demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Central de Atendimento ao Cotista: 0800-726-0101; 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição: 

Informações adicionais sobre o FUNDO podem ser solicitadas à ADMINISTRADORA e serão 

disponibilizadas, a seu exclusivo critério, desde que de forma equânime aos cotistas e 

demais interessados. 

Descrição do local de divulgação 

Ouvidoria: 0800-725-7474; Atendimento a Pessoas com Deficiência Auditiva e de Fala: 

0800-726-2492 

Descrição da forma de divulgação 

A qualquer tempo 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da carteira 

do fundo 

O cotista está sujeito aos seguintes riscos inerentes aos mercados nos quais o FUNDO aplica seus 

recursos:Risco de mercado: variação dos preços e cotações de mercado dos ativos que compõem a carteira do 

FUNDO.Risco de liquidez: dificuldade em honrar com os pagamentos de resgates solicitados, nos prazos legais 

e/ou no montante solicitado, além da possibilidade de venda de ativos com pouca demanda a preço abaixo do 

contabilizado.Risco de concentração: eventual concentração dos investimentos em determinados emissores, 

setores ou prazo de vencimento do ativo, pode aumentar a exposição aos riscos já mencionados, ocasionando 

volatilidade no valor de suas cotas.Risco sistêmico e de regulação: motivos exógenos, que afetam os 

investimentos financeiros como um todo e cujo risco não é eliminado através de diversificação, e mudanças 

nas regulamentações e/ou legislação.Risco de crédito: inadimplemento de principal ou juros por parte de 

empresa emissora de títulos de dívida em que o FUNDO invista. Eventualmente os contratos de derivativos 

poderão estar sujeitos ao inadimplemento da contraparte e à possibilidade da instituição garantidora não 

poder honrar sua liquidação.Risco operacional: Consiste na possibilidade de perdas resultantes de falha, 

deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de fatores exógenos diversos.Risco de 

contraparte: Relacionado à possibilidade de uma ou mais partes de um negócio não cumprir suas obrigações 

contratuais, podendo assim, advir de uma contraparte com a qual não existe uma operação de financiamento 

ou empréstimo. Nos fundos de investimento, o risco de contraparte também pode estar relacionado ao risco 

de crédito. 

Informações Políticas sobre o gestor 
Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira:  Não 

Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto: 

A gestora deste FUNDO não exerce política de exercício do direito de voto em assembleias 

gerais convocadas para deliberar sobre ativos financeiros dos quais o FUNDO seja titular.  
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Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política a ser 

adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguido 

As operações da carteira do FUNDO não estão sujeitas ao Imposto de Renda (IR) e sujeitam-se a alíquota zero 

de IOF-Títulos e Valores Mobiliários, salvo aquelas realizadas nos termos do Decreto n° 6.306/2007 e 

alterações posteriores, que poderão estar sujeitas a incidência de IOF. Alterações na legislação fiscal vigente 

acarretarão modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo e aos cotistas. O cotista está 

sujeito a seguinte tributação: A) Se o prazo da carteira do FUNDO for superior a 365 dias, incidirá imposto de 

renda na fonte sobre os rendimentos do FUNDO, por ocasião do resgate, em função do prazo de permanência, 

às seguintes alíquotas de longo prazo: I22,5% em aplicações com prazo de até 180 dias de permanência II-20% 

em aplicações com prazo de 181 dias até 360 dias de permanência III-17,5% em aplicações com prazo de 361 

dias até 720 dias de permanência IV-15% em aplicações com prazo acima de 720 dias de permanência B) Se o 

prazo da carteira do FUNDO for igual ou inferior a 365 dias, são aplicáveis as seguintes alíquotas de curto 

prazo, por ocasião do resgate, conforme prazo de permanência no FUNDO: I-22,5% em aplicações com prazo 

de até 180 dias de permanência II-20% em aplicações com prazo de acima de 180 dias de permanência. C) 

Semestralmente, no último dia útil dos meses de maio e novembro, incidirá imposto de renda na fonte sobre 

os rendimentos, de acordo com o prazo da carteira do FUNDO. D) Por ocasião do resgate das cotas será 

aplicada alíquota complementar de acordo com o previsto nos incisos I a III do item A e inciso I do item B. E) 

Incidirá IOF à alíquota de 1% ao dia, limitado aos rendimentos do FUNDO, de acordo com tabela decrescente 

em função do prazo, disponível no site www.caixa.gov.br. F) O disposto acima não se aplica aos cotistas que 

não estão sujeitos à tributação, conforme legislação tributária e fiscal vigente, desde que apresentada 

documentação comprobatória, se for o caso. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados pelo 

administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, inclusive risco de 

liquidez 

A ADMINISTRADORA possui uma área de risco responsável pelo controle, monitoramento e gerenciamento 

dos riscos a que estão expostos os fundos de investimento. Para o gerenciamento do risco de mercado é 

utilizado modelo estatístico VaR (Value at Risk), que mensura a perda máxima esperada, dado um nível de 

confiança e um período de análise, em condições normais de mercado e a Análise de Stress que é utilizada 

para estimar a perda potencial, sob as condições mais adversas de mercado ocorridas em determinado 

período, ou sob cenários de stress. O controle do risco de crédito é realizado por meio de uma política de 

crédito e um processo de análise dos emissores dos ativos financeiros atendendo à política de investimento do 

FUNDO. Para atendimento aos resgates e outras exigibilidades, o gerenciamento de liquidez no FUNDO utiliza 

modelo que contempla projeção de fluxo de caixa, histórico de aplicações e resgate, classificação de liquidez 

dos ativos baseada no histórico de negociação no mercado secundário e acompanhamento de concentração 

por vencimentos, por prazo e por cotistas. OS MÉTODOS UTILIZADOS PELA ADMINISTRADORA PARA 

GERENCIAR OS RISCOS A QUE O FUNDO SE ENCONTRA SUJEITO NÃO CONSTITUEM GARANTIA CONTRA 

EVENTUAIS PERDAS PATRIMONIAIS QUE POSSAM SER INCORRIDAS PELO FUNDO. 

Informações de Risco 
Informação se existe ou não agência de classificação de 

rating Não 

CNPJ 
Nome do Prestador 

N/A 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito contratada 

N/A 
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Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela CVM 

N/A 

Detalhamento do administrador 
Apresentação do administrador 

A Caixa Econômica Federal (CAIXA), instituição financeira sob a forma de empresa pública, por meio de sua 

Vice-Presidência Administração e Gestão de Ativos de Terceiros (VIART), encontra-se devidamente registrada 

perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e autorizada para a prestação dos serviços de administração 

de carteira de valores mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº. 3.241, de 04 de janeiro de 1995. A 

atividade de administração e gestão de recursos de terceiros iniciou-se na CAIXA em 1991 e, desde 1998, a 

VIART atua de maneira segregada das atividades que envolvam recursos próprios da Instituição, garantindo 

transparência, independência, exclusividade de atuação e conduta ética na gestão de recursos de terceiros. 

Buscando sempre se adequar às melhores práticas de mercado, a VIART possui estrutura técnica qualificada, 

formada pelas áreas de: administração, produto, estratégia e inteligência de mercado, gestão de ativos, 

estudos econômicos e análise setorial, pesquisa quantitativa, fundos estruturados e gerenciamento de risco. A 

VIART possui, ainda, área de compliance, responsável por acompanhar a conformidade técnica das operações 

de gestão e conta com suporte jurídico da CAIXA na prestação de assessoria especializada. Como parte do 

aprimoramento das técnicas de gestão, utiliza-se de consultorias internas e externas. A CAIXA é aderente ao 

Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para: - Ética; - Negociação de Instrumentos Financeiros; - 

Distribuição de Produtos de 

Investimento no Varejo - Processos da Regulação e Melhores Práticas; - Fundos de Investimento; Programa de 

Certificação Continuada; - Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores 

Mobiliários; e - Serviços Qualificados ao Mercado de Capitais; 

Apresentação do gestor de recursos 

A CAIXA também é responsável pela gestão do FUNDO. 

Detalhamento do Serviço Prestado 
Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Administração 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Gestão da Carteira 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Distribuição de Cotas 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Custódia, tesouraria, controle e 

processamento dos ativos financeiros 

Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41:  Escrituração de Cotas 
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Nome do Prestador: 

Caixa Ecônomica Federal - CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditoria Independente 

Nome do Prestador: 

KPMG Auditores Independentes - CNPJ: 57.755.217/0001-29 

Detalhamento de Distribuição 
Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, fundos 

geridos por um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo econômico:  Sim 

Descrição detalhada 

As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela CAIXA, que oferta ao cotista e 

potenciais investidores preponderantemente fundos de investimento por ela geridos. O 

serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado somente pela taxa 

de administração, não havendo qualquer cobrança adicional ou repasse para terceiros. 

Outras Informações 
Informações sobre autorregulação anbima: 

ESTE FORMULÁRIO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA 

DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS, ASSIM COMO 

COM AS NORMAS EMANADAS PELA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A COMISSÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS E A ANBIMA NÃO GARANTEM A 

VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

E/OU VENDA DAS COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 

ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. O INVESTIMENTO DO FUNDO 

DE QUE TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA 

CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA 

ELIMINAÇÃO DA 

POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. O INVESTIMENTO EM FUNDO NÃO É 

GARANTIDO PELO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO. RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA 

GARANTIA DE RESULTADOS FUTUROS. AS 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO FUNDO, 

MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE FORMULÁRIO, QUANTO 

DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE 

INVESTIMENTO DO FUNDO, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE 

TRATAM DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO. A PRESENTE INSTITUIÇÃO ADERIU AO 

CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO. 

Demais informações relevantes ao investidor 

Tipo ANBIMA: RENDA FIXA DURAÇÃO LIVRE SOBERANO - Fundos que têm como objetivo buscar retorno por 

meio de investimentos em ativos e derivativos de renda fixa, sem compromisso de manter limites mínimo ou 

máximo para a duration média ponderada da carteira. O hedge cambial da parcela de ativos no exterior é 

facultativo. Fundos devem manter 100% (cem por cento) em títulos públicos federais.Parâmetros de 
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Movimentações: Investimento inicial mínimo: R$ 300.000,00; Investimento Adicional mínimo: R$ 0,00; Resgate 

mínimo: R$ 0,00; Valor mínimo de permanência: R$ 0,00; Horário para aplicação e resgate: 15:00(i) A 

integralização do valor das cotas deve ser realizada em moeda corrente nacional, sendo o valor da cota o 

resultado, da divisão do valor do patrimônio líquido do FUNDO pelo número de cotas existentes, inteiras e 

fracionárias. A qualidade de cotista caracteriza-se pela inscrição do nome do titular no registro de cotistas do 

FUNDO. (ii) Não se admite a cessão ou transferência de cotas do FUNDO, salvo por decisão judicial ou arbitral, 

operações de cessão fiduciária, execução de garantia, sucessão universal, dissolução de sociedade conjugal ou 

união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a partilha de bens e transferência de 

administração ou portabilidade de planos de previdência. (iii) Somente poderá votar na Assembleia Geral o 

cotista do FUNDO inscrito no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia, seus representantes 

legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. Os representantes legais e os 

procuradores dos cotistas deverão comprovar essa qualidade por ocasião da Assembleia Geral. (iv) Os 

investimentos dos cotistas, por sua própria natureza e em função da política de investimento do FUNDO, 

estarão sempre sujeitos à perda do capital investido, em decorrência de, mas não se limitando a flutuações de 

mercado, risco de crédito e risco de liquidez, não podendo a ADMINISTRADORA, em hipótese alguma, ser 

responsabilizada por eventual depreciação dos ativos financeiros da carteira, salvo em caso de dolo ou má-fé. 

(v) A ADMINISTRADORA é obrigada a adotar as normas de conduta previstas na legislação vigente. 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições Administradoras dos Fundos 

de Investimento. 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O FI BRASIL 2024 V TP RF 
Informações referentes a 07/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o FUNDO DE 

INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 V TÍTULOS PÚBLICOS RENDA FIXA, administrado por 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL e gerido por CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S.A.. As informações completas sobre esse fundo podem ser obtidas no 

Regulamento do fundo, disponíveis no www.caixa.gov.br . As informações contidas neste 

material são atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua 

versão mais atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação. 

  

1. PÚBLICO-ALVO: Investidores que buscam retorno por meio de investimentos em 

fundos de renda fixa 

Restrições de Investimento: O FUNDO destina-se a acolher investimentos dos RPPS, das 

Entidades Públicas da Administração Direta, Autarquias, Fundações Públicas, Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar e/ou Fundos de Investimento e Fundos de 

Investimento em Cotas de Fundos de Investimento destinados às Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar . 

  

2. OBJETIVOS DO FUNDO: Proporcionar rentabilidade por meio de títulos públicos 

federais e operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais, tendo 

como parâmetro de rentabilidade o subíndice Índice de Mercado ANBIMA série B - IMA-

B 

  

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

Competência:   Jul/2024   Exibir   

Nome do Fundo/Classe:  FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA BRASIL 2024 V TÍTULOS 
PÚBLICOS RENDA FIXA 

CNPJ:  
19.768.682/0001-05 

 Cód. CVM:  240303 

 Tipo:  FDOS DE INVESTIMENTO 

Subclasse (se aplicável):   

Administrador:  CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ:  
00.360.305/0001-04 
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a. Investir em carteira composta por títulos públicos e operações compromissadas 

lastreadas em títulos públicos federais, estando exposto ao risco das variações das 

taxas prefixadas, pós fixadas e/ou índices de preços. 

  

b. O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 0% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? 
N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no item 3.b 

é o percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em margem de garantia 

para garantir a liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para 

a liquidação dos derivativos negociados no mercado de balcão. 

   

4. CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 

  

Investimento inicial mínimo 
R$ 300.000,00 

Investimento adicional mínimo 
R$ 0,00 

Resgate mínimo R$ 0,00 

Horário para aplicação e resgate 
15:00 

Observação sobre horário para aplicação 
e resgate 

 

Valor mínimo para permanência 
R$ 0,00 

Prazo de carência Não há. 

Condições de carência Não há. 
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Conversão das cotas 

Na aplicação, o número de cotas compradas será 

calculado de acordo com o valor das cotas no fechamento 

do 0º dia contado da data da aplicação. 

  

No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de acordo 
com o valor das cotas no fechamento do 0º dia contado da data do 
pedido de resgate. 

Pagamento dos resgates 

O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é de 0 

dia(s) útil(eis) contados da data do pedido de resgate. 

Taxa de administração 

0,2% 

Comentários/Esclarecimentos por parte do fundo: 
0,20% ao ano 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor paga uma 

taxa de 0% do valor do resgate, que é deduzida 

diretamente do valor a ser recebido. 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 
desempenho/performance Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 0,2473% do 

seu patrimônio líquido diário médio no período que vai 

de 01/08/2023 a 

31/07/2024 . A taxa de despesas pode variar de período 

para período e reduz a rentabilidade do fundo.  O 

quadro com a descrição das despesas do fundo pode 
ser encontrado em www.caixa.gov.br . 

  

5. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

O patrimônio líquido do fundo é de R$ 200.348.669,40 e as 5 espécies de ativos em que ele 

concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos públicos federais 99,76% 

Operações compromissadas lastreadas em 

títulos 

públicos federais 
0,23% 

  

6. RISCO: o Administrador CAIXA ECONOMICA FEDERAL classifica os fundos que administra 

numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de investimento de cada 

um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 3 
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Menor Risco 
   

Maior Risco 

1 2 3 4 5 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / SIMULAÇÃO DE 

DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 

  

b. Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 44,8852%. No mesmo período o índice 

de referência [IMA-B 100%] variou 37,9804%. 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 
  

Ano Rentabilidade 
(líquida de despesas, 

mas 

Variação percentual do índice 

de 

referência [IMA-B 
100%] 

Desempenho do fundo 
como % do índice de 

 não de impostos)  referência [IMA-B 
100%] 

2024 6,59% 0,97% 677,95% 

2023 10,8% 16,05% 67,29% 

2022 8,71% 6,37% 136,78% 

2021 2,77% -1,26% -219,39% 

2020 8,5% 6,41% 132,67% 

C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses 

foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 
(líquida de despesas, mas 

não de impostos) 

Variação percentual do índice 

de 

referência [IMA-B 
100%] 

Desempenho do fundo como 

% do 

índice de referência 
[IMA-B 100%] 

8 0,89% -0,38% -237,66% 

9 1,1% -0,95% -115,88% 

10 0,43% -0,66% -66,3% 

11 0,78% 2,62% 29,89% 

12 0,92% 2,75% 33,47% 

1 1,1% -0,45% -245,73% 

2 0,72% 0,55% 131,9% 

3 0,91% 0,08% 1175,96% 

4 0,79% -1,61% -48,78% 
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5 0,88% 1,33% 66,43% 

6 1,16% -0,97% -119,57% 

7 0,97% 2,09% 46,45% 

  

  

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para comparar 

os custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em outros fundos. 

  

a. Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no primeiro 

dia útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem solicitado resgates 

durante o ano, no primeiro dia útil de 2024, você poderia resgatar R$ 1.091,76, já 

deduzidos impostos no valor de R$ 19,46. 

  

        A taxa de ingresso teria custado R$ 0,00. A taxa de saída teria custado R$ 0,00. O ajuste 

sobre performance individual teria custado R$ 0,00. 

  

b. Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de 

performance e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 2,47. 

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o efeito das 

despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e que o 

fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 anos, o retorno 

após as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 

1.000,00 (mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade bruta 
anual de 10%) 

R$ 
1.331,00 

R$ 
1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS se 
mantiver constante) 

R$ 8,18 R$ 15,09 

Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e do 
valor do investimento original (antes da incidência de 
impostos, de taxas de ingresso e/ou saída, ou de taxa de 

performance) 

R$ 322,82 R$ 595,42 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no longo 

prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de desempenho de 

outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das despesas 

ou dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 
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O serviço de distribuição de cotas de fundos de investimento é remunerado exclusivamente 

pela taxa de administração, não havendo qualquer cobrança adicional ou repasse para 

terceiros. As cotas do FUNDO são distribuídas exclusivamente pela 

ADMINISTRADORA através da sua rede de agências e canais eletrônicos 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 

geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico? 

O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 

geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico 

c. Há informaçôes que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de venda? 

Não se aplica 

  

11.SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a. Telefone 08007260101 

  

b. Página na rede mundial de computadores www.caixa.gov.br 

  

c. Reclamações: www.caixa.gov.br 

  

12.SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

  

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b. Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos do art. 8º, 

inciso VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas  FIC, a informação deve ser dada em 

relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as espécies de 
ativos são:Espécie de ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações  compromissadas lastreadas 
 em  títulos  públicos federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 
garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Operações  compromissadas 
lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 
garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de companhias 
abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de instituições 
financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. CVM 
nº 409, de 2004 

Outras  cotas  de  fundos  de 
investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 
instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial paper, export 
note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no mercado 
futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser 
classificada nas opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 

de janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina. 

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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                Estas informações têm por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 

Administradoras dos Fundos de Investimento. 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O BB 

Previdenciario Vertice Renda Fixa TP 2024 

Informações referentes a 06/2024 
Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o BB PREVIDENCIÁRIO 

RENDA FIXA TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE 2024 FUNDO DE INVESTIMENTO, administrado por 

BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A e gerido por BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A. As 

informações completas sobre esse fundo podem ser obtidas no Regulamento do fundo, 

disponíveis no www.bb.com.br/bbasset . As informações contidas neste material são 

atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua versão mais 

atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação. 

  

1. PÚBLICO-ALVO: O fundo é destinado a investidores que pretendam: O FUNDO recebe 

recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social instituídos pela União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, sejam eles aplicados pelos Regimes Próprios ou União, 

Governos Estaduais, Distrito Federal ou Prefeituras e EFPCs - Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar, Fundo de Investimento exclusivos das EFPC e Fundos de 

Investimento administrados pela BB ASSET. 

Restrições de Investimento: . 

  

2. OBJETIVOS DO FUNDO: O FUNDO tem como objetivo buscar a rentabilidade de suas 

cotas, mediante aplicação de seus recursos em carteira diversificada de ativos 

financeiros de renda fixa, obtendo níveis de rentabilidade compatíveis com o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA + 5,0% ao ano, não constituindo em 

qualquer hipótese, garantia ou promessa de rentabilidade por parte da 

ADMINISTRADORA. 

  

Competência:   Jun/2024   Exibir   

Nome do Fundo:  BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE 2024 FUNDO DE 

INVESTIMENTO 

CNPJ:  49.964.484/0001-

88 

 Cód. CVM:  490334 

T ipo:  FDOS DE INVESTIMENTO 

Administrador:  BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A CNPJ:  30.822.936/0001-

69 



06/08/2024, 10:08 Consulta Pública de Lâmina de Fundo  

https://sistemas.cvm.gov.br 2/7 

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

  

a. Para alcançar seus objetivos, o FUNDO aplicará seus recursos, exclusivamente, em 

Títulos Públicos Federais registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(SELIC) e ou Operações Compromissadas lastreadas em Títulos Públicos Federais 

registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). O FUNDO deverá 

manter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua carteira em ativos financeiros cuja 

rentabilidade esteja atrelada à variação da taxa de juros doméstica e/ou de índices de 

preços, buscando alocar preponderantemente nos títulos públicos ligados à inflação - 

NTN-B com vencimento em 2024. 

  

b. O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 0% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? 
N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no item 3.b 

é o percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em margem de garantia 

para garantir a liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para 

a liquidação dos derivativos negociados no mercado de balcão. 

  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em significativas perdas 

patrimoniais para seus cotistas. 

  

4. CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 

  

Investimento inicial mínimo 
R$ 100.000,00 

Investimento adicional mínimo 
R$ 100.000,00 

Resgate mínimo R$ 100.000,00 

Horário para aplicação e resgate 
15:00 

Observação sobre horário para aplicação 

e resgate 

 

Valor mínimo para permanência 
R$ 100.000,00 
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Prazo de carência 

Os recursos investidos no fundo não podem ser 

resgatados antes de 461 dias contados da data da 

aplicação. 

Condições de carência 

Os recursos investidos não podem ser resgatados antes 

de 461 dias N contados da data do início do fundo. 

Conversão das cotas Na aplicação, o número de cotas compradas será 

calculado de acordo com o valor das cotas no fechamento 

do 0º dia contado da data da aplicação. 

  

 No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de acordo 

com o valor das cotas no fechamento do 0º dia contado da data do 

pedido de resgate. 

Pagamento dos resgates 

O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é de 0 

dia(s) útil(eis) contados da data do pedido de resgate. 

Taxa de administração 0,1% 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor paga uma 

taxa de 0% do valor do resgate, que é deduzida 

diretamente do valor a ser recebido. 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 

desempenho/performance 
Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 0,0316% do 

seu patrimônio líquido diário médio no período que vai 

de 01/07/2023 a 

28/06/2024 . A taxa de despesas pode variar de período 

para período e reduz a rentabilidade do fundo.  O 

quadro com a descrição das despesas do fundo pode 

ser encontrado em www.bb.com.br/bbasset . 

  

5. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

O patrimônio líquido do fundo é de R$ 3.477.615.018,87 e as 5 espécies de ativos em que ele 

concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos Publicos Federais 99% 

Operações Compromissadas lastreadas em 

títulos 

públicos Federais 
1% 

Outras Aplicações 0% 
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6. RISCO: o Administrador BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A classifica os fundos que 

administra numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de investimento 

de cada um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 3 

Menor Risco 
   

Maior Risco 

1 2 3 4 5 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / SIMULAÇÃO DE 

DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 

  

b. Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 12,25%. 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 anos. 

  

A rentabilidade acumulada não engloba os últimos 5 anos porque o fundo não existia antes 

de 12/05/2023. 

Não foram apresentados dados de rentabilidade passada relativos a  2022, 2021, 2020 

porque o fundo ainda não existia. 

Tabela de Rentabilidade Anual 
  

Ano Rentabilidade 

(líquida de despesas, 

mas não de impostos) 

Variação percentual do índice 

de referência [] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [] 

2024 5,78% - - 

2023 6,12% - - 

C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses 

foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de despesas, mas 

não de impostos) 

Variação percentual do índice 

de referência [] 

Desempenho do fundo como 

% do 

índice de referência 

[] 

7 1,07% - - 

8 0,91% - - 

9 1,11% - - 

10 0,44% - - 

11 0,79% - - 

12 0,93% - - 

1 1,12% - - 
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2 0,74% - - 

3 0,93% - - 

4 0,8% - - 

5 0,89% - - 

6 1,17% - - 

a. Fórmula de cálculo da rentabilidade completa, com todas as possíveis condições e 

cláusulas que afetarão o desempenho: Não se aplica 

  

b. Exemplo do desempenho do fundo: Os cenários e desempenhos descritos 

abaixo são meramente exemplificativos e servem somente para 

demonstrar como a fórmula de cálculo da rentabilidade funciona:  

Variação do 

desempenho do Fundo 

Fórmula de cálculo da 

rentabilidade 

Valores dos 

cenários/gatilhos 

Esclarecimentos sobre 

como o cenário/gatilho 

  que afetam a rentabilidade afeta a variação 

de desempenho do fundo 

0% Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

  

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para comparar 

os custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em outros fundos. 

  

a. Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no primeiro 

dia útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem solicitado resgates 

durante o ano, no primeiro dia útil de 2024, você poderia resgatar R$ 1.048,95, já 

deduzidos impostos no valor de R$ 12,24. 

  

        A taxa de saída teria custado R$ 0,00. 

b. Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de 

performance e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 0,23. 

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o efeito das 

despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e que o 

fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 anos, o retorno 

após as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 

1.000,00 (mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade bruta 

anual de 10%) 

R$ 

1.331,00 

R$ 

1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS se 

mantiver constante) 

R$ 1,15 R$ 2,12 
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Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e do 

valor do investimento original (antes da incidência de 

impostos, de taxas de ingresso e/ou saída, ou de taxa de 

performance) 

R$ 329,85 R$ 608,39 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no longo 

prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de desempenho de 

outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das despesas 

ou dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 

O Distribuidor fará jus a uma importância correspondente a um percentual da taxa de 

administração informada no regulamento do fundo, a ser paga diretamente pelo fundo 

mediante dedução do valor devido ao Administrador e ao Gestor. As responsabilidades e 

remunerações pelos serviços de distribuição estão definidas em contrato específico, 

celebrado entre o Administrador e o Distribuidor de cotas do fundo. Os pagamentos ao 

Distribuidor serão efetuados conforme periodicidade definida nos contratos vigentes. 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 

geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico? 

O principal Distribuidor do fundo é o Banco do Brasil que oferta para o público alvo do fundo, 

preponderantemente, fundos geridos pela BB DTVM. 

c. Há informações que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de venda? 

O Administrador, o Gestor ou partes a eles relacionadas não recebem remuneração pela 

alocação dos recursos deste Fundo nos fundos investidos, nem tampouco pela distribuição de 

produtos nos mercados financeiros e de capitais nos quais o fundo venha a investir. Inexiste, 

portanto, a possibilidade de afetar a independência da atividade de gestão em decorrência 

de potencial conflito de interesses. 

  

11. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a. Telefone 08007293886 

  

b. Página na rede mundial de computadores www.bb.com.br/bbasset 

c. Reclamações: bbasset@bb.com.br - Av. Chile, 330, T Oeste - 7 e 

  

12. SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b. Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos do art. 8º, 

inciso VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas  FIC, a informação deve ser dada 

em relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as espécies de 

ativos são: Espécie de ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações  compromissadas lastreadas 

 em  títulos  públicos federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 

garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Operações  compromissadas 

lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo com 

garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de companhias 

abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de instituições 

financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. CVM 

nº 409, de 2004 

Outras  cotas  de  fundos  de 

investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 

instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial paper, export 

note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no mercado 

futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser 

classificada nas opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º  inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 

de janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina. 

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que 

o fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

Fale com a CVM

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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Consulta de Formulário de Informações Complementares 

 

 

 

Atenção: Estas informações têm por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 
Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência 
          

Nome do Fundo 
BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA REFERENCIADO DI LONGO 

PRAZO PERFIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FI 

CNPJ do Fundo 13.077.418/0001-49 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 159581 

Administrador BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A 

CNPJ do 

Administrador 
30.822.936/0001-69 

Formulário de Informações Complementares 

Informações Complementares de código:34191 

CNPJ do fundo:13.077.418/0001-49 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo: A composição 
da carteira do Fundo será disponibilizada aos cotistas em até 10 (dez) dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Local, Meio ou forma de divulgação 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: A Demonstração de Desempenho do 
Fundo no endereço eletrônico www.bb.com.br. 
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Descrição da forma de Divulgação: Nos prazos previstos na Instrução CVM 
555/14. 

Tipo do meio de divulgação: físico 

Descrição do local de divulgação: Informações sobre rentabilidade, 
composição da carteira, contemplando nome/classe dos ativos financeiros e 
percentual em relação ao patrimônio líquido do Fundo serão disponibilizadas 
nas agências do Banco do Brasil 

Descrição da forma de Divulgação: No prazo de até dez dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: O valor da cota e do patrimônio líquido, no 
endereço eletrônico www.bb.com.br e/ou na página da internet da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br. 

Descrição da forma de Divulgação: Diariamente para fundos com liquidez 
diária ou periodicidade compatível com a liquidez do fundo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: Demonstrações Contábeis do Fundo, 

devidamente acompanhadas do parecer do auditor independente, no endereço 
eletrônico www.bb.com.br. 

Descrição da forma de Divulgação: No prazo de até 90 (noventa) dias após o 
encerramento do exercício social. 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação: Informações sobre rentabilidade, 
composição da carteira, contemplando nome/classe dos ativos financeiros e 
percentual em relação ao patrimônio líquido do Fundo serão disponibilizadas no 
endereço eletrônico www.bb.com.br 

Descrição da forma de Divulgação: No prazo de até dez dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 



15/10/2024 Consulta Pública de Lâmina de Fundo  

https://sistemas.cvm.gov.br 3/8 

Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoCentral de Atendimento Banco do Brasil S.A. 
nos telefones 4004 0001 ou 0800 729 0001. 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoSuporte Técnico no telefone 0800 729 0200 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoDeficiente Auditivo ou de Fala no telefone 
0800 729 0088 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da 
carteira do fundoRisco de Crédito, Risco de Concentração , Risco de juros posfixados (CDI, 
TMS), Risco de Taxa de Juros, Risco de Conjuntura , Risco de Liquidez, Risco Proveniente do 
uso de Derivativos, Risco Sistêmico, Risco Regulatório, 

Informações Políticas sobre o gestor 

Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira: Sim 

Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto:Ao adotar 
Política de Exercício de Direito de Voto, conforme indicado no endereço 
eletrônico www.bb.com.br, a Gestora comparecerá às assembleias em que o 
Fundo seja detentor de ativos financeiros, sempre que identificar tal 
necessidade, a fim de resguardar os direitos e interesses dos cotistas. 

Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política a 
ser adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguidoAs operações 
da carteira do Fundo não estão sujeitas à tributação pelo imposto de renda e IOF. Os 
rendimentos auferidos pelo cotista estão dispensados de retenção de imposto de renda na fonte, 
conforme legislação aplicável ao investidor. Alterações na legislação fiscal vigente acarretarão 
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modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo e aos cotistas. Não se aplica o 
disposto nos parágrafos anteriores aos cotistas sujeitos a regras de tributação especifica, 
atendida a legislação pertinente. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados pelo 
administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, inclusive risco 
de liquidezPara gerenciamento dos riscos a que o Fundo se encontra sujeito, a BB Gestão de 
Recursos DTVM S.A. observará, na seleção dos FIs, a exigência de que os métodos abaixo 
descritos sejam utilizados: Para o gerenciamento do risco de mercado, utiliza-se o Valor em 
Risco (Value-at-Risk ? VaR), objetivando-se estimar a perda potencial máxima dentro de dado 
horizonte temporal e determinado intervalo de confiança. Dado que a métrica de VaR é aplicável 
somente em condições normais de mercado são realizados testes de estresse que possibilitam 
avaliar as carteiras sob condições extremas de mercado, tais como crises e choques 

econômicos, utilizando-se cenários retrospectivos e/ou prospectivos. As métricas acima são 
calculadas para todos os fundos. No gerenciamento do risco de liquidez, aplicamos metodologia 
para avaliação da liquidez de cada ativo do Fundo e da carteira como um todo. Para tanto 
utilizamos séries históricas obtidas junto às instituições públicas e/ou privadas, que possibilitem 
a estimação consistente de seus históricos diários de negociação. No caso do passivo (resgates 
líquidos) utilizamos a métrica LVaR que, semelhante ao VaR, estima uma probabilidade de 
resgate líquido, considerando-se um intervalo de tempo, uma série histórica móvel e um 
intervalo de confiança. A avaliação do risco de liquidez do ativo e do passivo é efetuada 
diariamente, em condições normais e de estresse. Como forma de reduzir o risco de liquidez, 
podem ser mantidas posições em títulos públicos federais e operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos federais que são os ativos com maior volume de negociação no 
mercado. A política utilizada pela BB Gestão de Recursos DTVM S.A. para gerenciar os riscos a 
que o Fundo e seus cotistas estão sujeitos, não constitui garantia contra eventuais perdas 
patrimoniais que possam ser incorridas pelo Fundo e/ou pelos seus cotistas, especialmente em 
situações anormais de mercado, quando a referida política de gerenciamento de risco pode ter 
sua eficiência reduzida. 

Informações de Risco 

Informação se existe ou não agência de classificação de ratingNão 

CNPJ 

Nome do Prestador 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito contratada 

Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela CVM 

Detalhamento do administrador 

Apresentação do administradorCom sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo, a BB 
Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A BB DTVM foi criada em 
1986, como subsidiária integral do Banco do Brasil. Aderente ao(s) Código(s) ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas e autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM a 
prestar serviços de administração de carteiras (Ato Declaratório nº 1481, de 13/08/90), a BB 
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DTVM alia segurança e experiência aos mais modernos conceitos de gestão de ativos 
financeiros do mercado, para oferecer soluções aos mais diversos segmentos de investidores. 
Por ter autonomia administrativa, a BB DTVM possui Conselho de Administração e Diretoria 
próprios, contando com estrutura organizacional voltada para o atendimento das necessidades 
dos investidores e áreas especializadas de atividades de gestão e desenvolvimento de produtos. 
A gestão dos recursos do Fundo é realizada por equipes técnicas especializadas das áreas de 
investimentos,macroeconomia, pesquisa e análise de empresas. A administração do Fundo é 
realizada por equipes responsáveis pelo seu funcionamento, pelo controle de todos os 
prestadores de serviços, pela defesa dos interesses dos cotistas e pela representação do Fundo 
perante os órgãos reguladores. A BB DTVM dispõe, também, de uma equipe de Conformidade 
que, entre outras atribuições, está a de monitorar as operações do Fundo e a sua aderência à 
política de investimento estabelecida no regulamento. Possui também uma equipe responsável 
pela Gestão de Risco de Mercado a que estão expostos os ativos financeiros. No entanto, para 
eliminar conflitos de interesse e aumentar a transparência para os investidores, estas duas 
equipes estão subordinadas diretamente ao Diretor Presidente, não exercendo portanto, 
influência sobre as diretrizes de investimento dos fundos. A BB DTVM possui o Rating MQ1, 
nota máxima em qualidade de gestão, atribuída pela Moody?s América Latina, uma das 
principais agências classificadoras de risco do mundo, atestando o alto grau de autonomia na 
realização de seus processos e o seu excelente ambiente de gestão e controle. Outro diferencial 

é a certificação ISO 9001-08 ? Qualidade Total no Processo de Risco de Crédito, um dos mais 
renomados títulos internacionais em qualidade de serviços, produtos e processos. Concedido 
em 2012, pela Fundação Vanzolini, qualifica a BB DTVM no processo de diversificação de 
estratégias e ativos. 

Apresentação do gestor de recursosCom sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo, a BB 
Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A BB DTVM foi criada em 
1986, como subsidiária integral do Banco do Brasil. Aderente ao(s) Código(s) ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas e autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM a 
prestar serviços de administração de carteiras (Ato Declaratório nº 1481, de 13/08/90), a BB 
DTVM alia segurança e experiência aos mais modernos conceitos de gestão de ativos 
financeiros do mercado, para oferecer soluções aos mais diversos segmentos de investidores. 
Por ter autonomia administrativa, a BB DTVM possui Conselho de Administração e Diretoria 
próprios, contando com estrutura organizacional voltada para o atendimento das necessidades 
dos investidores e áreas especializadas de atividades de gestão e desenvolvimento de produtos. 
A gestão dos recursos do Fundo é realizada por equipes técnicas especializadas das áreas de 
investimentos,macroeconomia, pesquisa e análise de empresas. A administração do Fundo é 

realizada por equipes responsáveis pelo seu funcionamento, pelo controle de todos os 
prestadores de serviços, pela defesa dos interesses dos cotistas e pela representação do Fundo 
perante os órgãos reguladores. A BB DTVM dispõe, também, de uma equipe de Conformidade 
que, entre outras atribuições, está a de monitorar as operações do Fundo e a sua aderência à 
política de investimento estabelecida no regulamento. Possui também uma equipe responsável 
pela Gestão de Risco de Mercado a que estão expostos os ativos financeiros. No entanto, para 
eliminar conflitos de interesse e aumentar a transparência para os investidores, estas duas 
equipes estão subordinadas diretamente ao Diretor Presidente, não exercendo portanto, 
influência sobre as diretrizes de investimento dos fundos. A BB DTVM possui o Rating MQ1, 

nota máxima em qualidade de gestão, atribuída pela Moody?s América Latina, uma das 
principais agências classificadoras de risco do mundo, atestando o alto grau de autonomia na 
realização de seus processos e o seu excelente ambiente de gestão e controle. Outro diferencial 
é a certificação ISO 9001-08 ? Qualidade Total no Processo de Risco de Crédito, um dos mais 

renomados títulos internacionais em qualidade de serviços, produtos e processos. Concedido 
em 2012, pela Fundação Vanzolini, qualifica a BB DTVM no processo de diversificação de 
estratégias e ativos. 
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Detalhamento do Serviço Prestado 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Controle e 
Processamento 

Nome do Prestador:Nome: Banco do Brasil S.A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Registro Escritural de 
Cotas e Tesouraria 

Nome do Prestador:Nome: BANCO DO BRASIL S/A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Distribuição 

Nome do Prestador:Nome: BANCO DO BRASIL S/A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Custodia 

Nome do Prestador:Nome: Banco do Brasil S.A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditor Independente 

Nome do Prestador:Nome: KPMG Auditores Independentes Cnpj: 
57755217000129 

Detalhamento de Distribuição 

Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, 
fundos geridos por um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo 
econômico: Sim 

Descrição detalhadaO Distribuidor fará jus a uma importância correspondente 
a um percentual da taxa de administração informada no regulamento do fundo, 
a ser paga diretamente pelo fundo mediante dedução do valor devido ao 
Administrador e ao Gestor. As responsabilidades e remunerações pelos 
serviços de distribuição estão definidas em contrato específico, celebrado entre 
o Administrador e o Distribuidor de cotas do fundo. Os pagamentos ao 
Distribuidor serão efetuados conforme periodicidade definida nos contratos 

vigentes. O único Distribuidor do fundo é o Banco do Brasil que oferta para o 
público alvo do fundo, preponderantemente, fundos geridos pela BB DTVM. O 
Administrador, o Gestor ou partes a eles relacionadas não recebem 
remuneração pela alocação dos recursos deste Fundo nos fundos investidos, 
nem tampouco pela distribuição de produtos nos mercados financeiros e de 
capitais nos quais o fundo venha a investir. Inexiste, portanto, a possibilidade de 
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afetar a independência da atividade de gestão em decorrência de potencial 
conflito de interesses. 

Outras Informações 

Informações sobre autorregulação anbima:Tipo Anbima: Renda Fixa Duração Baixa Grau de 
Investimento Classificação Anbima: Fundos que objetivam buscar retornos em ativos e 

derivativos de renda fixa, com duration média ponderada da carteira inferior a 21 (vinte e um) 
dias úteis, procurando minimizar a oscilação nos retornos promovida por alterações nas taxas 
de juros futuros, investindo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do seu patrimônio líquido em 
títulos públicos federais ou ativos com baixo risco de crédito do mercado doméstico ou externo. 
Classe Cvm: Fundo de Renda Fixa Sub Classe Cvm: Não se Aplica ESTE FORMULÁRIO FOI 
PREPARADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO DAS 
DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA OS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO BEM COMO DAS NORMAS EMANADAS DA COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E/OU VENDA DAS 

COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA COMISSÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 
ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇO. O 
INVESTIMENTO DO FUNDO DE QUE TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS 
PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA 
POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. ESTE FUNDO NÃO 
CONTA COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, DE QUALQUER MECANISMO 
DE SEGURO OU, AINDA, DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS FGC. A 

RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE 
RENTABILIDADE FUTURA. ESTE FUNDO UTILIZA ESTRATÉGIAS QUE PODEM RESULTAR 
EM SIGNIFICATIVAS PERDAS PATRIMONIAIS PARA SEUS COTISTAS. AS INFORMAÇÕES 
CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO 
FUNDO, MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO 
DESTE FORMULÁRIO QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS 
CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, 
BEM COMO AS DISPOSIÇÕES DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM 
DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO. 

Demais informações relevantes ao investidorAplicação Inicial: R$1000,00 Aplicação 
Subsequente: R$0,01 Resgate Mínimo: R$0.01 Saldo Mínimo: R$0,01 Horário de Movimentação 
do Fundo: 17:00h(horário de Brasília - DF) 

 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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Consulta Pública de Lâmina de Fundo 

 

 

 

Atenção: Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 
Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência:                                                                                                                                                                                                

                                

Nome do Fundo/Classe:  BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA REFERENCIADO DI LONGO PRAZO PERFIL 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FI 

CNPJ:  13.077.418

/0001-49 

Tipo:  FDOS DE INVESTIMENTO 
Cód. 

CVM:  159581 

Subclasse (se aplicável):  

Administrador:  BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A 
CNPJ:  30.822.936

/0001-69 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O BB Previd Renda Fixa Ref DI LP Perfil FIC FI 

Informações referentes a 09/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o BB PREVIDENCIÁRIO RENDA 

FIXA REFERENCIADO DI LONGO PRAZO PERFIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FI, 

administrado por BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A e gerido por BB GESTAO DE RECURSOS 

DTVM S.A. As informações completas sobre esse fundo podem ser obtidas no Regulamento do 

fundo, disponíveis no www.bb.com.br/bbasset . As informações contidas neste material são 

atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua versão mais 

atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação.  

  

1.         PÚBLICO-ALVO: O fundo é destinado a investidores que pretendam: investir em cotas de 

FIs com prazo médio da carteira superior a 365 dias e que sejam recursos dos RPPS instituídos 

pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios, sejam eles aplicados pelos 

Regimes Próprios ou pela União, pelos Governos Estaduais, pelo Distrito Federal ou por 

Prefeituras e Investidores Institucionais, EFPC, FIs e FICs exclusivos das EFPC.  

 

Restrições de Investimento: . 
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2.         OBJETIVOS DO FUNDO: O FUNDO tem como objetivo proporcionar a rentabilidade de suas 

cotas, através da diversificação dos ativos financeiros que compõem sua carteira, mediante 

aplicação de seus recursos em cotas de fundos de investimento, doravante denominados FIs. 

  

3.         POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

  

a.         O FUNDO aplicará seus recursos em cotas de Fundos de Investimento que apresentem, no 

mínimo, 80% (oitenta por cento) de seu patrimônio líquido representado, isolada ou 

cumulativamente, por títulos públicos federais ou ativos financeiros de renda fixa 

considerados de baixo risco de crédito, não sendo permitidas estratégias que impliquem 

em risco de moeda estrangeira, risco de renda variável ou alavancagem. 

  

b.         O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 50% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 100% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? S 

Alavancar-se até o limite de 0% 

• Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no item 3.b é o 
percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em margem de garantia para garantir a 
liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para a liquidação dos 
derivativos negociados no mercado de balcão. Este fundo de investimento em cotas de fundos 
de investimento não realiza depósito de margem de garantia junto às centrais depositárias, mas 
pode investir em fundos de investimento que podem estar expostos aos riscos decorrentes de 
aplicações em ativos que incorram em depósito de margem de garantia. As informações 
apresentadas são provenientes dos fundos investidos geridos por instituições ligadas. 

  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em significativas perdas patrimoniais 

para seus cotistas. 

  

4.         CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 
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Investimento inicial mínimo R$ 1.000,00 

Investimento adicional 

mínimo 
R$ 0,01 

Resgate mínimo R$ 0,01 

Horário para aplicação e 

resgate 
17:00 

Observação sobre horário 

para aplicação e resgate 
 

Valor mínimo para 

permanência 
R$ 0,01 

Prazo de carência Não há. 

Condições de carência Não há. 

Conversão das cotas 

Na aplicação, o número de cotas compradas será calculado de 

acordo com o valor das cotas no fechamento do 0º dia 

contado da data da aplicação. 

  

No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de 

acordo com o valor das cotas no fechamento do 0º dia 

contado da data do pedido de resgate. 

Pagamento dos resgates 
O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é de 0 dia(s) 

útil(eis) contados da data do pedido de resgate. 

Taxa de administração 
A taxa de administração pode variar de 0,2% a 0,3% do 

patrimônio líquido ao ano. 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor paga uma taxa 

de 0% do valor do resgate, que é deduzida diretamente do 

valor a ser recebido. 

 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 

desempenho/performance 
Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 0,0062% do seu 

patrimônio líquido diário médio no período que vai 

de 01/10/2023 a 30/09/2024 . A taxa de despesas pode variar 

de período para período e reduz a rentabilidade do fundo.  O 

quadro com a descrição das despesas do fundo pode ser 

encontrado em www.bb.com.br/bbasset . 

  

5.         COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn1
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O patrimônio líquido do fundo é de R$ 20.065.228.623,01 e as 5 espécies de ativos em que 
ele concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Títulos Publicos Federais 51% 

Operações Compromissadas 

lastreadas em títulos públicos 

Federais 

23% 

Depósitos a prazo e outros títulos de 

instituições financeiras 
17% 

Títulos de Crédito Privado 10% 

Outras Aplicações 0% 

  

6.      RISCO: o Administrador BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A classifica os fundos que 

administra numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de investimento 

de cada um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 2 

Menor Risco Maior Risco 

1 2 3 4 5 

 

 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / SIMULAÇÃO DE 

DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a.         A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros.  

  

b.         Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 47,33%. No mesmo período o índice de 

referência [CDI252] variou 47,21%. 

 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 

  

Ano Rentabilidade 

(líquida de 

despesas, mas 

não de 

impostos) 

Variação percentual do 

índice de referência 

[CDI252] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [CDI252] 

2024 8,11% 7,99% 101,59% 

2023 12,98% 13,04% 99,53% 

2022 12,59% 12,39% 101,58% 

2021 4,62% 4,42% 104,53% 

2020 2,4% 2,76% 87% 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn2
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn3
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn4
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn5
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn5
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C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de 

despesas, mas 

não de impostos) 

Variação percentual do 

índice de referência 

[CDI252] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [CDI252] 

10 0,99% 1% 99,06% 

11 0,91% 0,92% 99,83% 

12 0,9% 0,89% 100,86% 

1 0,97% 0,97% 100% 

2 0,8% 0,8% 100,36% 

3 0,85% 0,83% 102,54% 

4 0,88% 0,89% 99,61% 

5 0,83% 0,83% 100,17% 

6 0,79% 0,79% 100,1% 

7 0,97% 0,91% 107,18% 

8 0,89% 0,87% 102,8% 

9 0,84% 0,84% 100,79% 

a.  Fórmula de cálculo da rentabilidade completa, com todas as possíveis condições e cláusulas 

que afetarão o desempenho: Não se aplica 

  

b.         Exemplo do desempenho do fundo: Os cenários e desempenhos descritos abaixo são 

meramente exemplificativos e servem somente para demonstrar como a fórmula de cálculo 

da rentabilidade funciona: 

 

Variação do 

desempenho do 

Fundo 

Fórmula de cálculo 

da rentabilidade 

Valores dos 

cenários/gatilhos 

que afetam a 

rentabilidade 

Esclarecimentos 

sobre como o 

cenário/gatilho afeta 

a variação de 

desempenho do 

fundo 

0% Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

  

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para comparar os 

custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em outros fundos. 

  

a.         Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no primeiro dia 

útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem solicitado resgates durante 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn6
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn7
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn8
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o ano, no primeiro dia útil de 2024 , você poderia resgatar R$ 1.107,07, já deduzidos 

impostos no valor de R$ 22,71. 

  

        A taxa de saída teria custado R$ 0,00. 

  

b.         Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de performance 

e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 0,05. 

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o efeito das 

despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e que 

o fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 anos, o retorno 

após  as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 1.000,00 

(mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade bruta anual 

de 10%) 

R$ 1.331,00 R$ 1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS se mantiver 

constante) 

R$ 0,23 R$ 0,42 

Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e do valor 

do investimento original (antes da incidência de impostos, de 

taxas de ingresso e/ou saída, ou de taxa de performance) 

R$ 330,77 R$ 610,09 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no longo 

prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de desempenho de 

outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das despesas ou 

dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 

O Distribuidor fará jus a uma importância correspondente a um percentual da taxa de 
administração informada no regulamento do fundo, a ser paga diretamente pelo fundo 
mediante dedução do valor devido ao Administrador e ao Gestor. As responsabilidades e 
remunerações pelos serviços de distribuição estão definidas em contrato específico, celebrado 
entre o Administrador e o Distribuidor de cotas do fundo. Os pagamentos ao Distribuidor serão 
efetuados conforme periodicidade definida nos contratos vigentes. 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 
geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico?  

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_edn9
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O principal Distribuidor do fundo é o Banco do Brasil que oferta para o público alvo do fundo, 
preponderantemente, fundos geridos pela BB DTVM. 

c. Há informações que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de venda? 

O Administrador, o Gestor ou partes a eles relacionadas não recebem remuneração pela 
alocação dos recursos deste Fundo nos fundos investidos, nem tampouco pela distribuição de 
produtos nos mercados financeiros e de capitais nos quais o fundo venha a investir. Inexiste, 
portanto, a possibilidade de afetar a independência da atividade de gestão em decorrência de 
potencial conflito de interesses. 

  

11.      SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a.         Telefone 08007293886 

  

b.         Página na rede mundial de computadores www.bb.com.br/bbasset 

  

c.         Reclamações: bbasset@bb.com.br - Av. Chile, 330, T Oeste - 7 e 

  

12.      SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

  

a.         Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b.         Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

 

 

 

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos do art. 8º, inciso 
VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas – FIC, a informação deve ser dada em 
relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as 
espécies de ativos são: Espécie de 
ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 
com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

http://www.cvm.gov.br/
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref1
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref2
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref3
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Operações compromissadas 
lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 
com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de 
companhias abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de 
instituições financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. 
CVM nº 409, de 2004 

Outras cotas de fundos de 
investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 
instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial 
paper, export note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no 
mercado futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser classificada nas 
opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 de 
janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina.  

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

 

 

 

Fale com a CVM 

 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref4
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref5
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref6
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref7
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref8
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=110051#_ednref9
http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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Consulta de Formulário de Informações Complementares 

 

 

 

Atenção: Estas informações têm por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 
Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência 
        

Nome do Fundo 
BB RENDA FIXA LONGO PRAZO TESOURO SELIC FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

CNPJ do Fundo 04.857.834/0001-79 

Tipo do Fundo FDOS DE INVESTIMENTO 

Cód. CVM 50199 

Administrador BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A 

CNPJ do 

Administrador 
30.822.936/0001-69 

Formulário de Informações Complementares 

Informações Complementares de código:29878 

CNPJ do fundo:04.857.834/0001-79 

Periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo:A composição 
da carteira do Fundo será disponibilizada aos cotistas em até 10 (dez) dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Local, Meio ou forma de divulgação 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação:A Demonstração de Desempenho do Fundo 
no endereço eletrônico www.bb.com.br. 
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Descrição da forma de Divulgação:Nos prazos previstos na Instrução CVM 
555/14. 

Tipo do meio de divulgação: físico 

Descrição do local de divulgação:Informações sobre rentabilidade, 
composição da carteira, contemplando nome/classe dos ativos financeiros e 
percentual em relação ao patrimônio líquido do Fundo serão disponibilizadas 
nas agências do Banco do Brasil 

Descrição da forma de Divulgação:No prazo de até dez dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação:O valor da cota e do patrimônio líquido, no 
endereço eletrônico www.bb.com.br e/ou na página da internet da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) - www.cvm.gov.br. 

Descrição da forma de Divulgação:Diariamente para fundos com liquidez 
diária ou periodicidade compatível com a liquidez do fundo 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação:Demonstrações Contábeis do Fundo, 

devidamente acompanhadas do parecer do auditor independente, no endereço 
eletrônico www.bb.com.br. 

Descrição da forma de Divulgação:No prazo de até 90 (noventa) dias após o 
encerramento do exercício social. 

Tipo do meio de divulgação: eletrônico 

Descrição do local de divulgação:Informações sobre rentabilidade, 
composição da carteira, contemplando nome/classe dos ativos financeiros e 
percentual em relação ao patrimônio líquido do Fundo serão disponibilizadas no 
endereço eletrônico www.bb.com.br 

Descrição da forma de Divulgação:No prazo de até dez dias contados do 
encerramento do mês a que se referirem. 

Local, Meio ou forma de divulgação cotista 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 
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Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoCentral de Atendimento Banco do Brasil S.A. 
nos telefones 4004 0001 ou 0800 729 0001. 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoSuporte Técnico no telefone 0800 729 0200 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Tipo do meio de divulgação: Eletrônico 

Descrição de texto enviada pela instituição:Banco do Brasil S.A. 

Descrição do local de divulgaçãoDeficiente Auditivo ou de Fala no telefone 
0800 729 0088 

Descrição da forma de divulgaçãoAtendimento 24 horas, 7 dias por semana 

Exposição, em ordem de relevância, dos fatores de riscos inerentes à composição da 
carteira do fundoRisco de Taxa de Juros, Risco de juros posfixados (CDI, TMS), Risco 
Proveniente do uso de Derivativos, Risco de Investimento em Títulos Indexados à Inflação, 
Risco de Liquidez, Risco de Conjuntura , Risco Sistêmico, Risco Regulatório, 

Informações Políticas sobre o gestor 

Informar se o gestor vota ou não em assembléias dos ativos que compõem a carteira: Não 

Descrição da politica relativa ao exercicio de direito do voto:O Fundo não 
adotará política de direito de voto pela Gestora em assembleias gerais de 
companhias, tendo em vista a natureza dos seus investimentos 

Descrição da tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política a 
ser adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguidoAs operações 
da carteira do Fundo não estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda - IR e Imposto 
sobre Operações Financeiras - IOF. Haverá cobrança de IOF de acordo com tabela decrescente 
para os resgates ocorridos nos primeiros trinta dias, a contar da data de cada aplicação no 
Fundo, conforme legislação vigente. Não há garantia de que os cotistas receberão o tratamento 
tributário para fundos de longo prazo. Por tratar-se de fundo de investimento fechado, não 
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haverá incidência de come-cotas semestral. Os rendimentos auferidos pelo cotista serão 
tributados pelo Imposto de Renda na Fonte (IRRF), à alíquota de 20% ou de 15%, conforme o 
prazo médio da carteira por ocasião do encerramento do FUNDO, quando ocorrerá o resgate 
total das cotas emitidas pelo FUNDO, salvo a ocorrência de liquidação antecipada do FUNDO, 
quando deverá ser aplicada a regra abaixo: Caso a carteira do FUNDO esteja composta por 
ativos financeiros cujo prazo médio seja inferior a trezentos e sessenta e cinco dias (apurada 
conforme metodologia divulgada pela Secretaria da Receita Federal), os cotistas serão 
tributados conforme a tabela a seguir: IRRF - CURTO PRAZO ALÍQUOTA PRAZO DE 
PERMANÊNCIA 22,5% Até 180 dias 20% Acima de 180 dias Caso a carteira do FUNDO esteja 
composta por ativos financeiros, cujo prazo médio seja igual ou superior a trezentos e sessenta 
e cinco dias (apurado conforme metodologia divulgada pela Secretaria da Receita Federal), o 
cotista será tributado conforme a tabela abaixo: IRRF - FUNDOS DE LONGO PRAZO 
ALÍQUOTA PRAZO DE PERMANÊNCIA 22,5% Até 180 dias 20% De 181 dias a 360 dias 17,5% 
De 361 dias a 720 dias 15% Acima de 720 dias Alterações na legislação fiscal vigente 
acarretarão modificações nos procedimentos tributários aplicáveis ao Fundo e aos cotistas. 

Descrição da política de administração de risco, em especial dos métodos utilizados pelo 
administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito, inclusive risco 
de liquidezA BB Gestão de Recursos DTVM S.A. deverá observar os métodos abaixo: Para o 
gerenciamento do risco de mercado, utiliza-se o Valor em Risco (Value-at-Risk ? VaR), 
objetivando-se estimar a perda potencial máxima dentro de dado horizonte temporal e 
determinado intervalo de confiança. Dado que a métrica de VaR é aplicável somente em 
condições normais de mercado são realizados testes de estresse que possibilitam avaliar as 
carteiras sob condições extremas de mercado, tais como crises e choques econômicos, 
utilizando-se cenários retrospectivos e/ou prospectivos. As métricas acima são calculadas para 
todos os fundos. No gerenciamento do risco de liquidez, aplicamos metodologia para avaliação 
da liquidez de cada ativo do Fundo e da carteira como um todo. Para tanto utilizamos séries 
históricas obtidas junto às instituições públicas e/ou privadas, que possibilitem a estimação 
consistente de seus históricos diários de negociação. No caso do passivo (resgates líquidos) 
utilizamos a métrica LVaR que, semelhante ao VaR, estima uma probabilidade de resgate 
líquido, considerando-se um intervalo de tempo, uma série histórica móvel e um intervalo de 
confiança. A avaliação do risco de liquidez do ativo e do passivo é efetuada diariamente, em 
condições normais e de estresse. Como forma de reduzir o risco de liquidez, podem ser 
mantidas posições em títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em 
títulos públicos federais que são os ativos com maior volume de negociação no mercado. A 
política utilizada pela BB Gestão de Recursos DTVM S.A. para gerenciar os riscos a que o 

Fundo e seus cotistas estão sujeitos, não constitui garantia contra eventuais perdas patrimoniais 
que possam ser incorridas pelo Fundo e/ou pelos seus cotistas, especialmente em situações 
anormais de mercado, quando a referida política de gerenciamento de risco pode ter sua 
eficiência reduzida. 

Informações de Risco 

Informação se existe ou não agência de classificação de ratingNão 

CNPJ 

Nome do Prestador 

Classificação obtida pela agência de classificação de risco de crédito contratada 
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Padronização do disclaimer relativo a advertência da manutenção do serviço pela CVM 

Detalhamento do administrador 

Apresentação do administradorCom sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo, a BB 
Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A BB DTVM foi criada em 
1986, como subsidiária integral do Banco do Brasil. Aderente ao(s) Código(s) ANBIMA de 

Regulação e Melhores Práticas e autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM a 
prestar serviços de administração de carteiras (Ato Declaratório nº 1481, de 13/08/90), a BB 
DTVM alia segurança e experiência aos mais modernos conceitos de gestão de ativos 
financeiros do mercado, para oferecer soluções aos mais diversos segmentos de investidores. 
Por ter autonomia administrativa, a BB DTVM possui Conselho de Administração e Diretoria 
próprios, contando com estrutura organizacional voltada para o atendimento das necessidades 
dos investidores e áreas especializadas de atividades de gestão e desenvolvimento de produtos. 
A gestão dos recursos do Fundo é realizada por equipes técnicas especializadas das áreas de 
investimentos,macroeconomia, pesquisa e análise de empresas. A administração do Fundo é 

realizada por equipes responsáveis pelo seu funcionamento, pelo controle de todos os 
prestadores de serviços, pela defesa dos interesses dos cotistas e pela representação do Fundo 
perante os órgãos reguladores. A BB DTVM dispõe, também, de uma equipe de Conformidade 
que, entre outras atribuições, está a de monitorar as operações do Fundo e a sua aderência à 
política de investimento estabelecida no regulamento. Possui também uma equipe responsável 
pela Gestão de Risco de Mercado a que estão expostos os ativos financeiros. No entanto, para 
eliminar conflitos de interesse e aumentar a transparência para os investidores, estas duas 
equipes estão subordinadas diretamente ao Diretor Presidente, não exercendo portanto, 
influência sobre as diretrizes de investimento dos fundos. A BB DTVM possui o Rating MQ1, 
nota máxima em qualidade de gestão, atribuída pela Moody?s América Latina, uma das 

principais agências classificadoras de risco do mundo, atestando o alto grau de autonomia na 
realização de seus processos e o seu excelente ambiente de gestão e controle. Outro diferencial 
é a certificação ISO 9001-08 ? Qualidade Total no Processo de Risco de Crédito, um dos mais 
renomados títulos internacionais em qualidade de serviços, produtos e processos. Concedido 
em 2012, pela Fundação Vanzolini, qualifica a BB DTVM no processo de diversificação de 
estratégias e ativos. 

Apresentação do gestor de recursosCom sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo, a BB 
Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A BB DTVM foi criada em 
1986, como subsidiária integral do Banco do Brasil. Aderente ao(s) Código(s) ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas e autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM a 
prestar serviços de administração de carteiras (Ato Declaratório nº 1481, de 13/08/90), a BB 
DTVM alia segurança e experiência aos mais modernos conceitos de gestão de ativos 
financeiros do mercado, para oferecer soluções aos mais diversos segmentos de investidores. 
Por ter autonomia administrativa, a BB DTVM possui Conselho de Administração e Diretoria 
próprios, contando com estrutura organizacional voltada para o atendimento das necessidades 
dos investidores e áreas especializadas de atividades de gestão e desenvolvimento de produtos. 
A gestão dos recursos do Fundo é realizada por equipes técnicas especializadas das áreas de 
investimentos,macroeconomia, pesquisa e análise de empresas. A administração do Fundo é 
realizada por equipes responsáveis pelo seu funcionamento, pelo controle de todos os 
prestadores de serviços, pela defesa dos interesses dos cotistas e pela representação do Fundo 
perante os órgãos reguladores. A BB DTVM dispõe, também, de uma equipe de Conformidade 
que, entre outras atribuições, está a de monitorar as operações do Fundo e a sua aderência à 
política de investimento estabelecida no regulamento. Possui também uma equipe responsável 
pela Gestão de Risco de Mercado a que estão expostos os ativos financeiros. No entanto, para 
eliminar conflitos de interesse e aumentar a transparência para os investidores, estas duas 

equipes estão subordinadas diretamente ao Diretor Presidente, não exercendo portanto, 
influência sobre as diretrizes de investimento dos fundos. A BB DTVM possui o Rating MQ1, 
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nota máxima em qualidade de gestão, atribuída pela Moody?s América Latina, uma das 
principais agências classificadoras de risco do mundo, atestando o alto grau de autonomia na 
realização de seus processos e o seu excelente ambiente de gestão e controle. Outro diferencial 
é a certificação ISO 9001-08 ? Qualidade Total no Processo de Risco de Crédito, um dos mais 
renomados títulos internacionais em qualidade de serviços, produtos e processos. Concedido 
em 2012, pela Fundação Vanzolini, qualifica a BB DTVM no processo de diversificação de 
estratégias e ativos. 

Detalhamento do Serviço Prestado 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Controle e 
Processamento 

Nome do Prestador:Nome: Banco do Brasil S.A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Registro Escritural de 
Cotas e Tesouraria 

Nome do Prestador:Nome: BANCO DO BRASIL S/A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Distribuição 

Nome do Prestador:Nome: BANCO DO BRASIL S/A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Custodia 

Nome do Prestador:Nome: Banco do Brasil S.A Cnpj: 00000000000191 

Descrição do serviço prestado nos termos do artigo X, inciso 41: Auditor Independente 

Nome do Prestador:Nome: KPMG Auditores Independentes Cnpj: 
57755217000129 

Detalhamento de Distribuição 

Indicação se o distribuidor oferta para o público alvo do fundo, preponderantemente, 
fundos geridos por um único gestor ou por gestoras ligadas a um mesmo grupo 
econômico: Sim 

Descrição detalhadaO Distribuidor fará jus a uma importância correspondente 
a um percentual da taxa de administração informada no regulamento do fundo, 
a ser paga diretamente pelo fundo mediante dedução do valor devido ao 

Administrador e ao Gestor. As responsabilidades e remunerações pelos 
serviços de distribuição estão definidas em contrato específico, celebrado entre 
o Administrador e o Distribuidor de cotas do fundo. Os pagamentos ao 
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Distribuidor serão efetuados conforme periodicidade definida nos contratos 
vigentes. O único Distribuidor do fundo é a BB Gestão de Recursos Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. que oferta para o público alvo do fundo, 
preponderantemente, fundos geridos pela própria Gestora. O Administrador, o 
Gestor, ou partes a ele relacionadas podem receber remuneração pela alocação 
dos recursos deste Fundo nos fundos investidos, bem como pela distribuição de 
produtos nos mercados financeiros e de capitais nos quais o Fundo venha a 
investir. 

Outras Informações 

Informações sobre autorregulação anbima:Tipo Anbima: Renda Fixa Duração Média 
Soberano Classificação Anbima: Fundos que objetivam buscar retornos em ativos e derivativos 
de renda fixa, com duration média ponderada da carteira inferior ou igual à apurada no IRF-M do 
último dia útil de junho, procurando limitar oscilação nos retornos decorrentes das alterações 
nas taxas de juros futuros, investindo 100% (cem por cento) em títulos públicos federais. Classe 

Cvm: Fundo de Renda Fixa Sub Classe Cvm: Não se Aplica ESTE FORMULÁRIO FOI 
PREPARADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO DAS 
DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA OS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO BEM COMO DAS NORMAS EMANADAS DA COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E/OU VENDA DAS 
COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA COMISSÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 
ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇO. O 
INVESTIMENTO DO FUNDO DE QUE TRATA ESTE FORMULÁRIO APRESENTA RISCOS 

PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA 
POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. ESTE FUNDO NÃO 
CONTA COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, DE QUALQUER MECANISMO 
DE SEGURO OU, AINDA, DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS ? FGC. A 
RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE 
RENTABILIDADE FUTURA. ESTE FUNDO UTILIZA ESTRATÉGIAS QUE PODEM RESULTAR 
EM SIGNIFICATIVAS PERDAS PATRIMONIAIS PARA SEUS COTISTAS. AS INFORMAÇÕES 
CONTIDAS NESTE FORMULÁRIO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO 

FUNDO, MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO 
DESTE FORMULÁRIO QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS 
CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, 
BEM COMO AS DISPOSIÇÕES DO FORMULÁRIO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM 
DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO. 

Demais informações relevantes ao investidorAplicação Inicial: R$0.01 Aplicação 
Subsequente: R$0.01 Resgate Mínimo: R$0.01 Saldo Mínimo: R$0.01 Horário de Movimentação 
do Fundo: 17h00h(horário de Brasília - DF) 

 

 

Fale com a CVM 

http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3
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Consulta Pública de Lâmina de Fundo 

 

 

 

Atenção: Estas informações tem por base os documentos enviados à CVM pelas Instituições 
Administradoras dos Fundos de Investimento. 

Competência:                                                                                                                                                                                                

                                                                                        

Nome do Fundo/Classe:  BB RENDA FIXA LONGO PRAZO TESOURO SELIC FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 
CNPJ:  04.857.834/0001-79 

Tipo:  FDOS DE INVESTIMENTO Cód. CVM:  50199 

Subclasse (se aplicável):  

Administrador:  BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A CNPJ:  30.822.936/0001-69 

  

LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS SOBRE O BB Renda Fixa LP Tesouro Selic 

Informações referentes a 09/2024 

Esta lâmina contém um resumo das informações essenciais sobre o BB RENDA FIXA LONGO 

PRAZO TESOURO SELIC FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO, 

administrado por BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A e gerido por BB GESTAO DE RECURSOS 

DTVM S.A. As informações completas sobre esse fundo podem ser obtidas no Regulamento do 

fundo, disponíveis no www.bb.com.br/bbasset . As informações contidas neste material são 

atualizadas mensalmente.  Ao realizar aplicações adicionais, consulte a sua versão mais 

atualizada. 

Antes de investir, compare o fundo com outros da mesma classificação. 

  

1.         PÚBLICO-ALVO: O fundo ï¿? destinado a investidores que pretendam: obter retorno no 

longo prazo e rentabilidade que acompanhe a variação do Certificado de Depósito Interbancário 

- CDI, por meio de investimento em diversas classes de ativos financeiros, exceto renda variável 

e que sejam clientes do Banco do Brasil. 

 

Restrições de Investimento: . 
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2.         OBJETIVOS DO FUNDO: acompanhar a variação do Certificado de Depósito Interbancário - 

CDI, por meio de investimento em diversas classes de ativos financeiros, exceto renda variável.  

  

3.         POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

  

a.         O fundo aplicará seus recursos em cotas de FIs que apresentem carteira composta, isolada 

ou cumulativamente, por títulos públicos federais e operações compromissadas 

lastreadas em títulos públicos federais. Deverá manter, no mínimo, 80% do seu 

patrimônio líquido representadado por ativos de renda fixa relacionados diretamente ou 

sintetizados via derivativos, à taxa de juros doméstica e sua carteira deverá ter o prazo 

médio superior a 365 dias. 

  

b.         O fundo pode: 

  

Aplicar em ativos no exterior até o limite de 0% 

Aplicar em crédito privado até o limite de 0% 

Aplicar em um só fundo até o limite de 100% 

Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? N 

Alavancar-se até o limite de 0% 

• Item b com redação dada pela Instrução CVM nº 563, de 18 de maio de 2015. 

 

c. A metodologia utilizada para o cálculo do limite de alavancagem, disposto no item 3.b é o 
percentual máximo que pode ser depositado pelo fundo em margem de garantia para garantir a 
liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para a liquidação dos 
derivativos negociados no mercado de balcão. Este fundo de investimento em cotas de fundos 
de investimento não realiza depósito de margem de garantia junto às centrais depositárias, mas 
pode investir em fundos de investimento que podem estar expostos aos riscos decorrentes de 
aplicações em ativos que incorram em depósito de margem de garantia. As informações 
apresentadas são provenientes dos fundos investidos geridos por instituições ligadas. 

  

d. As estratégias de investimento do fundo podem resultar em significativas perdas patrimoniais 

para seus cotistas. 

  

4.         CONDIÇÕES DE INVESTIMENTO 
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Investimento inicial mínimo R$ 0,01 

Investimento adicional 

mínimo 
R$ 0,01 

Resgate mínimo R$ 0,01 

Horário para aplicação e 

resgate 
17:00 

Observação sobre horário 

para aplicação e resgate 
 

Valor mínimo para 

permanência 
R$ 0,01 

Prazo de carência Não há. 

Condições de carência Não há. 

Conversão das cotas 

Na aplicação, o número de cotas compradas será calculado de 

acordo com o valor das cotas no fechamento do 0º dia 

contado da data da aplicação.  

  

No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de 

acordo com o valor das cotas no fechamento do 0º dia 

contado da data do pedido de resgate. 

Pagamento dos resgates 
O prazo para o efetivo pagamento dos resgates é de 0 dia(s) 

útil(eis) contados da data do pedido de resgate. 

Taxa de administração 
A taxa de administração pode variar de 0,2% a 0,3% do 

patrimônio líquido ao ano. 

Taxa de entrada 

Não há taxa fixada. 

 

Outras condições de entrada: Não há. 

Taxa de saída 

Para resgatar suas cotas do fundo o investidor paga uma taxa 

de 0% do valor do resgate, que é deduzida diretamente do 

valor a ser recebido. 

 

Outras condições de saída: Não há. 

Taxa de 

desempenho/performance 
Não há. 

Taxa total de despesas 

As despesas pagas pelo fundo representaram 0,0503% do seu 

patrimônio líquido diário médio no período que vai 

de 01/10/2023 a 30/09/2024 . A taxa de despesas pode variar 

de período para período e reduz a rentabilidade do fundo.  O 

quadro com a descrição das despesas do fundo pode ser 

encontrado em www.bb.com.br/bbasset . 

  

5.         COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA:[i] 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn1
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O patrimônio líquido do fundo é de R$ 11.688.156.356,11 e as 5 espécies de ativos em que 
ele concentra seus investimentos são [ii] [iii]:   

Operações Compromissadas 

lastreadas em títulos públicos 

Federais 

59% 

Títulos Publicos Federais 41% 

Outras Aplicações 0% 

  

6.      RISCO: o Administrador BB GESTAO DE RECURSOS DTVM S.A classifica os fundos que 

administra numa escala de 1 a 5 de acordo com o risco envolvido na estratégia de investimento 

de cada um deles.  Nessa escala, a classificação do fundo é: 2 

Menor RiscoMaior Risco 

1 2 3 4 5 

 

 

7. HISTÓRICO DE RENTABILIDADE [iv] (para fundos não estruturados [v]) / SIMULAÇÃO DE 

DESEMPENHO (fundos estruturados [v]) 

  

  

a.         A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 

  

b.         Rentabilidade acumulada nos últimos 5 anos: 45,3%. No mesmo período o índice de 

referência [CDI252] variou 47,21%. 

 

A tabela abaixo mostra a rentabilidade do fundo a cada ano nos últimos 5 anos. 

  

Tabela de Rentabilidade Anual 

  

Ano Rentabilidade 

(líquida de 

despesas, mas 

não de 

impostos) 

Variação percentual do 

índice de referência 

[CDI252] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [CDI252] 

2024 7,8% 7,99% 97,66% 

2023 12,75% 13,04% 97,75% 

2022 12,16% 12,39% 98,16% 

2021 4,16% 4,42% 94,15% 

2020 2,32% 2,76% 84,25% 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn2
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn3
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn4
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn5
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn5
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C. Rentabilidade Mensal : a rentabilidade do fundo nos últimos 12 meses foi: [vi] 

  

Mês [vii] Rentabilidade 

(líquida de 

despesas, mas 

não de impostos) 

Variação percentual do 

índice de referência 

[CDI252] 

Desempenho do fundo 

como % do índice de 

referência [CDI252] 

10 0,96% 1% 96,27% 

11 0,89% 0,92% 96,95% 

12 0,88% 0,89% 98,22% 

1 0,95% 0,97% 97,78% 

2 0,79% 0,8% 98,15% 

3 0,82% 0,83% 98,02% 

4 0,86% 0,89% 97,36% 

5 0,81% 0,83% 96,85% 

6 0,77% 0,79% 97,66% 

7 0,89% 0,91% 97,91% 

8 0,85% 0,87% 98,19% 

9 0,82% 0,84% 97,74% 

a.  Fórmula de cálculo da rentabilidade completa, com todas as possíveis condições e cláusulas 

que afetarão o desempenho: Não se aplica 

  

b.         Exemplo do desempenho do fundo: Os cenários e desempenhos descritos abaixo são 

meramente exemplificativos e servem somente para demonstrar como a fórmula de cálculo 

da rentabilidade funciona: 

 

Variação do 

desempenho do 

Fundo 

Fórmula de cálculo 

da rentabilidade 

Valores dos 

cenários/gatilhos 

que afetam a 

rentabilidade 

Esclarecimentos 

sobre como o 

cenário/gatilho afeta 

a variação de 

desempenho do 

fundo 

0% Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

  

8.         EXEMPLO COMPARATIVO:[viii] utilize a informação do exemplo abaixo para comparar os 

custos e os benefícios de investir no fundo com os de investir em outros fundos. 

  

a.         Rentabilidade: Se você tivesse aplicado R$ 1.000,00 (mil reais) no fundo no primeiro dia 

útil de 2023 e não houvesse realizado outras aplicações, nem solicitado resgates durante 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn6
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn7
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn8
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o ano, no primeiro dia útil de 2024, você poderia resgatar R$ 1.105,16, já deduzidos 

impostos no valor de R$ 22,31. 

  

        A taxa de saída teria custado R$ 0,00. 

  

b.         Despesas: As despesas do fundo, incluindo a taxa de administração, a taxa de performance 

e as despesas operacionais e de serviços teriam custado R$ 0,41. 

  

9.         SIMULAÇÃO DE DESPESAS:[ix] utilize a informação a seguir para comparar o efeito das 

despesas em períodos mais longos de investimento entre diversos fundos: 

  

Assumindo que a última taxa total de despesas divulgada se mantenha constante e que 

o fundo tenha rentabilidade bruta hipotética de 10% ao ano nos próximos 3 e 5 anos, o retorno 

após  as despesas terem sido descontadas, considerando a mesma aplicação inicial de R$ 1.000,00 

(mil reais), é apresentado na tabela abaixo: 

  

Simulação das Despesas [+3 anos] [+5 anos] 

Saldo bruto acumulado (hipotético - rentabilidade bruta anual 

de 10%) 

R$ 1.331,00 R$ 1.610,51 

Despesas previstas (se a TAXA TOTAL DE DESPESAS se mantiver 

constante) 

R$ 1,83 R$ 3,37 

Retorno bruto hipotético após dedução das despesas e do valor 

do investimento original (antes da incidência de impostos, de 

taxas de ingresso e/ou saída, ou de taxa de performance) 

R$ 329,17 R$ 607,14 

  

Este exemplo tem a finalidade de facilitar a comparação do efeito das despesas no longo 

prazo.  Esta simulação pode ser encontrada na lâmina e na demonstração de desempenho de 

outros fundos de investimento. 

  

A simulação acima não implica promessa de que os valores reais ou esperados das despesas ou 

dos retornos serão iguais aos aqui apresentados. 

10. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO: 

a. Descrição da forma de remuneração dos distribuidores: 

O Distribuidor fará jus a uma importância correspondente a um percentual da taxa de 
administração informada no regulamento do fundo, a ser paga diretamente pelo fundo 
mediante dedução do valor devido ao Administrador e ao Gestor. As responsabilidades e 
remunerações pelos serviços de distribuição estão definidas em contrato específico, celebrado 
entre o Administrador e o Distribuidor de cotas do fundo. Os pagamentos ao Distribuidor serão 
efetuados conforme periodicidade definida nos contratos vigentes. 

b. O principal distribuidor oferta, para o público alvo do fundo, preponderantemente fundos 
geridos por um único gestor, ou por gestores ligados a um mesmo grupo econômico?  

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_edn9
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O principal Distribuidor do fundo é o Banco do Brasil que oferta para o público alvo do fundo, 
preponderantemente, fundos geridos pela BB DTVM. 

c. Há informações que indiquem a existência de conflitos de interesses no esforço de venda? 

O Administrador, o Gestor ou partes a eles relacionadas não recebem remuneração pela 
alocação dos recursos deste Fundo nos fundos investidos, nem tampouco pela distribuição de 
produtos nos mercados financeiros e de capitais nos quais o fundo venha a investir. Inexiste, 
portanto, a possibilidade de afetar a independência da atividade de gestão em decorrência de 
potencial conflito de interesses. 

  

11.      SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA: 

  

a.         Telefone 21494300 

  

b.         Página na rede mundial de computadores www.bb.com.br/bbasset 

  

c.         Reclamações: bbasset@bb.com.br - Av. Chile, 330, T Oeste - 7 e 

  

12.      SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: 

  

a.         Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

  

b.         Serviço de Atendimento ao Cidadão em http://www.cvm.gov.br. 

  

 

 

 

[i] Item dispensado nas lâminas apresentadas para registro do fundo, nos termos do art. 8º, inciso 
VIII. 

[ii] Quando se tratar de fundo de investimento em cotas – FIC, a informação deve ser dada em 
relação à carteira dos fundos investidos. 

[iii] Para efeito de preenchimento, as 
espécies de ativos são:Espécie de 
ativo 

Descrição 

Títulos públicos federais LTN; LFT; todas as séries de NTN 

Operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos federais 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 
com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

http://www.cvm.gov.br/
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref1
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref2
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref3
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Operações compromissadas 
lastreadas em títulos privados 

Operações de compra ou venda de ativos pelo fundo 
com garantia de recompra ou revenda pelo vendedor 

Ações Ações e certificados de depósito de ações de 
companhias abertas 

Depósitos a prazo e outros títulos de 
instituições financeiras 

CDB, RDB, LF, DPGE, CCCB, LCA, LCI 

Cotas de fundos de investimento 409 Cotas de fundos de investimento regulados pela Inst. 
CVM nº 409, de 2004 

Outras cotas de fundos de 
investimento 

Cotas de fundos de investimento regulados por outras 
instruções da CVM. 

Títulos de crédito privado Debêntures, notas promissórias, commercial 
paper, export note, CCB, CPR, WA, NCA, CDA e CDCA 

Derivativos Swaps, opções, operações a termo e operações no 
mercado futuro 

Investimento no exterior Ativos financeiros adquiridos no exterior 

Outras aplicações Qualquer aplicação que não possa ser classificada nas 
opções anteriores 

  

[iv] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[v] Os fundos estruturados são definidos no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SIN/Nº01/2010, de 8 de 
janeiro de 2010. 

[vi] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[vii] Meses devem ser ajustados de acordo com a data de atualização da lâmina.  

[viii] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

[ix] Item dispensado nas lâminas apresentadas na instrução do pedido de registro e até que o 
fundo complete 1 (um) ano de operação, nos termos do art. 8º, inciso VIII. 

 

 

 

Fale com a CVM 

  

 

https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref4
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref5
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref6
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref7
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref8
https://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/CPublicaLamina.aspx?PK_PARTIC=55577#_ednref9
http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/default.asp?sg_sistema=sac&dest=3


 

 

 

1. Informações cadastrais   

1.1  Razão social  

CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES S.A. 

1.2  Nome fantasia  

CAIXA DTVM. 

1.3  É instituição financeira ou instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BCB”)?  

A CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (CAIXA DTVM) é subsidiária integral da Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira constituída pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e autorizada a 

funcionar pelo BCB conforme item 1.4. 

1.4  
Quais são as autoridades regulatórias em que a gestora possui registro? Fornecer detalhe sobre os registros, tais 

como nome, data e nº de registro da atividade.  

CVM - Ato Declaratório CVM nº 19.043, de 31 de agosto de 2021. 
Banco Central do Brasil – BACEN, conforme decisão publicada no Diário Oficial da União de 27 de setembro de 2021. 

1.5  Membro de associações de classe e/ou autorreguladoras? Quais?  

Sim. A CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (CAIXA DTVM) possui adesão aos códigos da 

ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais, por meio da sua controladora 

(CAIXA). 

1.6  É instituição nacional ou estrangeira?  

 Nacional. 

1.7  Possui filial? Em caso positivo, quantas e onde estão localizadas?  

 N/A. 

1.8  Endereço  

Av. Paulista, 750, 7º e 8º andares, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310980. 

1.9  CNPJ  

42.040.639/0001-40. 

1.10  Data de Constituição  

14 de abril de 2021. 

1.11  Telefones  

 (11)3572-4552 

1.12  Website  

https://www.caixa.gov.br/caixadtvm/  

1.13  Nome e cargo do responsável pelo preenchimento do questionário  

GERDI - Gerência Nacional Relacionamento e Distribuição 

1.14  Telefone para contato  

 (11)3572-4600 

1.15  E-mail para contato  

 

2. Informações institucionais 

2.1  
Informar o quadro societário da gestora, incluindo os nomes dos principais sócios e respectivas participações 

(informar no mínimo, os sócios que possuem percentual de participação acima de 5%).  



 

 

 

A CAIXA DTVM é subsidiária integral da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL é uma empresa 

100% pública, controlada pelo Governo Federal. 

 

2.2   

2.3   

  2.4 

2.5   

2.6   

A gestora é signatária dos Códigos de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA? Em caso afirmativo, citar o(s) Código(s).  

CAIXA DTVM é signatária dos seguintes Códigos da ANBIMA: Sim. A  
ABVCAP/ANBIMA FIP e FIEE; Código  
de Administração de Recursos de Terceiros; Código  
de Ética; Código  
dos Processos da Regulação e Melhores Práticas; Código  

Código  para o Programa de Certificação Continuada. 

A gestora é signatária do Código de Ética da ANBIMA?  
 Sim. 

A gestora é signatária do PRI – Principles for Responsible Investment?  
 Sim. 

Qual a estrutura empresarial do conglomerado ou grupo econômico? (Quando aplicável).  

  

Fornecer o organograma da gestora (anexar resumo profissional dos principais executivos).   

  



 

 

 

 

2.7  A gestora é signatária de outros Códigos ou assemelhados? Caso seja, citar as instituições.  

 N/A. 

2.8  

Os principais executivos, conforme o item 2.3, detêm participação em outros negócios no mercado financeiro e 

de capitais ou atividades relacionadas à gestora? (Exceto no caso de participação em empresas ligadas). Em caso 

positivo, informar:   

I. CNPJ da empresa;   
II. percentual detido pelo executivo na empresa; e  III.  qual a atividade por ele desempenhada. 

III. qual a atividade por ele desempenhada. 

 N/A. 

2.9  

Informar se o conglomerado ou grupo econômico da gestora presta serviços de administração fiduciária, 

distribuição, consultoria, controladoria e custódia. Em caso positivo, descrever:  

I.  a estrutura funcional de 

segregação e II.  o relacionamento 

com a gestora.  

Os serviços de administração fiduciária, distribuição de fundos de investimento e custódia e controladoria são exercidos 

dentro da estrutura da controladora, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme abaixo: 
ADMINISTRAÇÃO FIDUCIÁRIA E CUSTÓDIA E CONTROLADORIA: 
A VIART (VP Fundos de Investimento) é responsável pelos serviços de administração fiduciária e de custódia e 

controladoria. Trata-se de uma Vice-presidência inserida na estrutura organizacional da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

que é segregada das demais e que não integra o Conselho Diretor, conforme artigo 13, § 4º e artigo 28 do Estatuto da 

CAIXA. 
Dentro da Vice-presidência, as duas atividades são segregadas por Gerências Nacionais, sendo a atividade de 

Administração Fiduciária exercida pela GN Administração Fiduciária (GEAFI) e as atividades de custódia e controladoria 

exercidas pela GN Serviços Qualificados (GESEQ). 
DISTRIBUIÇÃO: 
A distribuição de fundos de investimento é realizada pela controladora, por meio da sua rede de agências e conta com 

áreas especializadas no relacionamento e atendimento para nichos específicos. 

2.10  Outras informações institucionais que a gestora julgue relevante (opcional).   

N/A 

  



 

 

 

3. Receitas e dados financeiros 

3.1  

Preencha a tabela abaixo com os valores correspondentes aos números da gestora. Informar os últimos 5(cinco) 

anos.   

Ano  Patrimônio  sob gestão  
Número de pessoas que 

trabalham na gestora  
Número de portfólios sob 

gestão 

 2023 522.349,24 189 436 

 Ano  
Patrimônio  sob gestão 

(posição em 31/Dez MM)  
Número de pessoas que 

trabalham na gestora  
Número de portfólios sob 

gestão 

 2022 501.114,84 
453.030,63 

188 406 

2021 187 383 

2020 412.100,49 237 301 

2019 374.738,64 187 303 

2018 334.368,52 224 301 

 Tipologia dos portfólios sob gestão (sem dupla contagem – excluir estrutura Master Feeder).  

Fundos Nº  % Carteira  

 Domicílio local  431 100 

Domicílio em outro país  N/A N/A 

3.2  

  

Clubes de Investimento  Nº  % Carteira  

   N/A N/A 

   

Carteiras  Nº  % Carteira  

 Domicílio Local  5 100 

Carteira de Investidor Não Residente  N/A N/A 

 
Como os ativos sob gestão estão divididos conforme as seguintes categorias de fundos de investimento:  

Tipo  Nº  Exclusivos/Reservados  % Total  

3.3  Renda Fixa  264 163 60,55% 

Multimercado  109 79 25,00% 

Cambial  2 1 0,46% 

Ações  50 6 11,47% 

FIDC  1 1 0,23% 

FIP  1 1 0,23% 

FIEE  0 0 0,00% 

FII  3 0 0,69% 



 

 

 

Fundo de Índice (ETF)  1 0 0,23% 

Outras categorias  5 5 1,15% 

3.4  
Atualmente, qual é o percentual do montante sob gestão que são originados especificamente de aplicações da 

própria gestora (incluindo controladores, coligadas, subsidiárias, seus sócios e principais executivos)?  

0,22% 

4. Recursos humanos 

4.1  Quais são as regras de remuneração ou comissionamento dos profissionais e associados?  

Os empregados da CAIXA Asset recebem remuneração fixa e participação nos lucros e resultados, e ainda há um 

programa de bonificação aos empregados ocupantes de função gerencial vinculado ao atingimento de metas 

corporativas, departamentais e individuais. A remuneração fixa é composta pelo salário padrão e gratificação, de acordo 

com a função exercida, podendo ocorrer dispensa da função gratificada caso o desempenho não seja satisfatório, ou em 

caso de descumprimento dos Códigos de Ética e de Conduta. 
Os dirigentes recebem remuneração fixa e variável, vinculada ao atingimento de metas e avaliação de desempenho, de 

acordo com regras estabelecidas pelo Banco Central e demais órgãos reguladores. 

4.2  Quais são os mecanismos de retenção de talentos usados pela gestora?  

Como integrante do Conglomerado da CAIXA, a CAIXA Asset oferece um dos melhores pacotes de valor aos empregados 

entre os participantes do mercado, razão pela qual temos um turnover baixíssimo entre os colaboradores. São 

oferecidos benefícios legais ampliados (aqueles cujas vantagens previstas em lei são ampliadas); benefícios 

estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) e/ou Acordo Coletivo de Trabalho (ACT); e benefícios oferecidos 

por iniciativa exclusiva CAIXA, por decisão estratégica da empresa. Há aproximadamente mais de 60 benefícios, que 

incluem prorrogação de licenças maternidade/paternidade; ausências permitidas por interesse particular e 

acompanhamento de familiares; programas de incentivo a nutrição e atividade física, como o Gympass; programas de 

incentivo a educação; um dos melhores planos de saúde do país, previdência complementar com contribuição paritária, 

entre outros.  
Os empregados da CAIXA Asset continuam fazendo parte do quadro de empregados da CAIXA, e portanto há 

estabilidade de emprego e plano de funções gratificadas que viabilizam a progressão na carreira. Para algumas funções 

a jornada de trabalho é de 30 horas semanais de forma a respeitar e permitir ainda mais o equilíbrio entre vida e 

trabalho. Destaca-se que em 2023 a CAIXA Asset foi reconhecida com o selo GPTW (Great Place to Work), em 

reconhecimento às condições de trabalho e benefícios oferecidos. 

4.3  
Existe programa para treinamento, desenvolvimento e certificação profissional dos profissionais/associados? 

Descreva, de forma sucinta, inclusive, com relação ao controle e monitoramento dos profissionais certificados.   

Sim. A empresa compartilha o ambiente de Universidade Corporativa com a Controladora CAIXA, oferecendo diversos 

cursos de aperfeiçoamento pessoal e corporativo. Também são incentivadas a obtenção de certificações externas de 

mercado e capacitações adicionais, através do reembolso das taxas de inscrição e disponibilização de plataforma 

educacional com cursos online aderentes às atividades executadas. Ainda são realizados processos seletivos para o 

pagamento de cursos de pós-graduação stricto e lato sensu, além de cursos de idiomas. 

São exigidas certificações específicas a depender da função gratificada e departamento no qual o empregado trabalha, e 

o reporte é realizado periodicamente à ANBIMA. 

4.4  De que forma o desempenho dos gestores é avaliado?  



 

 

 

Os gestores da CAIXA Asset, de forma geral, são avaliados através de indicadores aprovados pela Diretoria e Conselho 

de  
Administração – que são definidos conforme responsabilidades e atribuições - e avaliações individuais de seus 

superiores imediatos.  

Para os gestores de ativos, especificamente, os indicadores são essencialmente relacionados a: 

(i) Desempenho absoluto dos fundos sob sua gestão – refere-se à comparação com seus respectivos benchmarks e 

rentabilidades alvo;  

(ii) Desempenho relativo dos fundos sob sua gestão – refere-se à comparação com amostras de fundos 

concorrentes; 

(iii) objetivos corporativos, previstos no Planejamento Estratégico de Longo Prazo da Companhia; (iv) outros 

indicadores relacionados à prospecção de ativos e novas estratégias de investimento. 

4.5  
A instituição adota treinamento dos colaboradores e empregados em Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 

Financiamento ao Terrorismo (“PLDFT”)? Em caso positivo, descreva a metodologia e periodicidade aplicadas.  

Sim. Por meio de treinamento fornecido pela Universidade Corporativa com revalidação anual e 

acompanhamento pela área de Compliance da CAIXA DTVM. 

4.6  
Descreva os treinamentos elaborados junto aos colaboradores para prevenção e detecção de práticas ilícitas de 

trading (ex:  
front running, insider trading, spoofing etc.).  

A área de Compliance elabora e divulga regularmente materiais de orientação para os empregados 

acerca de temas relacionados a ética e conduta profissional. 

5. Informações gerais 

5.1  Existem planos de expansão ou mudança de estratégia? Descreva.  

A CAIXA Asset revisa anualmente sua estratégia de longo prazo, identificando potenciais ajustes a partir da análise do 

cenário econômico e setorial. Os objetivos estratégicos da Companhia envolvem aumentar a satisfação do cliente com 

atendimento, produtos e educação financeira; intensificar o uso de dados na tomada de decisões; ter processos e 

governança robustos; um ambiente que estimule a alta performance dos empregados; além de garantir a rentabilidade 

do negócio. O Plano Estratégico e de Negócios é elaborado e monitorado periodicamente pelo Conselho de 

Administração e órgãos reguladores. 

5.2  
Qual o limite para o crescimento dos ativos sob gestão suportado pela atual estrutura da gestora (instalações, 

profissionais hardware e software).  

Levando em consideração a atual estrutura, a expectativa é a de que o PL sob gestão de fundos seja de 

aproximadamente R$ 615 bi em 2025. 

5.3  A gestora é objeto de avaliação por agência de rating? Qual a nota atribuída? (Anexar relatório mais recente).  

A CAIXA DTVM possui classificação EXCELENTE no rating de qualidade de gestão de investimentos atribuída pela agência 

Fitch Rating. 

5.4  
Com base nos últimos 05 (cinco) anos, a gestora já recebeu alguma premiação por publicações ou entidades no 

que tange à qualidade e ao histórico de gestão? Quais?  



 

 

 

Premiada pelo Guia EXAME –Investimentos Pessoais – por 13 anos consecutivos (2004 – 2016) também, foi eleita uma 

das maiores gestoras de fundos de investimento do mercado pelo ranking Top Asset – AGO 17, realizado pela revista 
Investidor Institucional.  
Conquistou a posição de maior gestora em duas categorias: Maior Gestor de FIPs  Maior Gestor de RPPS; 
Prêmio MBI Melhor Banco para Investir – Melhor Gestor de Renda Fixa e Melhor Gestor de Ações – Fev./2018; 
Guia de Previdência Valor/Fundação Getúlio Vargas - 2º Melhor Gestor Geral e Melhor Gestor em Fundos Balanceados 

até 15 - edição 2018 do Guia de Previdência Valor/FGV; 
Os Melhores Fundos para Institucionais (Revista Investidor Institucional - Março/2018) - 5 Fundos Classificados como 

excelentes; 
Os Melhores Fundos para Institucionais (Revista Investidor Institucional - Agosto/2018) - 4 Fundos Classificados como 

excelentes; Ranking Exame – Onde Investir 2019 - 2º Melhor Gestor de Varejo; 
Prêmio MBI/FGV – Melhor Banco para Investir - 2ª melhor gestor em Fundos Money Market e 2ª melhor gestor de 

fundos multimercados FEV/19; 
Os Melhores Fundos para Institucionais (Revista Investidor Institucional – Edição 312 – Março/2019) –9 Fundos 

classificados como excelentes; 
Os Melhores Fundos para Institucionais (Revista Investidor Institucional – Edição 317 –Agosto/2019) – CAIXA no 2º lugar 

no Ranking de Gestores com 22 Fundos classificados como excelentes; 
Guia de Previdência Valor/Fundação Getúlio Vargas – CAIXA como Gestora Destaque em Fundos Balanceados até 15 - 

Edição 2019; 
Ranking Exame – Onde Investir 2020 – 3º Melhor Gestor de Renda Fixa, 3º Melhor Gestor de Fundos DI e Curto Prazo e 

3º Melhor  
Gestor de Fundos de Varejo; 
Prêmio MBI/FGV – Melhor Banco para Investir - 1ª melhor gestor de fundos multimercados, 1ª melhor gestor de fundos 

de ações, 2ª melhor gestor em Fundos Money Market e 2ª melhor gestor em Fundos de Renda Fixa FEV/20; 
Os Melhores Fundos para Institucionais (Revista Investidor Institucional – Edição 323 – Março/2020) – 10 Fundos 

classificados como excelentes; 
Valor Investe – Julho/2020 - A CAIXA teve 3 fundos de renda fixa listados pelo Valor Investe dentre os melhores do 

semestre. No grupo “Renda Fixa Ativa”:  CAIXA FIC Brasil Gestão Estratégica RF e o CAIXA FIC; Objetivo Prefixado RF LP. 

No grupo “Juro Real”: CAIXA FIC Foco Índice de Preços RF LP; 
Ratings Morningstar - Agosto/2020: CAIXA Alocação Macro FIC FIM LP considerado 5 estrelas no 

ranking; Premiação Valor – Agosto/Setembro/2020; 
Fundos CAIXA listados no Ranking do Guia de Fundos Valor entre os 10 fundos com melhor retorno do mercado: CAIXA 

FIC Alocação  
Macro Multimercado LP, CAIXA FIC Pré Objetivo RF LP, CAIXA FI Fidelidade RF LP; CAIXA FI Ações BDR nível I e CAIXA FI 

FIDELIDADE II Crédito Privado LP; 
Os Melhores Fundos Para Institucionais - Ranking – Revista Investidor Institucional – Agosto/Setembro; 
A CAIXA teve 16 fundos premiados como EXCELENTES pelo ranking “Os Melhores Fundos para Institucionais”, da revista 

Investidor Institucional em agosto/20; 
Além do destaque positivo no Ranking Os Melhores Fundos Para Institucionais, a edição de setembro da publicação 

consolida a liderança CAIXA no segmento RPPS, através do Ranking TOP Asset; 
2022 – Destaque no Guia de Previdência Valor/FGV, 2º lugar no Ranking Valor Econômico de Previdência, 2º Melhor 

Renda Fixa Guia Fundos FGV, 3º Melhor Money Market Guia Fundos FGV, Top Asset Investidor; Institucional com 20 

fundos excelentes, Guia Valor com fundos destaques em diversas classes, 3º Melhor gestora do ano Guia Fundos FGV. 
2023: Top Asset Investidor Institucional, com 36 fundos excelentes; Guia Valor com fundos destaques em diversas 

classes. 



 

 

 

6. Análise econômica, de pesquisa e de crédito 

 

Sim, a estrutura de análise econômica e de pesquisa unclui a tematica ASG em seus processos. A temática ASG se faz 

presente no processo de investimento da CAIXA Asset em 3 vertentes: i) Integração, onde aspectos ASG quantitativos e 

qualitativos são incorporados pela pesquisa na análise econômico-financeira dos ativos de crédito e equity, incluindo 

atribuição de rating ASG pelo risco para os emissores dos ativos; ii) Incorporação, que consiste no processo  de  levar  em  

consideração  dados  e  informações ambientais, sociais e de governança na tomada de decisão de investimento, de 

acordo com o perfil de cada fundo em relação à temática; iii) Engajamento, que consiste na prática  de  monitorar  o  

comportamento  das  empresas  e  estabelecer  um diálogo  com elas,  bem  como  com  outros  participantes  de  mercado,  

com  o  objetivo  de melhorar o grau de transparência e promover mudanças em termos de estratégia, gestão de riscos, 

desempenho ASG, entre outros. 

6.3  Descreva as principais mudanças na equipe de análise nos últimos 05 (cinco) anos.  

A equipe de análise e pesquisa passou por reestruturações e ajustes entre os anos de 2019 e 2022. Em 2019 a equipe 

teve aumento no número de integrantes, passando de 7 para 10 profissionais. Em 2020 foram recebidos três novos 

colaboradores, passando para 13. Em 2021, tivemos movimento de adequação do quadro de colaboradores, com o 

recebimento de 6 colaboradores, totalizando 19. Já em 2022 foi feito um ajuste no quadro, com redução de uma 

posição e atingimento do quadro atual com 18 colaboradores no time de pesquisa, que se mantém atualmente. 

6.4  Utiliza research próprio ou de terceiros? Em que proporções?  

A unidade de pesquisa desenvolve o Research próprio, mas também temos acesso a Research externo. Toda a pesquisa 

relacionada à economia e ativos domésticos é feita internamente, embora, também tenhamos acesso à relatórios de 

terceiros. 

6.5  
Caso utilize research próprio, quais ferramentas de análise são utilizadas no processo decisório? Esta equipe 

trabalha exclusivamente para o buy side ou também produz relatórios e informações para outros (sell side)?  

No Research próprio, são desenvolvidas pesquisas e análises no âmbito macro, micro/setorial e quantitativo. Como 

ferramentas de análise são utilizados modelos de projeção de indicadores macroeconômicos para a fundamentação da 

análise da conjuntura doméstica e internacional, modelos financeiros e estatísticos utilizados para identificar 

oportunidades de mercado, seja no âmbito tático ou no estratégico, e modelos de análise econômico-financeira de 

empresas com o objetivo de balizar a expectativa de valor intrínseco. Estas atividades estão diretamente ligadas ao 

processo de investimento da gestão de fundos líquidos. A equipe tem dedicação exclusiva à CAIXA DTVM, sendo 

estritamente um Research de buy side. 

6.6  Que serviços ou sistemas são contratados para apoio na análise?  

6.1  
Descreva a estrutura de análise econômica, de pesquisa e de crédito da gestora, conforme segmento, quando 

aplicável (anexar resumo profissional).  

A CAIXA DTVM possui unidade exclusivamente dedicada à pesquisa econômica, setorial e quantitativa, diretamente 

ligada à Diretoria Gestão Fundos de Investimento (DITER), contando atualmente com uma equipe que totaliza 18 

integrantes, sendo esta responsável pelo atendimento dos times de gestão, distribuição e risco. 

6.2  
A estrutura de análise econômica e de pesquisa inclui pesquisa de temas ASG – ambientais, sociais e de 

governança corporativa? Como estas questões são consideradas durante o processo de decisão de 

investimento?  Descreva.  



 

 

 

Para apoio a análise são contratados sistemas de monitoramento de mercados, acompanhamento de notícias em alta 

frequência e bancos de dados. Dentre estes, destacamos: Bloomberg, Broadcast, CEIC Data (Internet Securities) e 

Monitor da Inflação da FGV.  

7. Gestão de recursos 

7.1 Descreva as principais mudanças na equipe de gestão nos últimos 05 (cinco) anos.   

As principais mudanças na equipe de gestão foram: Foi designado como Diretor Executivo da Diretoria de Gestão de 

Fundos de Investimento (DITER), o Sr. Álvaro Cunha Matos Lessa de Oliveira; foi designado como Superintendente da 

Superintendência Nacional de Gestão de Fundos Líquidos (SUGET) o Sr. Vitor Hugo Falcao Marcondes Sodre; foi 

designado como Gerente Nacional da Gerência Nacional Fundos de Renda Variável (GEVAR), o Sr. Mauricio Vendruscolo; 

foi designado como Gerente Nacional da Gerência Nacional Fundos de Renda Fixa (GEFIX), o Sr. Daniel Cunha Gracio. 

7.2  
Descreva procedimentos e/ou políticas formais de seleção e acompanhamento de fornecedores e/ou 

prestadores de serviço relacionados à atividade de gestão de recursos/distribuição, incluindo as corretoras.  

As corretoras podem se habilitar a qualquer tempo para prestação de serviços de corretagem à CAIXA Asset. Para que 

seja iniciado o relacionamento e a prestação de serviços, as corretoras habilitadas passam por processos de Due 

Dilligence que avaliam aspectos reputacionais e operacionais. Uma vez aprovadas nesse processo, as corretoras podem 

assinar contrato e iniciar a prestação do serviço. 
Anualmente, é estabelecido um limite máximo do total da corretagem paga pela CAIXA Asset que pode ser alocado em 

cada corretora, com base na qualidade e na abrangência dos serviços prestados. Continuamente, os serviços de 

corretagem são monitorados de acordo com modelo de Supervisão Baseada em Risco proposto pela ANBIMA. 

7.3  Descreva o processo de investimento.  

O processo de investimento é dividido nas seguintes etapas: 
1)Teses de investimento: apresentação das principais teses de investimento apresentadas pelo time de pesquisa 

macroeconômica, com base nos cenários prospectivos. 
2)Impacto nos Ativos: os times de Pesquisa e Gestão, conjuntamente e com base nas discussões dos Grandes Temas, 

discutem e definem os impactos esperados nos preços das diversas classes de ativos (câmbio, juros, bolsa etc.) 
3)Visão estratégica: os gestores de portfólio e suas equipes elaboram estratégias propositivas para cada um dos 

mercados acompanhados (Juros e Inflação, Crédito Privado, Câmbio e Commodities, Equities), que serão submetidas ao 

Comitê de Investimento. 
4)Comitê de Investimento: formado pelos membros mais seniores do time de Gestão, discute e aprova as estratégias 

propostas. 
5)Execução das estratégias: os gestores de portfólio e suas equipes executam as estratégias aprovadas pelo Comitê de 

Investimento. 6)Acompanhamento de Resultados: os resultados dos fundos, decorrentes das estratégias 

implementadas, são avaliados em reuniões mensais de desempenho entre os gestores de portfólio e os heads dos times 

de Gestão. 

 

7.4  Como é controlado o prazo médio dos títulos de fundos de longo prazo, para fins de sua 

classificação tributária?  

O prazo médio para fins de enquadramento e classificação tributária é controlado diariamente em sistema proprietário 

ou através de sites de bancos custodiantes. As operações para fins de ajuste de prazo médio são realizadas conforme 

necessário. 



 

 

 

7.5  
Descreva os critérios adotados para distribuição do envio de ordens entre as corretoras aprovadas, incluindo o 

limite de concentração de volume de operações por corretora, se houver.  

A distribuição das ordens entre as corretoras é feita de forma que nenhuma delas ultrapasse, ao final do ano, o limite 

máximo de corretagem atribuído, conforme descrito no item 7.2. 

7.6  
Como são avaliados ativos no exterior, quando aplicável? Descrever como é realizado o controle e o processo de 

acompanhamento.  

Não são realizadas estratégias que envolvam aquisição de ativos no exterior. 

 

8. Distribuição 

8.1  

A gestora realiza distribuição dos fundos sob sua responsabilidade? Se sim, descreva os 

procedimentos adotados referentes aos processos de:   

I. verificação dos produtos ao perfil do cliente (Suitability);    
II. conheça seu cliente (KYC);   
III. PLDFT; e   
IV. cadastro de cliente.  

Os fundos de investimento geridos pela CAIXA DTVM são distribuídos pelas Unidades de 

Negócio da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, representadas pelas Agências, Postos de 

Atendimento (PA) e Postos de Atendimento Eletrônicos (PAE), todas vinculadas 

diretamente às vice-presidências de Rede de Varejo, Atacado e Governo. 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL possui Política Institucional de relacionamento com clientes e usuários dos 

produtos e serviços fornecidos pela Instituição. Nessa política são estabelecidos princípios e diretrizes que 

norteiam o relacionamento com o cliente desde o seu primeiro atendimento na Caixa.  
O 9° PRINCÍPIO da política mencionada versa sobre a adequação de produtos, serviços e canais ao perfil do 

cliente e usuário. Abaixo segue o descritivo: 
Os produtos e serviços comercializados pela Caixa, assim como a sua estrutura de canais, guardam aderência 

com o perfil de seus clientes e usuários. 
DIRETRIZES:  
A CAIXA, no lançamento e manutenção do portfólio de produtos e serviços, 

considera: Estratégias alinhadas ao perfil dos clientes e usuários;  
Estratégias direcionadas aos parceiros comerciais e aos 

parceiros institucionais; Os canais adequados;  
Simplicidade nos processos de atendimento, pós-venda e 

reclamação; Feedback dos clientes e usuários sobre os 

produtos e serviços. 
A Caixa faz uso de instrumentos que auxiliam na identificação do perfil do cliente de modo a ofertar os 

produtos e serviços mais adequados às suas expectativas e necessidades.  
Na criação e comercialização dos produtos que integram seu portfólio, a Caixa atua com legítimo interesse na 

satisfação de seus clientes e alcance dos seus resultados estratégicos.  
A Caixa valoriza a experiência do cliente em todas as suas interações com a personalização 

nos relacionamentos. A política completa está disponível para consulta em: 

https://www.caixa.gov.br/Downloads/caixagovernanca/Politica_Relacionamento_Clientes_

Usuarios_Produtos_Servicos_Caixa.pdf 



 

 

 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL também possui Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 

Financiamento do Terrorismo. Esta Política contempla os procedimentos de PLDFT no Relacionamento com o 

Cliente, conforme abaixo: 
A CAIXA adota procedimentos de "Conheça seu Cliente" desde a solicitação de início de relacionamento e 

durante todo o seu ciclo para evitar constituição ou manutenção de vínculos com pessoas com provável 

envolvimento em práticas de LDFT - Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo; 
Os procedimentos incluem a coleta, verificação, validação e atualização de informações cadastrais;  
As informações relativas aos dados cadastrais de clientes são atualizadas com periodicidade definida a partir 

da análise da legislação vigente e de critérios de riscos estabelecidos pela Avaliação Interna de Risco; 
A CAIXA classifica seus clientes em níveis de risco, considerando aspectos de PLDFT - Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e ao  
Financiamento do Terrorismo e adota tratamento diferenciado na condução dos negócios, conforme o risco 

relacionado.; 
Os dados relativos à capacidade financeira do cliente são coletados e validados de acordo com o perfil de 

risco do cliente e com a natureza da relação e da evolução dos negócios mantidos com a CAIXA; 
A CAIXA não realiza negócios com Shell Banks (banco constituído em uma jurisdição sem qualquer presença 

física e que não se encontra integrado em um grupo financeiro regulamentado) e com pessoas relacionadas 

nas listas restritivas internacionais referentes à LDFT; 
A CAIXA não admite a movimentação de recursos por meio de conta corrente anônima ou vinculada a 

titular(es) fictício(s); 
A CAIXA realiza monitoramento das transações financeiras dos clientes de modo a capturar situações que 

possam apresentar indícios de LDFT e a comunicá-las ao órgão regulador, em conformidade com as 

regulações vigentes; 
São adotadas medidas de caráter restritivo para o início e para manutenção de relacionamento com clientes 

em situações de possível envolvimento em práticas de LDFT;  
A CAIXA adota procedimentos de especial atenção no monitoramento de clientes classificados como entes 

públicos, PEP - Pessoas  
Expostas Politicamente e em situações de impossibilidade de verificação do Beneficiário Final; 
A política completa está disponível para consulta em: https://www.caixa.gov.br/Downloads/caixa-

governanca/Politica-PrevencaoLavagem-Dinheiro-e-Financiamento-Terrorismo.pdf . 

 

8.2  
A gestora terceiriza alguma atividade relacionada à distribuição? Se sim, descreva as atividades, bem como o 

nome e o CNPJ do(s) terceiro(s) contratado(s).  

N/A 

8.3  
Como é feita a prospecção de clientes/distribuição de fundos? Detalhar o processo de captação realizado pela 

instituição. Exemplos: Indicação de clientes, prospecção. Qual o perfil dos clientes? (segmento e categoria do 

investidor). Exemplo: Varejo, Corporate, PJ, Investidor profissional, Qualificado?  

A prospecção de clientes/distribuição de fundos é realizada pelas unidades de negócio pertencentes à estrutura 

organizacional da Instituição nos segmentos Varejo, Atacado e Governo e em consonância com as normas vigentes de 

regulação e autorregulação para Distribuidores de Fundos de Investimento. 

8.4  
Descreva a estrutura operacional da gestora, voltada para a atividade de distribuição, incluindo sistemas de 

controle de movimentação (aplicação e resgate), critérios para execução das ordens e registro das solicitações, 

bem como o seu arquivamento e forma de proteção.  



 

 

 

A GERDI - Gerência Nacional Relacionamento e Distribuição é a unidade responsável, dentro da estrutura operacional 

CAIXA DTVM, pelo suporte técnico às áreas negociais sobre fundos de investimento. As movimentações em fundos de 

investimentos (aplicações e resgates) são preponderantemente realizadas pelas unidades vinculadas às Redes de 

Varejo, Atacado e Governo da Instituição em sistemas informatizados e específicos para tal finalidade e aderentes às 

disposições da ICVM 175. Os arquivamentos seguem o disposto no Art.205 da Lei nº 10.406/2002 
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9. Risco 

9.1  Descreva as principais mudanças na equipe de risco nos últimos 05 (cinco) anos.  

A unidade de riscos foi redimensionada em 2020, com integração de novos empregados com atuação dedicada, 

fortalecendo e aprimorando o gerenciamento de riscos para os ativos de terceiros na CAIXA ASSET.  

9.2  Quais são os relatórios de riscos, com que frequência são gerados e o que contêm estes relatórios?  

Diariamente, são elaborados e disponibilizados às áreas envolvidas relatórios de Risco de Mercado, Crédito e Liquidez 

com informações de nível de exposição aos riscos e comprometimento de limites de exposição para os Fundos de 

Investimento sob gestão da CAIXA ASSET. Mensalmente é apresentado nas instâncias de governança e para a Alta 

Administração relatório consolidado do monitoramento realizado pela unidade de riscos para o Risco de Crédito, 

Mercado e Liquidez. 

9.3  
Descreva como cada operação de crédito é analisada, aprovada e monitorada? Descreva a segregação entre as 

atividades.  

A análise de risco de crédito é realizada pela unidade de riscos de ativos de terceiros que, por estar segregada das 

unidades de negócios, possui independência e autonomia para o exercício de suas atividades, em observância ao regime 

de responsabilidades da Resolução CVM nº 21/2021 e a estruturação de linhas de defesa da CAIXA ASSET. A equipe 

técnica responsável pela análise de risco de crédito, realiza a avaliação do emissor e/ou emissão e atribui nota de risco, 

utilizando-se de modelos internos para a mensuração deste risco. O rating atribuído é homologado em decisão 

colegiada por equipe técnica e em níveis de alçada, conforme volume e/ou maior grau de risco. Todas as avaliações de 

risco de crédito de emissor e de emissão possuem prazo de validade, que visam promover a integridade dos resultados 

gerados pelos modelos e análises de risco de crédito e mitigação de riscos. O risco de crédito é reavaliado 

periodicamente em observância às normas estabelecidas pelos órgãos reguladores, contemplando a natureza, nível de 

risco, prazo, situação do contrato e relevância da operação. 

9.4  
Como são analisadas as garantias das operações e quais os critérios utilizados (análise de formalização, 

execução, etc)? Há reavaliação periódica da qualidade do crédito e de suas garantias? Qual sua periodicidade?   

A periodicidade da reavaliação de operações, e consequentemente as garantias e covenants que estão vinculadas a elas, 

segue orientação da CVM e obedece a diretrizes atreladas e proporcionais à qualidade de crédito e ocorre também 

quando do recebimento de informações que possam ser relevantes para a operação. A unidade de riscos monitora 

periodicamente as garantias e covenants da operação, e verifica se os controles realizados são adequados e eficazes, e 

caso sejam identificadas deficiências ou vulnerabilidades, são feitas recomendações para aperfeiçoamento dos 

mecanismos e ferramentas de controle das garantias. 

9.5  
As questões e riscos ASG – ambientais, sociais e de governança corporativa – são considerados na análise de 

risco de crédito? (Exemplos: perda de licença ambiental, corrupção, envolvimento em casos de trabalho escravo 

ou infantil, etc.).  

Sim, as questões de ASG são consideradas no processo de análise de risco de crédito realizada pela unidade de riscos. 



 

 

 

9.6  
A gestora, independentemente do critério de apreçamento, possui algum procedimento ou estratégia no caso 

da iminência ou ocorrência de eventos de inadimplência? Descreva.  

Sim, a unidade de riscos possui autonomia para suspender limites de alocação em ativos privados quando identificado 

aumento potencial do seu risco de crédito. 

 

9.7  
A instituição possui área de tecnologia da informação própria? Caso afirmativo, detalhar as atividades atuais, 

organograma e a qualificação dos profissionais.  

A 

CAIXA 

abaixo: 

 

 DTVM utiliza a estrutura de tecnologia da informação da controladora, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme 

organograma  

 

 

9.8  Descreva os procedimentos de verificação de ordens executadas e de checagem das posições das carteiras.  

As atividades atuais contemplam construção e manutenção de soluções de TI; arquitetura e padrões tecnológicos; 

soluções digitais para negócios; inovação tecnológica; arquitetura de projetos de TI; projetos de desenvolvimento 

e/ou aquisição de software; planejamento e gestão da capacidade das esteiras de desenvolvimento das soluções 

tecnológicas no âmbito de seu núcleo de atuação; relacionamento com as áreas para alinhamento de diretrizes e 

prioridades estratégicas, estruturação das necessidades em soluções tecnológicas e direcionamento do atendimento 

da TI; desenvolvimento e manutenção de soluções. 



 

 

 

Uma vez que uma ordem é executada, é feito um primeiro batimento dos parâmetros da ordem com a contraparte de 

execução. Confirmados os parâmetros, um empregado realiza o registro dessa operação nos sistemas de custódia e um 
segundo empregado confere o registro e confirma o boletamento da operação (sistema de dupla conferência). No dia 

seguinte, é feita a conciliação entre a posição em carteira de cada fundo esperada pelo sistema de gerenciamento de 

ordens do Gestor (conforme operações realizadas no dia anterior) e o demonstrativo de patrimônio informado pelo 

custodiante. Caso sejam verificadas diferenças, são apuradas as causas e realizadas as correções, quando cabíveis. 
Cabe destacar ainda que o sistema de Front Office da Caixa DTVM, utilizado pelos gestores e operadores, é o sistema 

AIM (Asset and Investment Manager), fornecido pela Bloomberg. Este sistema tem como principal funcionalidade o 

módulo de gerenciamento de ordens (OMS - Ordem Management System) que permite o registro e a evolução da 

ordem desde a sua elaboração pela gestão até sua liquidação pelas custódias, passando pelo roteamento da ordem para 

contrapartes, acompanhamento de quantidades e preços de execução e distribuição conforme parâmetros 

preestabelecidos, com todas as informações de cada um destes processos registradas e passíveis de recuperação por 

função de trilha de auditoria. O sistema também conta com módulo de gerenciamento de posições, onde é feita a 

gestão dos portfólios, elaboração e acompanhamento de estratégias e simulação de cenários considerando operações e 

movimentos de mercado.  

 

9.9  Existe sistema de gravação de ligações telefônicas? Em caso positivo, qual a política de escuta 

das gravações?  

Sim, todos os operadores de mesa têm seus ramais telefônicos gravados. A escuta das gravações é realizada sempre que 

houver dúvida sobre o entendimento de conversas realizadas. O acesso às gravações é autorizado somente a gestores e 

pela área de Compliance. Ainda, os operadores da área também utilizam os sistemas BBG e INOVAX. 

9.10  
Descreva os procedimentos de back-up e redundância de informações, desktops e servidores (para back-up, cite 

especificamente a periodicidade, local e prazo de armazenamento).  

A Gestora conta com equipe destinada exclusivamente para a realização de back-up, com periodicidade diária de todos 

os documentos produzidos e inseridos no servidor da gestora. Esses documentos são armazenados em servidor 

alternativo por um período de 15 dias. As Informações e documentos imprescindíveis à realização das atividades são 

disponibilizadas também em servidor de contingência. 

9.11  Descreva a política de controle de acesso ao Data Center (físico e lógico)  

O acesso físico e lógico do Data Center da instituição é realizado apenas por empregados e 

colaboradores credenciados e autorizados, que atuam na área de Tecnologia da empresa.  

9.12  
Descreva o parque tecnológico atual da instituição. Citar no-breaks, capacidade dos servidores, links de internet 

e telefonia etc.  



 

 

 

A capacidade de processamento e armazenamento do Parque Tecnológico da CAIXA é de: 

· 8 mainframes (2 do modelo Z14 e 6 do modelo Z15) 
· 390.612 MIPS (milhões de instruções por Segundo) no ambiente mainframe; 
· 20.115 Terabytes de Armazenamento OPEN; 
· 2.240 Terabytes de Armazenamento Mainframe; 
· 811 servidores físicos de plataforma baixa; 
· 17.358 servidores lógicos de plataforma baixa; 
· 23 Servidores físicos de plataforma intermediária; 
· 06 Silos Robóticos; 
· 07 Virtual Storage Manager (VSM); 
· 4.969 Roteadores; 
· 638 Switches (Centralizado). 
· 4 circuitos de internet de 10Gbps com dupla abordagem 

9.13  A gestora possui filtro de e-mail, firewall e sistemas de antivírus?  

Sim. 

9.14  São realizados testes periódicos para verificação de segurança e integridade de sistemas? Com que frequência?  

Sim, a frequência de realização dos testes para verificação de segurança e integridade de sistemas é de no mínimo de 02 

(duas) vezes ao ano, com a participação das áreas envolvidas executando as atividades críticas da unidade e 

documentando os testes realizados. 



 

 

 

10. Compliance e controles internos 

10.1  
A gestora adota procedimentos de monitoramento contínuo das regulamentações e autorregulamentação 

aplicáveis ao seu segmento de atuação com execução de ações preventivas e corretivas? Em caso positivo, 

descreva os procedimentos adotados.   

  

Sim. Diariamente a área de Compliance acessa diversas fontes de informação e sites de reguladores 

e autorreguladores (CVM, BACEN, ANBIMA, DOU, PREVIC, entre outras) e realiza buscas por novas 

normas e divulgações além de consultas a palavras-chave relacionadas aos mandatos exercidos 

pelas unidades, divulgando oportunamente para cada unidade. Além disso, o Compliance 

acompanha as ações de aprimoramento e/ou ajustes nas atividades, processos e formalização dos 

procedimentos em normas internas. Caso seja constatada ausência de aplicação de norma por 

determinada unidade o Compliance fará o enforcement e orientará abertura de plano de ação a ser 

monitorado até sua conclusão. 

10.2  
Descreva os procedimentos adotados pela gestora para controlar a faixa de preços dos ativos e valores 

mobiliários negociados para os fundos de investimento sob sua gestão.  

  

O Compliance monitora, semanalmente, as operações realizadas pelos fundos de investimento e carteiras 

administradas, realizadas pelo Gestor através de sistema de front-office utilizando os respectivos registros das 

operações nos Custodiantes, no qual é verificado se as taxas e os preços negociados correspondem ao praticado no 

mercado. 

10.5  Existe fundo ou outro instrumento de investimento exclusivo para sócios e executivos da 

gestora?  

Não.  



 

 

 

Em caso de negociações efetuadas fora do túnel de preços, o gestor é questionado sobre a ocorrência e deve 

encaminhar esclarecimento sobre o apontamento. 

10.3  
Descreva o processo para adesão ao Código de Ética e Conduta, bem como suas atualizações, pelas 

profissionais que trabalham na gestora.  

  

O processo de assinatura e adesão aos Códigos de Ética e de Conduta da CAIXA DTVM são feitos por meio de plataforma 

SAP, com controle de validade das assinaturas (necessária renovação anual). Além disso, os novos empregados da 

gestora são alertados sobre os procedimentos a serem adotados e as regras de Compliance a que estão sujeitos todos 

os colaboradores da companhia. 

10.4  Descreva como é realizado o monitoramento da política de investimentos pessoais.  

  

As Diretrizes de Investimento Pessoal são parte integrante do Código de Conduta dos empregados da CAIXA DTVM. 

Trimestralmente a unidade de Compliance monitora a aderência de tais diretrizes. A identificação de descumprimentos 

às Diretrizes pode ensejar a aplicação de medidas disciplinares, sem prejuízo das sanções administrativas ou criminais 

que, no caso, também possam decorrer das atitudes de descumprimento. 

10.6  
Descreva os procedimentos de monitoramento implementados para prevenção e detecção de práticas ilícitas de 

trading (ex:  
front running, insider trading, spoofing etc.).  

  

O processo de investimento e negociação de ativos seguem o Regulamento ou mandatos dos produtos de investimento 

e as estratégias de alocação a serem adotadas são aprovadas em instâncias de governança internas que contam com a 

participação ativa da unidade de Compliance, seja pela emissão de Pareceres prévios à reunião ou pela manifestação 

durante as reuniões. 

As rotinas de monitoramento e acompanhamento das operações com regularidade, objetiva identificar possíveis ilícitos 

de trading, além de monitorar e acompanhar o limite de alçadas estabelecido por operador. 

Além disso as ações de aculturamento e disseminação do Código de Conduta visam reforçar que não serão aceitas ou 

toleradas quaisquer operações que deturpem a livre formação dos preços ou provoquem, em benefício próprio ou 



 

 

 

alheio, um comportamento artificial das cotações. Os empregados e dirigentes não deverão se valer, em proveito 

próprio ou de terceiros, de informação privilegiada ou antecipada, ainda que após seu desligamento do cargo ou função.  

10.7  
Descreva os procedimentos adotados para PLDFT no processo de seleção e alocação e monitoramento na 

negociação de ativos.  

  

Realiza diligência de identificação das contrapartes e emissores envolvidos em negociações de ativos financeiros com os 

fundos sob gestão. Adoção de procedimentos “Conheça o Histórico do Preço” quando da realização de investimento, 

com o objetivo de controlar e monitorar a faixa de preços dos ativos e valores mobiliários negociados para os fundos, de 

modo que eventuais operações fora dos padrões praticados pelo mercado sejam identificadas. 

Para operações de Crédito Privado nos mercados primário e secundário realiza são analisadas informações com relação 

aos negócios realizados, tais quais: emissor do ativo, (coobrigados (se houver), garantias (se houver), fluxo e 

probabilidade de default (PDD) ou equivalência do rating interno do gestor com os ratings das agências classificadoras 

de risco de crédito, rating do ativo ou do emissor fornecido por agência classificadora de risco (se houver), classificação 

de risco interna do gestor; taxa negociada; solicitação e análise das informações produzidas pelo gestor que 

fundamentam a operação; documentos integrantes da operação ou a ela acessórios e, nas operações com garantia real 

ou fidejussória, à descrição das condições aplicáveis ao seu acesso e execução. 

Caso sejam identificadas operações ou propostas que contenham indícios de práticas de ilícitos ou que apresentem 

atipicidade, conforme situações citadas, deverá comunicar o Compliance e a unidade de PLD da controladora. 

10.8  
Caso a gestora desenvolva outras atividades, descreva sua política de chinese wall, informando como se dá a 

proteção de informações entre departamentos e os potenciais conflitos de interesse advindos das diferentes 

atividades.  
  

A CAIXA DTVM presta atualmente somente os serviços de gestão de Fundos de Investimento. 

10.9  
Descreva as regras e procedimentos de monitoramento das operações realizadas fora de plataformas 

eletrônicas de negociação, enfatizando estabelecimento de preços e fontes de referência utilizadas.  

  



 

 

 

São considerados pelos gestores para precificação de operações realizadas em mercados de balcão minimamente os 

seguintes aspectos: 

Preços de marcação e intervalo indicativo do fechamento do dia anterior para o ativo em questão ou ativos com 

maturidade próxima; Existência de spreads para o ativo em questão, ou ativos com maturidade próxima, em outros 

bancos, corretoras ou plataformas de negociação; 

Existência de spreads em ativos ou derivativos de referência, como contratos futuros de juros, que possam balizar a 

escolha de preço para as ordens de títulos públicos a serem emitidas. 

Ratings emitidos internamente ou por agências de risco para títulos de crédito privado; 

Nível de taxa de emissão primária por parte das instituições financeiras; 

Nível de taxa de emissão primária e mercado secundário para títulos de empresas não financeiras. 

Por fim, as operações realizadas por fundos em mercados de balcão são verificadas diariamente pela área de 

Compliance, que compara os preços negociados com o túnel de preços da ANBIMA 

10.10  
Como é verificado a adesão dos limites de risco, limites legais ou regulamentares das posições dos fundos sob 

gestão da gestora? A gestora utiliza algum agente externo? (Ex.: consultoria)  

 

A equipe de Compliance monitora os limites legais e regulamentares pela plataforma de front-office e acompanha 

desenquadramentos e respectivos planos de ação. A CAIXA DTVM possui uma área de risco que tem como principal 

atividade o controle, monitoramento e gerenciamento dos riscos dos fundos de investimento sob sua administração. Os 

parâmetros para cálculo do risco de mercado, crédito e liquidez, bem como os procedimentos a serem adotados no 

processo de gerenciamento de risco são submetidos para aprovação pelo Comitê de Risco. A política de risco é 

compreendida pelos princípios gerais, e diretrizes específicas de ações relativas ao risco. Também determina os 

processos operacionais mais importantes, limites, objetivos de performance baseados no risco e os procedimentos para 

o gerenciamento de risco. Quaisquer extrapolações dos limites definidos geram alertas os quais são reportados e 

avaliados pelo Comitê de Risco que conta com a participação de representante do Compliance. 

10.11  
Descreva como são tratados os conflitos de interesse resultantes da participação ou atuação dos sócios ou 

executivos em outros negócios, bem como de sua eventual participação em conselhos fiscais e de 

administração.  



 

 

 

  

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - controladora integral da CAIXA DTVM - é uma instituição financeira sob a forma de 

empresa pública, que exerce um papel fundamental no desenvolvimento urbano e da justiça social do país, vez que 

prioriza setores como habitação, saneamento básico, infraestrutura e principal operador dos programas sociais do 

governo federal como Seguro Desemprego e Bolsa Família, contribuindo significativamente para melhorar a vida das 

pessoas, principalmente as de baixa renda.  

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apoia inúmeras atividades artísticas culturais, educacionais e desportiva e oferece uma 

extensa gama de serviços bancários e financeiros: depósito e captações de recursos, poupança, cartões, crédito e 

financiamento habitacional, seguros, previdência privada, penhor, financiamento estudantil, capitalização, consórcio, 

serviços para o poder judiciário, crédito rural, conectividade social, FGTS, comércio exterior dentre outros.  

Dentro da estrutura organizacional da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL há ainda, uma vice-presidência (VP Fundos de  

Investimento/VIART) segregada das demais e que não integra o Conselho Diretor, conforme artigo 13, § 4º e artigo 28 

do Estatuto da CAIXA. A VIART é responsável pelos serviços de administração fiduciária, inclusive para os fundos geridos 

pela CAIXA DTVM e pela gestão de carteiras em fundos de investimento e carteiras administradas exclusivamente com 

recursos do FGTS. O estatuto da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL prevê a existência do Conselho de Administração e Gestão 

de Ativos de Terceiros, órgão colegiado deliberativo, responsável pela gestão e representação da CAIXA quanto às 

atividades VIART.  

Dessa forma, eventuais situações de conflito de interesse relacionadas às demais atividades desempenhadas pela 

instituição são mitigadas por meio de segregação física, tecnológica e organização das companhias, bem como pelas 

estruturas de governança que contam com comitês segregados, assegurando que a tomada de decisão ocorra de forma 

colegiada e independente. Não obstante a  

CAIXA DTVM possui igualmente estrutura de governança apartada e órgãos estatuários próprios – Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal e Comitê de Riscos e Capital dedicados unicamente às atividades da companhia – além 

de estrutura de comitês internos próprios e que não são compartilhadas com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, sua 

controladora.  

Por fim, a Política de Controle Interno, Compliance e Integridade, a Política de Relacionamento com Clientes e Usuários 

de Produtos e Serviços e Código de Ética, Código de Conduta de Empregados e Dirigentes da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, além do Conduta dos Empregados da CAIXA DTVM dispõem sobre situações de potenciais conflitos de 

interesse. 



 

 

 

10.12 A gestora recebe comissões/remuneração (rebate) pela alocação em ativos e valores 

financeiros? Quais as regras?   

 Não.  

11. Jurídico 

11.1  
Descreva como são tratadas as questões jurídicas e legais da gestora (departamento jurídico próprio ou 

consultoria de terceiros).  

As questões jurídicas e legais da empresa são tratadas por um departamento jurídico compartilhado com Controladora 

e especialmente dedicado às questões da(s) subsidiária(s). 

12. Anexos ou endereço eletrônico  

  Anexo ou link  

12.1  Resumo profissional dos responsáveis pelas áreas e equipe de gestão Link de acesso 

12.2  Manual de apreçamento  Link de acesso 

12.3  Código de ética e conduta  Link de acesso 

12.4  Manual/Política de Exercício de Direito de Voto (Proxy Voting)  Link de acesso 

12.5  Relatório de Rating  Link de acesso 

12.6  Manual/Política de Liquidez  Link de acesso 

12.7  Manual/Política de Suitability (caso a gestora realize distribuição de cotas dos fundos 

geridos)  
N/A 

12.8  Formulário de referência  Link de acesso 

12.9  Manual/Política de controles internos e compliance  Link de acesso 

12.10  Manual/Política de gestão de risco  Link de acesso 

12.11  Manual/Política de investimentos pessoais  Link de acesso 

12.12  Manual/Política de rateio e divisão de ordens entre as carteiras de valores 

mobiliários  
Link de acesso 

12.13  Manual/Política de segurança de informação  Link de acesso 

12.14  Manual/Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro   Link de acesso 



 

 

 

  
[ASSINATURA DO PROFISSIONAL QUE PREENCHEU O  

QUESTIONÁRIO]  
[ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA  

INSTITUIÇÃO]  
[NOME DO PROFISSIONAL QUE PREENCHEU O QUESTIONÁRIO]  

[CARGO]  
[TELEFONE]  

[NOME DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA 

INSTITUIÇÃO]  

[CARGO]  
[TELEFONE]  

[E-MAIL CORPORATIVO]  [E-MAIL CORPORATIVO]  
  

12.15  Manual/Política de KYC  N/A 

12.16  
Manual/Política que tratem da troca de informações entre a atividade de distribuição 

realizada pela gestora e os administradores fiduciários  
N/A 

12.17  Manual/Política de Responsabilidade Socioambiental  Link de acesso 

12.18  Manual/Política de seleção e contratação de terceiros  Link de acesso 

12.19  Lista das corretoras aprovadas (se houver)  N/A 



 

 

  

 

  

  

  



    

 

 

  



    

 

  



    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  



    

 

  



    

 

 



    

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

 

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

  



    

 

Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de 
Investimento – Seção 3: 

Resumos Profissionais 

Gestor de Recursos de Terceiros (Pessoa Jurídica): 
CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES S.A. 

Questionário preenchido por:  

CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES S.A. Data: 

29/12/2023 

Observações.: 

- Todos os campos devem ser preenchidos. Caso algum campo não seja pertinente ao profissional, este deve ser preenchido 

com "N/A". 

 

Informações Gerais 
Nome Vitor Hugo Falcão Marcondes Sodré 
Email (opcional) suget@caixa.gov.br 
Data de Nascimento 06/07/1984 



    

 

Experiência Profissional 
Instituição Atual 
Cargo Superintendente Nacional da Superintendência Nacional de Gestão de Fundos Líquidos 
Data em que assumiu cargo atual 14/10/2019 
Data em que passou a fazer parte do 

atual departamento 
25/01/2010 

Data de entrada (mês/ano) 07/11/2005 
Instituição 1 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 2 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 3 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 4 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 5 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Cargos ocupados em Entidades de Classe 
Entidade ANBIMA - GESTÃO DE FUNDOS MÚTUOS 



    

 

Cargo Suplente 
Período Desde 05/11/2019 
Entidade  
Cargo  
Período  
Formação 
Graduação 
Curso Ciências Econômicas 
Instituição Mackenzie  

2008 Data da conclusão (mês/ano) 
Pós Graduação 
Curso Finanças Corporativas e Investment Banking  
Instituição FIA - Fundação Instituto de Administração 
Data da conclusão (mês/ano) 2010 
Mestrado 
Curso  

Instituição 
 

Data da conclusão (mês/ano)  
Doutorado 
Curso  
Instituição  
Data da conclusão (mês/ano)  

Certificação profissional 

Título CGA 
Órgão Certificador ANBIMA 
Título  
Órgão Certificador  
Comentários adicionais 

 

 

Informações Gerais 
Nome Mauricio Vendruscolo 
Email (opcional) gevar@caixa.gov.br 



    

 

Data de Nascimento 27/07/1979 
Experiência Profissional 
Instituição Atual 
Cargo Gerente Nacional da Gerência Nacional Fundos de Renda Variável 
Data em que assumiu cargo atual 02/02/2021 
Data em que passou a fazer parte do atual 
departamento 

02/02/2021 

Data de entrada (mês/ano) 07/03/2005 
Instituição 1 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 2 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 3 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 4 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 5 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Cargos ocupados em Entidades de Classe 



    

 

Entidade  
Cargo  
Período  
Entidade  
Cargo  
Período  
Formação 
Graduação 
Curso Ciências Econômicas 

Instituição 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 

Data da conclusão (mês/ano) dez/01 
Pós Graduação 
Curso Finanças Corporativas  
Instituição Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Data da conclusão (mês/ano) dez/03 
Pós Graduação 
Curso Financial Economics  
Instituição Fundação Getúlio Vargas 
Data da conclusão (mês/ano) dez/09 
Mestrado 

Curso 
 

Instituição 
 

Data da conclusão (mês/ano)  
Doutorado 
Curso  
Instituição  
Data da conclusão (mês/ano)  
Certificação profissional 
Título CFA 
Órgão Certificador CFA Institute 
Título CGA 
Órgão Certificador ANBIMA 
Comentários adicionais 

 



    

 

 

Informações Gerais 
Nome DANIEL CUNHA GRACIO 
Email (opcional) daniel.gracio@caixa.gov.br 
Data de Nascimento 08/07/1987 

Experiência Profissional 
Instituição Atual 
Cargo Gerente Nacional da Gerência Nacional de Fundos de Renda Fixa 
Data em que assumiu cargo atual 04/12/2023 
Data em que passou a fazer parte do atual 
departamento 

04/04/2012 

Data de entrada (mês/ano)  
Instituição 1 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 2 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 3 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 4 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 5 
Nome  



    

 

Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Cargos ocupados em Entidades de Classe 
Entidade  
Cargo  
Período  
Entidade  
Cargo  
Período  
Formação 
Graduação 
Curso Administração 
Instituição USP 
Data da conclusão (mês/ano) dez/10 
Pós Graduação 
Curso Produtos Financeiros e Gestão de Risco 
Instituição FIA 
Data da conclusão (mês/ano) mar/14 
Mestrado 
Curso  

Instituição 
 

Data da conclusão (mês/ano)  
Doutorado 
Curso  
Instituição  
Data da conclusão (mês/ano)  

Certificação profissional 

Título CFA 
Órgão Certificador CFA 
Título CGA 
Órgão Certificador ANBIMA 

Comentários adicionais 



    

 

 

 

Informações Gerais 
Nome Alvaro Cunha Matos Lessa de Oliveira 
Email (opcional) alvaro.m.oliveira@caixa.gov.br 
Data de Nascimento 17/01/1984 

Experiência Profissional 
Instituição Atual 
Cargo Gerente Nacional da Gerencia Nacional de Fundos Estruturados  
Data em que assumiu cargo atual 17/11/2020 
Data em que passou a fazer parte do atual 
departamento 

18/08/2008 

Data de entrada (mês/ano) 09/02/2004 
Instituição 1 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 2 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 3 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 4 
Nome  
Cargo  
Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Instituição 5 
Nome  
Cargo  



    

 

Data de entrada (mês/ano)  
Data de saída (mês/ano)  
Cargos ocupados em Entidades de Classe 
Entidade  
Cargo  
Período  
Entidade  
Cargo  
Período  
Formação 
Graduação 
Curso Administração de Empresas 
Instituição Univ Presbiteriana Mackenzie 
Data da conclusão (mês/ano) jun/07 
Pós Graduação 
Curso MBA em Gestão de Ativos Financeiros  
Instituição FGV/SP 
Data da conclusão (mês/ano) dez/10 
Mestrado 
Curso  
Instituição  
Data da conclusão (mês/ano)  
Doutorado 
Curso  
Instituição  
Data da conclusão (mês/ano)  
Certificação profissional 
Título CGA - Certificação Gestores ANBIMA 
Órgão Certificador ANBIMA 
Título Administrador de Carteiras 
Órgão Certificador CVM 
Comentários adicionais 
Aprovação Level 1 do CFA Institute 

 

 



 #interna# 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

 



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

 



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

 

  



 

 

  


